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JUSTIFICACIÓN. 
 

Para entender  la  just i f icac ión de la  presente 

tes ina es necesar io entender  pr inc ipalmente e l  por  

que de la  e lecc ión de este tema,  debido a las 

múl t ip les e jecutor ias de los t r ibunales que 

devenían ine jecutables por  d iversas causas,  

dentro de las que destacan la  imposib i l idad legal  

y /o mater ia l   nace e l  inc idente conocido como de 

daños y per ju ic ios o cumpl imiento sust i tu to,  cuya 

f ina l idad es prec isamente que se tenga por  

cumpl ida la  sentencia mediante e l  pago de daños y 

per ju ic ios que se le  hayan ocasionado a la  par te 

quejosa con mot ivo de la  real izac ión del  acto 

rec lamado y e l  cual  se in ic ia so lo a pet ic ión de 

ésta u l t ima,  por  ser  la  única leg i t imada para 

hacer lo.  

 

La f ina l idad del  const i tuyente de 1980 según se 

desprende de la  s imple lectura de exposic ión de 

mot ivos de las reformas const i tuc ionales  

publ icadas en e l  Diar io  Of ic ia l  de la  Federac ión del  

año en mención,  a l  crear  esta f igura,  fue la  de 

ev i tar  que las sentencia de amparo no 

permanezcan indef in idamente incumpl idas,  por  e l lo  

otorgó a l  quejoso la  posib i l idad de sol ic i tar  a  
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t ravés de ese inc idente,  que las obl igac iones 

der ivadas de la  propia e jecutor ia  de amparo,  

pudieran sust i tu i rse por  ot ras,  ta l  como es en e l  

caso que nos ocupa.  

 

Así  consciente e l  leg is lador  de que ex is ten en la  

práct ica razones legales o mater ia les que hacen 

imposib le e l  cumpl imiento del  fa l lo  protector ,  

in t rodujo en la  ley esa forma de cumpl i r  con e l  

mismo de manera subst i tu ta;  s in  embargo  lo hizo 
de manera muy somera,  ya que el  úl t imo párrafo 
del  art ículo 105 de la Ley de Amparo no 
establece correctamente cuál  es el  debido 
trámite que debe contener ese incidente.  
 
 Mi in terés en contemplar  a los inc identes este 

del  que t ratamos en especia l ,  puyes no solo me 

inspi ro en la  venta ja práct ica de d is t ingui r lo ,  s ino 

además debido a la  leg is lac ión que los establece,  

la  cual  considero es d ispersa a mi  parecer ,   es 

procurar  desentrañar  su s igni f icac ión y a lcances 

para que podamos resolver  los pr inc ipales 

problemas que de los inc identes se or ig inan en 

especia l  de l  que en este t rabajo se t ra ta,  además 

obtener  los benef ic ios que con su promoción 

buscamos.  

 

De ta l  manera que mi  objet ivo es hacer  un 

estudio de los inc identes ex is tentes en la  Ley de 

Neevia docConverter 5.1



 10

Amparo para poder  conclu i r  en un capí tu lo 

especí f ico dentro de  la  misma para una debida 

regulac ión de d icho inc idente,  de esta forma se 

permi t i r ía  por  una par te,  mantener  c ier tos 

procedimientos especí f icos o formas de resoluc ión 

para aquel los inc identes a los que la  ley les 

conf iera un t rámi te especia,  pero por  ot ra par te 

permi t i r  a l  juzgador  como decid i r  para proceder a 

resolver  ante las s i tuac iones muy par t icu lares 

somet idas a su jur isd icc ión.  
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PROBLEMATICA. 
 
     Debido a la  gran cant idad de sentencias que 

desafor tunadamente no han s ido e jecutadas por  

cualquier  mot ivo e l  leg is lador  nos da esta opción 

para poder  cumpl imentar  d ichas sentencias por  lo  

que considero que ex is te problema en este 

sent ido,  hablando jur íd icamente,  pues creo que 

deber ía ex is t i r   una debida regulac ión  de l  

inc idente del  que se t rata,  pues de estar  regulado 

especí f icamente   este permit i r ía  por  una par te,  

mantener  c ier tos procedimientos especí f icos o 

formas de resoluc ión para aquel los inc identes a 

los que la  ley conf iere un t rámi te especia l ,  

as imismo con la  debida regulac ión se permit i r ía  a l  

juzgador  decid i r  como proceder  ante las 

par t icu lares s i tuac iones que concurran a l  casos 

somet ido a su resoluc ión.  

 

TEMA: 

  
LA DEBIDA NORMATIVIDAD DEL INCIDENTE DE 
CUMPLIMIENTO SUSTITUTO EN LA LEY DE AMPARO  
 
OBJETIVO GENERAL:  
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Estimar las clases de incidentes regulados en la ley de 

Amparo y partiendo de esa base especificar en que consiste el 

Incidente de cumplimiento sustituto para proponer su debida 

normatividad. 
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I N T R O D U C C I O N  
 

C o n s i d e r o  q u e  a c t u a l m e n t e  e x i s t e  v e r d a d e r a  

i n e f i c a c i a  e n  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  l a s  s e n t e n c i a s  

p u e s  h a y  q u e  v e r  l o  q u e  n o s  d i c e n  l a s  

e s t a d í s t i c a s  y  l o  q u e  r e a l m e n t e  s e  m a n e j a  e n  l o s  

j u z g a d o s ,  s i  b i e n  e s  c i e r t o  q u e  e x i s t e n  s e n t e n c i a s  

q u e  s o n  i m p o s i b l e s  d e  c u m p l i r s e ,  t a m b i é n  e s  

c i e r t o  q u e  e l  l e g i s l a d o r  n o s  h a  o t o r g a d o  c i e r t a s  

a r m a s  p a r a  p o d e r  h a c e r  q u e  e s t a s  s e n t e n c i a s  

l l e g u e n  a  s e r  c u m p l i d a s  e n  s u  t o t a l i d a d ,  c o m o  e s  

e l  c a s o  d e l  i n c i d e n t e  d e  c u m p l i m i e n t o  s u s t i t u t o  

q u e  s e  t r a t a r a  e n  e l  p r e s e n t e  t r a b a j o .  

D e s a f o r t u n a d a m e n t e  n o s  e n c o n t r a m o s  c o n  

u n a  r e a l i d a d  m u y  t r i s t e  y  d e s o l a d o r a  y  a d e m á s  

m u y  d i f e r e n t e  a  l a  q u e  l a  p r o p i a  l e y  n o s  m a n e j a ,  

p u e s  a u n q u e  e x i s t a  r e g u l a c i ó n  y  c ó d i g o s  p a r a  

p o d e r  l l e g a r  a  u n  f i n  j u s t o  y  e q u i t a t i v o ,  e x i s t e  

t a m b i é n  l a  j u r i s p r u d e n c i a ,  m i s m a  q u e  a  m i  

p a r e c e r  v a  m a s  a l l á  d e  l a  p r o p i a  l e y  p u e s  

d e s a f o r t u n a d a m e n t e  l o s  j u z g a d o r e s  h a c e n  y  

d e s h a c e n  c o m o  m e j o r  l e s  p a r e c e  c o n  l a  l e y ,  

a r g u m e n t a d o  q u e  e x i s t e  l a  j u r i s p r u d e n c i a  p a r a  

j u s t i f i c a r  s u s  a c t o s ;  p o r  l o  q u e   v i e n d o  l a  p r a c t i c a  

e s  u n a  v e r d a d e r a  f i e s t a  e n  d o n d e  l o s  ú n i c o s  q u e  

s e  e n c u e n t r a n  e n  d e s v e n t a j a  s o n  a q u e l l o s  q u e  

a c u d e n  a  l o s  t r i b u n a l e s  o  j u z g a d o s  e n  e s p e r a  d e  

l l e g a r  a  l a  v e r a c i d a d  d e  l o s  h e c h o s  y  e s p e r a r  u n a  
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s e n t e n c i a  e n  l a  q u e  s u s  d e r e c h o s  s e a n  

s a l v a g u a r d a d o s ,  s i n  e m b a r g o  v e m o s  q u e  l a  

r e a l i d a d  e s  o t r a .  

   

E s  p o r  e l l o  q u e  b a s á n d o m e  e n  d i c h a  

i n e q u i d a d  p r e s e n t o  e n  e l  p r e s e n t e  t r a b a j o  e l  

i n c i d e n t e  d e  d a ñ o s  y  p e r j u i c i o s  o  c u m p l i m i e n t o  

s u s t i t u t o  d e l  f a l l o  p r o t e c t o r ,  e l  c u a l   t i e n e  s u  

f u n d a m e n t o  e n  e l  ú l t i m o  p á r r a f o  d e l  a r t í c u l o  1 0 5  

d e  l a  L e y  d e  A m p a r o ,  s i e n d o  s u  p r o p ó s i t o  

f u n d a m e n t a l  q u e  s e  t e n g a  p o r  c u m p l i d a  l a  

s e n t e n c i a  m e d i a n t e  e l  p a g o  d e  d a ñ o s  y  p e r j u i c i o s  

q u e  s e  h a y a n  o c a s i o n a d o  a  l a  p a r t e  q u e j o s a  c o n  

m o t i v o  d e  l a  r e a l i z a c i ó n  d e l  a c t o  r e c l a m a d o ,  y  s e  

a b r e  s ó l o  a  p e t i c i ó n  d e  é s t a  ú l t i m a ,  p o r  s e r  l a  

ú n i c a  l e g i t i m a d a  p a r a  h a c e r l o .  

 

 E s  i m p o r t a n t e  d e s t a c a r  q u e  e l  i n c i d e n t e  d e  

d a ñ o s  y  p e r j u i c i o s   o  c u m p l i m i e n t o  s u s t i t u t o ,  n a c e  

a n t e  l a  e x i s t e n c i a  d e  m ú l t i p l e s  e j e c u t o r i a s  d e  l o s  

T r i b u n a l e s  d e  A m p a r o  q u e  d e v e n í a n  i n e j e c u t a b l e s  

p o r  d i v e r s a s  c a u s a s ,  d e n t r o  d e  l a s  q u e  d e s t a c a n  

l a  i m p o s i b i l i d a d  l e g a l  y  m a t e r i a l .  

 

 L a  f i n a l i d a d  d e l  C o n s t i t u y e n t e ,  s e g ú n  s e  

d e s p r e n d e  d e  l a  s i m p l e  l e c t u r a  d e  l a  e x p o s i c i ó n  

d e  m o t i v o s  d e  l a s  r e f o r m a s  c o n s t i t u c i o n a l e s  

p u b l i c a d a s  e n  e l  D i a r i o  O f i c i a l  d e  l a  F e d e r a c i ó n ,  

e l  s i e t e  d e  e n e r o  d e  1 9 8 0 ,  a l  c r e a r  e s t a  f i g u r a ,  
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f u e  l a  d e  e v i t a r  q u e  l a s  s e n t e n c i a s  d e  a m p a r o  n o  

p e r m a n e c i e r a n  i n d e f i n i d a m e n t e  i n c u m p l i d a s ,  p o r  

c o n s i g u i e n t e ,  p a r a  q u e  n o  p e r m a n e z c a n  

i n c u m p l i d a s  s e  l e  o t o r g a  a l  q u e j o s o  l a  p o s i b i l i d a d  

d e  s o l i c i t a r  e l  c a m b i o  d e  l a  o b l i g a c i ó n  d e  h a c e r ,  

p o r  l a  o b l i g a c i ó n  d e  d a r ,  a  c a r g o  d e  l a  a u t o r i d a d  

r e s p o n s a b l e .  P o r  e l l o  o t o r g ó  a l  q u e j o s o  l a  

p o s i b i l i d a d  d e  s o l i c i t a r  a  t r a v é s  d e  e s e  i n c i d e n t e ,  

q u e  l a s  o b l i g a c i o n e s  d e r i v a d a s  d e  l a  p r o p i a  

e j e c u t o r i a  d e  a m p a r o  p u d i e r a n  s u s t i t u i r s e  p o r  

o t r a s .  

 

D e  t a l  m a n e r a  s e  t r a t a  d e  h a c e r  u n  e s t u d i o  a  

d i c h o  i n c i d e n t e  p a r a  p o d e r  c o n c l u i r  e n  u n  c a p i t u l o  

e s p e c í f i c o  d e n t r o  d e  l a  L e y  d e  A m p a r o  p a r a  s u  

d e b i d a  n o r m a t i v i d a d ,  t o m a n d o  e n  c o n s i d e r a c i ó n  

t o d o s  a q u e l l o s  a n t e c e d e n t e s  h i s t ó r i c o s  q u e  

p e r m i t i e r o n  l a  a p a r i c i ó n  d e  l a  f i g u r a  d e l  A m p a r o  

f i g u r a  t a n  i m p o r t a n t e  p a r a  t o d o s  l o s  g o b e r n a d o s ,  

d e n t r o  d e  n u e s t r o  d e r e c h o  p u e s  h a  p e r m i t i d o  q u e  

e x i s t a  u n  v e r d a d e r o  r e s p e t o  h a c i a  l a  l e y  

f u n d a m e n t a l  a s í  c o m o  d e  h a c e r l a  v a l e r  a n t e  

c u a l q u i e r  a r b i t r a r i e d a d  a  t r a v é s  d e  e s t e  c o n t r o l  

c o n s t i t u c i o n a l .  

 

 

D e b i d o  a  q u e  t o d a  c u e s t i ó n  p r o c e s a l  

d e r i v a d a ,  v i n c u l a d a  o  e n  e s t r e c h a  r e l a c i ó n  c o n  e l  

j u i c i o  d e  a m p a r o  e n  t r a m i t e  o  b i e n  e n  s u s  
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d i v e r s a s  e t a p a s  o r i g i n a d a s  y a  s e a  c o n  r e s p e c t o  a l  

J u e z ,  a  l a s  p a r t e s ,  a l  o b j e t o  p r o c e s a l  e n  f i n ,  

i m p o r t a  u n  i n c i d e n t e ,  q u e  p u e d e  o  n o  p r e s e n t a r s e ,  

p e r o  q u e  s i  s u r g e  a s u m e  u n a  f i s o n o m í a  p r o p i a  

d e n t r o  d e l  j u i c i o  d e  a m p a r o ,  d a d a s  s u s  

c a r a c t e r í s t i c a s  d e  a u t é n t i c o s  p r o c e s o s  d e  

c o n o c i m i e n t o  e s p e c i a l ,  p o r  r e f e r i r s e  a  

p l a n t e a m i e n t o s  c o n c r e t o s  q u e  c o n c l u y e n  c o n  u n a  

d e c l a r a c i ó n  d e c i s o r i a  e s p e c i f i c a  d e l  ó r g a n o  

j u r i s d i c c i o n a l  q u e  i n t e r v i e n e ,  c o n  u n a  

t r a s c e n d e n c i a  d e  s u m a  i m p o r t a n c i a  f r e n t e  a l  

p r i n c i p a l  a s u n t o  d e l  j u i c i o  d e  a m p a r o ,  d e l  c u a l  

s o n  u n  a p é n d i c e  o  c o n s e c u e n c i a .  

 

S i g u i e n d o  l o s  l i n e a m i e n t o s  e s t a b l e c i d o s  e n  l a  

p r o p i a  l e y  m e n c i o n a r e  l a s  r e g l a s  g e n e r a l e s  s o b r e  

l o s  i n c i d e n t e s  e n  e l  j u i c i o  d e  a m p a r o ,  q u e  c o m o  

v e r e m o s  e s t á n  c o n t e m p l a d a s  e n  e l  a r t í c u l o  3 5  d e  

l a  L e y  d e  A m p a r o .  

 

P o r  u l t i m o  a n a l i z a r e  e l  i n c i d e n t e  s u s t i t u t o  

m e n c i o n a n d o  l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  e s e n c i a l e s  q u e  l o  

h a c e n  e s p e c i a l  y  d e  g r a n  i m p o r t a n c i a  p a r a  e l  

J u i c i o  d e  A m p a r o .  

 

 S i  b i e n  e s  c i e r t o  q u e  t a n t o  n u e s t r a  C a r t a  

M a g n a  c o m o  l a  L e y  d e  A m p a r o  m e n c i o n a n  l a s  

s a n c i o n e s  a  l a s  q u e  s e  h a c e n  a c r e e d o r e s  l o s  

j u e c e s  e n  c a s o  d e  e v a s i v a s  p a r a  e l  c u m p l i m i e n t o  
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d e  l a s  s e n t e n c i a s  d e  a m p a r o ,  t a m b i é n  e s  c i e r t o  

q u e  n o  o b s t a n t e  e x i s t e n  i r r e g u l a r i d a d e s  l a s  

c u a l e s  p e r j u d i c a n  e n  a l g u n a s  o c a s i o n e s  

g r a v e m e n t e  a l  q u e j o s o ,  q u i e n  c o n  l a  c o n f i a n z a  d e  

a c u d i r  a  l o s  a l t o s  t r i b u n a l e s  n o  e n c u e n t r a  u n a  

s o l u c i ó n  a  s u  p r o b l e m á t i c a  m u c h a s  v e c e s  l a  

i m p r e c i s i ó n ,  l a  f a l t a  d e  c l a r i d a d  e  i n c o n g r u e n c i a  

e n  l a s  s e n t e n c i a s  d e  a m p a r o ,   n o  s a b e n  c o m o  d a r  

c u m p l i m i e n t o  a l  f a l l o  p r o t e c t o r ,  o  b i e n  e x i s t e  u n a  

v e r d a d e r a  f a l t a  d e  c o m u n i c a c i ó n  e n t r e  l o s  

t i t u l a r e s  d e  l o s  T r i b u n a l e s  d e  A m p a r o ,  y  l a s  

a u t o r i d a d e s  r e s p o n s a b l e s ,  a  f i n  d e  d a r  

c u m p l i m i e n t o  a  u n a  s e n t e n c i a  p r o t e c t o r a .   

 

C o n s i d e r o  t a m b i é n  q u e  e n  n u e s t r o  p a í s  e x i s t e  

f a l t a  d e  c u l t u r a  j u r í d i c a  t a n t o  d e  l a s  a u t o r i d a d e s  

r e s p o n s a b l e s  c o m o  d e  l a s  p e r s o n a s  q u e  l a b o r a n  

e n  j u z g a d o s  y  t r i b u n a l e s ,  e s  p o r  e l l o  q u e  e n  e l  

p r e s e n t e  t r a b a j o  m e n c i o n o  l a s  a r m a s  o  

p r o c e d i m i e n t o s  q u e  p u e d e  s e g u i r  e l  q u e j o s o  a  f i n  

d e  q u e  s e  c u m p l a  e l  o b j e t i v o  y  f i n  q u e  s i g u e  e n  e l  

m o m e n t o  q u e  i n t e r p o n e  e l  j u i c i o  d e  a m p a r o .  

 

E l  p r o b l e m a  f u n d a m e n t a l  n o  e s  p r e c i s a m e n t e  

l a  L e y ,  s i n o  m á s  b i e n  e n  l a  m e s a  e n c a r g a d a  d e l  

c u m p l i m i e n t o  d e  l a s  s e n t e n c i a s  d e  a m p a r o  p u e s  e l  

p e r s o n a l  d e  a p o y o ,  m u c h a s  d e  l a s  v e c e s  e s  

p e r s o n a l  n o  p r o f e s i o n i s t a ,  o b v i a m e n t e  s i n  

g e n e r a l i z a r  p u e s  e s  c i e r t o  q u e  e x i s t e  p e r s o n a l  
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c a p a c i t a d o  p a r a  e l l o ,  p e r o  d e s a f o r t u n a d a m e n t e  e s  

u n  p o r c e n t a j e  m e n o r ,   e l  c u a l  c o m o  c o n s e c u e n c i a ,  

n o  c u e n t a  c o n  l o s  c o n o c i m i e n t o s   t a n t o  t é c n i c o s  

c o m o  j u r í d i c o s   s u f i c i e n t e s  p a r a  c u m p l i r  e l  

o b j e t i v o  d e  l a  s e n t e n c i a  d e  a m p a r o .  
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ANTECEDENTES HISTÓRICOS DEL JUICIO DE 
AMPARO EN MÉXICO. 
 
 
1.  REGIMEN COLONIAL 
 

En  la  nueva  España  e l  Derecho  co lon ia l  se  
i n teg ró  con  e l  de recho  españo l  p rop iamen te  
d i cho  en  sus  fo rmas  lega les  y  consue tud ina r ias ,  
y  po r  l as  cos tumbres  i nd ígenas ,  p r i nc ipa lmen te .  
A l  consumarse  la  conqu is ta  de  Méx ico  y  a l  
i n i c ia rse  l a  co lon izac ión  de  las  t i e r ras  rec ién  
dominadas ,  l a  pene t rac ión  j u r íd i ca  españo la  se  
encon t ró  con  un  con jun to  de  hechos  y  p rác t i cas  
soc ia les  au tóc tonas ,  l as  cua les  l e jos  de  
desaparece r  y  quedar  e l im inadas  po r  e l  de recho  
pen insu la r ,  f ue ron  conso l i dadas  po r  d i ve rsas  
d i spos ic iones  rea les  y  pos te r io rmen te  po r  l a  
Recop i l ac ión  de  Leyes  de  Ind ias  de  1961 ,  cuyo  
a r t í cu lo  cua r to  au to r i zaba  su  va l i dez  en  todo  
aque l l o  que  no  fuesen  incompa t ib les  con  los  
p r inc ip ios  mora les  y  re l i g iosos  que  in fo rmaban  a l  
de recho  Españo l .  As í  pues ,  en  l a  Nueva  España  
es tuvo  v igen te  en  p r imer  té rm ino  la  l eg i s lac ión  
d i c tada  exc lus i vamen te  pa ra  l as  co lon ias  de  
Amér i ca ,  den t ro  de  l a  que  ocupan  un  luga r  
p rominen te  l as  ce leb res  Leyes  Ind ias ,  ve rdadera  
s ín tes i s  de l  de recho  H ispán ico  y  l as  cos tumbres  
j u r íd i cas  .  Po r  o t ra  pa r te ,  l as  Leyes  de  cas t i l l a  
t en ían  tamb ién  ap l i cac ión  en  l a  Nueva  España  
con  un  ca rác te r  sup le to r io ,  pues  la  recop i l ac ión  
de  1681  d i spuso  que  “en  todo  lo  que  no  
es tuv iese  o rdenado  en  pa r t i cu la r  po r  l as  Ind ias ,  
se  ap l i ca rán  las  Leyes  de  Cas t i l l a ” .  

 
E l  de recho  españo l  pos i t i vo  y ,  sob re todo  e l  

co lon ia l ,  t en ía  l a  p re tens ión  de  se r  
eminen temen te  rea l i s ta .  N inguna  o rdenanza  
deb ía  exped i r  e l  monarca  s in  es ta r  deb idamen te  
en te rado  ace rca  de  su  conven ienc ia  ob je t i va ,  de  
ta l  sue r te  que  lo  que  deb ía  de te rm ina r  l a  
p romu lgac ión  de  cua lqu ie r  l e y ,  o  i nc lus i ve  su  
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abrogac ión  e ra  una  mot i vac ión  i n teg rada  po r  
e lemen tos  y  fac to res  p rop ios  de  la  rea l i dad  
soc ia l  pa ra  l a  que  es taba  des t i nada  o  que  fuesen 
incompa t ib les   con  e l l a .  Ba jo  es tos  ausp ic ios ,  y  
con  e l  f i n  p r imord ia l  de  ga ran t i za r  e l  rea l i smo  
ju r íd i co ,  se  c reó  e l  l l amado  Conse jo  de  Ind ias ,  
o rgan ismo que ,  a  pa r te  de  l as  cues t iones  p rop ias  
que  se  l e  adsc r ib ie ron  en  lo  tocan te  a  todos  los  
asun tos  de  las  co lon ias  Españo las  en  Amér i ca ,  
ac tuaba  como consu l to r  de l  rey  en  l as  cues t i ones  
que  és tas  i n te resa ran .  

 
Ta l  y  como lo  menc iona  e l  p ro feso r  RAÙL 

CHAVEZ CASTILLO,  qu ien  es ta  de  acuerdo  que  
en  es ta  época  se  encuen t ra  un  an teceden te  de l  
j u i c io  de  amparo  en  la  Ins t i t uc ión  de  
“obedézcase  y  no  se  cump la ” . 1 

 
Pe rs igu iendo  e l  ob je to  de  un i f i ca r  todas  las  

d i spos ic iones  que  ba jo  d i s t i n tas  fo rmas  
pe rcep t i vas  se  d i c ta ron  pa ra  l os  domin ios  
españo les  en  Amér i ca ,  e l  rey  Car los  I I ,  en  1681  
y  po r  su jec ión  de  d i cho  Conse jo ,  o rdenó  la  
con junc ión  de  e l l as  en  un  Cód igo  que  se  conoce  
con  e l  nombre  de  Recop i l ac ión  de  leyes  de  
ind ias ,   cuyo  con ten ido  no rmat i vo  ve rsa  sob re  
mú l t i p les  y  va r iadas  ma te r ias .  En  ta l  recop i l ac ión  
se  obse rva  l a  tendenc ia  pe rmanen te  de  p ro teger  
a  l a  pob lac ión  i nd ígena   con t ra  abusos  y  
a rb i t ra r i edades  de  l os  españo les ,  c r i o l l os  y  
mes t i zos  p r inc ipa lmen te .  La  l eg i s lac ión  de  Ind ias  
fue ,  po r  tan to ,  em inen temen te  p ro tec to ra  de l  
I nd io ,  y  es te  a fán  tu te la r  l l egó  a l  ex t remo de  
cons ide ra r  a l  e lemen to  i nd ígena   su je to  a  un  
ve rdadero  rég imen  de  “cap i t i s  deminu t io ” ,  
res t r i c to  de  su  capac idad  ju r íd i ca  en  muchos  
aspec tos ,  según  lo  podemos  cons ta ta r  a l  
examina r  l a  an tecedenc ia  h i s tó r i ca  de  nues t ras  
ac tua les  ga ran t ías  i nd iv idua les  en  l a  época  
co lon ia l .  
  

                                                 
1 CHAVEZ, Castillo Raúl, (2006),  “JUICIO DE AMPARO”. Porrùa México. 
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Es  en  las  l eyes  de  Ind ias  donde  podemos  
encon t ra r  l a  fuen te  p r imord ia l  de l  de recho  Neo-
españo l ,  pues  en  e l l as  es tán  recop i l adas  l as  
d i spos ic iones  rea les  que  ba jo  d i s t i n tas  fo rmas  
r i g ie ron  mú l t i p les  aspec tos  de  la  v ida  co lon ia l  
has ta  1681 .  s igu iendo  la  usanza  de  la  
genera l i dad  de  l os  o rdenamien tos  españo les ,  a  
d i chas  Leyes ,  comp i ladas  po r  e l  Rey  Car los  I I ,  
según  a f i rmamos ,  se  l es  debe  repu ta r  como un  
cód igo  omn icop rens ivo ,  o  sea ,  como un  cue rpo  
lega l  regu lador  de  va r iadas  ma te r ias  j u r íd i cas ,  
t an to  de  de recho  púb l i co  como de  de recho  
p r i vado ,  t a les  como las  concern ien tes  a  l a  San ta  
Fe  Ca tó l i ca ,  a l  pa t r imon io  rea l ,  a  l os  t r i buna les  
de  san to  O f i c io ,  a  l os  co leg ios  y  semina r ios ,  a l  
Conse jo  de  Ind ias ,  a  l as  Aud ienc ias ,  a  l os  
v i r reyes ,  a l  comerc io ,  a  l os  j u i c ios  e tc .  En  e l  
cúmu lo  de  d i spos ic iones  sob re  tan  d i ve rsas  
cues t iones  se  pueden  descubr i r  p revenc iones  
rea les  que  reve lan  l a  s i t uac ión  de  l os  
gobernados  du ran te  e l  rég imen  neo-españo l .  

 
Podemos  obse rva r  en tonces  que  en  e l  Derecho 

Españo l  ex i s t ía  una  au tén t i ca  j e ra rqu ía  j u r íd i ca   
en  a l  que  la  no rma suprema e ra  e l  Derecho  
Na tu ra l ,  cuyos  manda tos  deb ían  p reva lece r  
sob re  l as  cos tumbres  y  l as  l eyes .  

 
Es ta  sup remac ía  j u r íd i ca  de l  Derecho  Na tu ra l  

f ue  pos te r io rmen te  co r roborada  po r  l a  Ley  31  de l  
t í t u lo  18  de  la  Par t i da  t res ,  que  dec ía  
tex tua lmen te  “Cont ra  de recho  Na tu ra l  non  debe  
va le r  p r i v i l e jo ,  n in  Car ta  de  Emperador ,  rey  n in  
o t ro  señor .  E  s i  l a  d ie re ,  non  debe  va le r ” ,  as í  
como po r  l a  Nov ís ima  Recop i l ac ión  de  Leyes  de  
España ,  que  en  e l  p recep to  conducen te  d i spon ía :  
“  es tab lecemos  que  s i  en  nues t ras  ca r tas  
mandáremos  a lgunas  cosas  en  pe r ju i c io  de  
pa r tes ,  que  sean  con t ra  l ey  o  fue ro  o  de recho ,  
que  ta l  cosa  sea   obedec ida  y  no  cump l ida ,   no  
embargan te  que  en  e l l a  se  haga  menc ión  genera l  
espec ia l  de  l a  l ey  o  fue ro  u  o rdenamien to  con t ra  
qu ien  se  d ie re ,  con t ra  l as  l eyes  y  o rdenanzas  po r  
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nos  fechas  en  Cor tes  po r  l os  p rocu radores  y  
v i l l as  de  nues t ros  re inos ” . 2 
 

De  ta l  f o rma  cuando  ex i s t ía  una  opos ic ión  con  
e l  Derecho  Na tu ra l ,  l as  l eyes  no  deb ían  se r  
cump l idas ,  es to  es ,  no  deb ían  se r  aca tadas  n i  
e jecu tadas ,  s ino  que  so lamen te  deb ían  
escucharse ,  asumiendo  una  ac t i t ud  pas i va  
(obedecer ) .  As í  que  cuando  se  p re tend ía  ap l i ca r  
una  ley  con t rav in iendo  la  p re lac ión  ju r íd i ca  con  
que  es taba  inves t ido  e l  Derecho  Na tu ra l  en  e l  
s i s tema españo l  e l  a fec tado  pod ía  acud i r  a l  rey ,  
so l i c i t ando  su  p ro tecc ión  con t ra  ac tos  de  su  
d i rec ta  au to r idad  o  de  sus  in fe r io res .  Po r  ta l  
mo t i vo ,  es  pe r t i nen te  a f i rmar  que  en  e l  recu rso  
de  obedézcase  pe ro  no  se  cump la ,  ha l l amos  un  
p receden te  h i s tó r i co  españo l  de  nues t ro  j u i c io  de  
amparo ,  aunque  técn icamen te  cons ide radas  
ambas  ins t i t uc iones  o f rezcan  p ro fundas  
d i fe renc ias  po r  su  d i ve rsa  es t ruc tu ra  j u r íd i ca ,  
que  nos  hace  inc l i na r  a  c ree r  que  
espec í f i camen te  e l  menc ionado  recu rso  
H ispán ico ,  en  su  func ionamien to ,  es  e l  o r i gen  de  
la  recons ide rac ión  admin i s t ra t i va ,  aunque  
genér i camen te ,  en  su  aspec to  te leo lóg i co ,  puede  
se r lo  de l  amparo .  
 

As í  pues ,  l os  da tos  que  p roporc iona  e l  de recho  
españo l  a  ce rca  de  los  an teceden tes  pos ib les ,  
h i s tó r i camen te  hab lando ,  de  nues t ro  j u i c io  de  
amparo ,  de recho  que  es tuvo  v igen te  en  l as  
co lon ias  amer i canas  espec í f i camen te  en  l a  
Nueva  España ,  cuyo  rég imen  ju r íd i co  en  g ran  
pa r te  es tuvo  in teg rado  po r  l a  l eg i s lac ión  
cas te l l ana  como se  ha  co r roborado  con  las  Leyes  
de  España ,  ya  menc ionadas .   

 
 
 
 
 

                                                 
2130  ARELLANO García, Carlos (2001) el Juicio de Amparo, 1A ED. Porrúa, México. 
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2 .    MÉXICO INDEPENDIENTE.  
 

La  deso r ien tac ión  que  re inaba  en  e l  Méx ico  
Independ ien te  sob re  cua l  se r ía  e l  rég imen  
cons t i t uc iona l  y  po l í t i co  conven ien te  de  
imp lan ta r  o r i g ino  l a   osc i l ac ión  du ran te  más  de  
ocho  lus t ros  en t re  e l  cen t ra l i smo  y  e l  
f ede ra l i smo .  Parec ía  que  cen t ra l i s tas  y  
fede ra l i s tas  mu tuamente  se  daban  la  a l te rna t i va ,  
f o r j ando  reg ímenes  cons t i t uc iona les  que  
es t ruc tu raban  a r t i f i c i a lmen te  a  l a  Nac ión .  
C reyéndose  que  la  p rosper idad  de  los  Es tados  
Un idos  se  deb ía  a  l a  adopc ión  de l  s i s tema 
federa l ,  as í  que  los  cons t i t uyen tes  de  1824 ,  
exp id ie ron  una  cons t i t uc ión  de  ese  t i po ,  cuya  
v igenc ia  fue  e f ímera ,  pues  en  1836  se  d i c to  o t ra  
de  ca rác te r  cen t ra l i s ta  po r  l os  l l amados  
“ reacc ionar ios  “  de  en t re  l os  cua les  sob resa l ía  
Don  An ton io  López  de  San ta  Anna .  F ina lmen te  
se  es tab lece  de f in i t i vamen te  en  Méx ico  e l  
Rég imen  Cons t i t uc iona l  f ede ra l  en  l a  
Cons t i t uc ión  de  1857 ,  emanada  de l  f amoso  P lan  
de  Ayu t la ,  y  sucesora  de l  Ac ta  de  Re fo rmas  de   
1847 .  
  

La  g ran  t rascendenc ia  que  tuvo  la  famosa  
Dec la rac ión  f rancesa  de  los  Derechos  de l  
Hombre  y  de l  c iudadano  en  e l  mundo  c i v i l i zado ,  
no  pudo  de ja r  de  repe rcu t i r  no tab lemen te  en  
Méx ico .  Fue  po r  eso  que  la  p r inc ipa l  
p reocupac ión  re inan te  cons is t i ó  en  o to rga r  o  
consagra r  l as  ga ran t ías  i nd i v idua les ,  de  ta l  
manera  que  l l ega ron  a  fo rmar  pa r te  de l  
a r t i cu lado  cons t i t uc iona l ,  a l  cua l  en  va r ias  
ocas iones  se  le  co locó  en  e l  rango  de  con jun to  
d i spos i t i vo  sup remo.  
 

E l  Méx ico  i ndepend ien te  no  se  con fo rmó con  la  
cond ic ión  j u r íd i ca  que  guardaban  los  de rechos  
de l  hombre  en  e l  rég imen  co lon ia l ,  s ino  que  
qu iso ,  s igu iendo  e l  mode lo  f rancés ,  p lasmar los  
en  un  cue rpo  lega l ,  a l  que  se  cons ide ró  como ley  
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suprema en  e l  pa ís ,  i nsp i rándose  en  e l  s i s tema 
ing lés  y  en  e l  Nor teamer i cano ,  con  e l  f i n  de  
do ta r los  de  un  med io  de  p rese rvac ión  que  
de f in i t i vamen te  fue  e l  JU IC IO DE AMPARO,  que  
ta l  y  como lo  man i f i es ta  e l  Maes t ro  Burgoa  
superó  a  sus  mode los  ex t ran je ros .  

 
 

3 .   CONSTITUCIÓN DE APTZINGAN .      
 
 

E l  p r imer  documento  po l í t i co  cons t i t uc iona l  
que  descubr imos  en  e l  t rayec to  de  l a  h i s to r i a  de  
Méx ico  i ndepend ien te  fue  e l  que  se  fo rmu ló  con  
e l  t i t u lo  de  “Decre to  Cons t i t uc iona l  pa ra  l a  
l i be r tad  de  l a  Amér i ca  Mex icana”  de  oc tub re  de  
1814 ,  que  tamb ién  se  conoce  con  e l  nombre  de  
Cons t i t uc ión  de  Apa tz ingán ,  po r  se  es te  e l  l uga r  
donde  se  exp id ió .  

 
La  Cons t i t uc ión  de  Apa tz ingán ,  l a  cua l  no  

es tuvo  en  v igo r  pe ro  es  e l  me jo r  índ i ce  de  
demos t rac ión  de l  pensamien to  po l í t i co  de  los  
i nsu rgen tes  que  co labora ron  en  su  redacc ión ,  
p r i nc ipa lmen te  More los  y  que  según  a lgunos  
au to res  como Gamboa  op inan  que  es  super io r  a  
l a  Cons t i t uc ión  Españo la  de  1812 ,  ya  que  
con t iene  un  cap í tu lo  espec ia l  ded icado  a  l as  
ga ran t ías  i nd i v idua les .  En  e l  a r t í cu lo  24 ,  que  es  
e l  p recep to  que  encabeza  e l  cap í tu lo  de  
re fe renc ia ,  se  hace  una  dec la rac ión  genera l  a  
ce rca  de  la  re lac ión   en t re  l os  de rechos  de l  
hombre  c las i f i cados  a  modo  de  la  Revo luc ión  
F rancesa  y  e l  gob ie rno .   
 
 
“SENTIMIENTOS DE LA NACIÓN 
 
 
1 .  Que  Amér i ca  es  l i b re  e  i ndepend ien te  de  

España  y  de  toda  o t ra  nac ión ,  gob ie rno  o  
monarqu ía ,  y  que  as í  se  sanc ione ,  dando  a l  
mundo  las  razones .  
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2 .  Que  la  re l i g ión  ca tó l i ca  sea  la  ún i ca ,  s in  
to le ranc ia  de  o t ra .  
3 .  Que  todos  sus  m in i s t ros  se  sus ten te  de  todos ,  
y  só lo  l os  d iezmos  y  p r im ic ias ,  y  e l  pueb lo  no  
tenga  que  pagar  más  obvenc iones  que  las  de  su  
devoc ión  y  o f renda .  
4 .  Que  e l  dogma sea  sos ten ido  po r  l a  j e ra rqu ía  
de  l a  i g les ia ,  que  son  e l  Papa ,  l os  ob i spos  y  l os  
cu ras ,  po rque  se  debe  a r rancar  toda  p lan ta  que  
d ios  no  p lan tó .   
5 .  La  soberan ía  d imana  inmed ia tamen te  de l  
pueb lo ,  y  debe  depos i ta r l a  en  sus  
rep resen tan tes ,  d i v id iendo  los  poderes  en  
leg i s la t i vo ,  e jecu t i vo  y  j ud i c ia r i o ,  e l i g iendo  las  
p rov inc ias  sus  voca les ,  y  és tos  a  l os  demás ,  que  
deben  se r  su je tos  sab ios  y  de  p rob idad .  
6 .  en  e l  o r i g ina l  
7 .  Que  func ionara  cua t ro  años  los  voca les ,  
t u rnándose ,  sa l i endo  los  más  an t iguos  pa ra  que  
ocupen  e l  l uga r  l os  nuevos  e lec tos .  
8 .  La  do tac ión  de  los  voca les ,  se rá  una  congrua  
su f r i en te  y  no  super f l ua ,  y  no  pasa rá  po r  aho ra  
de  ocho  m i l  pesos .  
9 .  que  los  emp leos  los  ob tengan  so lo  l os  
amer i canos .  
10 .  que  no  se  admi tan  ex t ran je ros ,  s ino  
a r tesanos  capaces  de  ins t ru i r  y  l i b re  de  toda  
sospecha .  
11 .  que  la  pa t r i a  no  se rá  de l  t odo  l i b re  y  
nues t ra ,  m ien t ras  no  se  re fo rme  e l  gob ie rno ,  
aba t iendo  a l  t i r ano ,  sus t i t uyendo  a l  l i be ra l  y  
echando  fue ra  de  nues t ro  sue lo  a l  enemigo  
españo l  que  tan to  se  ha  dec la rado  con  es ta  
Nac ión .  
12 .  que  como la  buena  ley  es  super io r  a  todo  
hombre ,  l as  que  d i c te  nues t ro  Congreso  deben  
se r  ta les  que  ob l i guen  a  cons tanc ia  y  pa t r i o t i smo  
la  opu lenc ia  y  l a  i ndu lgenc ia ,  y  de  ta l  sue r te  se  
aumen te  e l  j o rna l  de l  pob re ,  que  me jo re  sus  
cos tumbres ,  a le je  l a  i gno ranc ia  l a  rap iña  y  e l  
hu r to .  
13 .  Que  las  l eyes  genera les  comprendan  a  
todos ,  s in  excepc ión  de  cue rpos  p r i v i l eg iados ,  y  
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que  és tos  só lo  sean  en  cuan to  e l  uso  de  su  
m in i s te r i o .  
14 .  Que  pa ra  d i c ta r  una  ley  en  e l  congreso ,  y  
dec ida  a  l a  p lu ra l i dad  de  vo tos .  
15 .  Que  la  esc lav i tud  se  p resc r iba  pa ra  
s iempre ,  y  l o  m ismo la  d i s t i nc ión  de  cas tas ,  
quedando  todos  igua les ,  y  só lo  d i s t i ngu i rá  a  un  
amer i cano  de  o t ro ,  e l  v i c io  y  l a  v i r t ud .  
16 .  Que  nues t ros  puer tos  se  f ranqueen  a  l as  
nac iones  ex t ran je ras  amigas  que  sean ,  y  só lo  
haya  puer tos  seña lados  pa ra  e l  e fec to ,  
p roh ib iendo  e l  desembarco  en  todos  los  demás  
seña lados  pa ra  e l  e fec to ,  p roh ib iendo  e l  
desembarco  en  todos  l os  demás  seña lando  e l  10  
% u  o t ra  gabe la  a  sus  mercanc ías .  
17 .  que  a  cada  uno  se  le  guarden  las  
p rop iedades  y  respe tos  en  su  casa  como en  un  
as i l o  sag rado  seña lando  penas  a  l os  i n f rac to res .  
18 .  Que  en  la  nueva  leg i s lac ión  no  se  admi ta  
l a  to r tu ra .  
19 .  Que  en  la  m isma se  es tab lezca  po r  l a  l ey  
cons t i t uc iona l  de  ce leb rac ión  de l  d ía  12  de  
d i c iembre  en  todos  los  pueb los ,  ded icado  a  l a  
pa t rona  de  nues t ra  l i be r ta ,  Mar ía  San t í s ima  de  
Guada lupe ,  enca rgando  a  todos  lo  pueb los ,  l a  
devoc ión  mensua l .  
20 .  Que  las  t ropas  ex t ran je ras  o  de  o t ro  re ino  
no  p i sen  nues t ro  sue lo ,  y  s i  f ue re  en  ayuda ,  no  
es ta rán  donde  la  Suprema Jun ta .  
21 .  Que  no  hagan  exped ic iones   f ue ra  de  l os  
l ím i tes  de l  re ino ,  espec ia lmen te  u l t ramar inas  
pe ro  que  no  son  de  es ta  c lase ,  pagar  l a  fe  a  
nues t ros  he rmanos  de  t i e r ra  den t ro .  
22 .  Que  se  acabe  con  la  i n f i n idad  de  t r i bu tos ,  
pechos  e  impos ic iones  que  más  agob ian ,  y  se  
seña le   a  cada  ind i v iduo  un  5% en  sus  
gananc ias ,  u  o t ra  ca rga  igua l  l i ge ra ,  que  no  haya  
tan ta  op res ión :  l a  a l caba la ,  e l  es tanco ,  e l  t r i bu to  
y  o t ros ;  con  es ta  co r ta  con t r i bu8c ión ,  y  l a  buena  
admin i s t rac ión  de  los  b ienes   con f i scados  a l  
enemigo ,  pod rá  l l eva rse  e l  peso  de  l a  gue r ra  y  
honora r ios  de  emp leados .   
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23 .  Que  igua lmen te  se  so lemn ice  e l  d ía  16  de  
sep t iembre  todos  los  años ,  como e l  d ía  
an i ve rsa r io  en  que  se  l evan to  l a  voz  de  l a  
i ndependenc ia  y  nues t ra  san ta  l i be r tad  comenzó ,  
pues  ese  d ía  fue  en  e l  se  ab r ie ron  l os  l ab ios  de  
la  Nac ión  pa ra  rec lamar  sus  de rechos  y  empuño  
la  espada  pa ra  se r  o ída ,  reco rdando  s iempre  e l  
mér i t o  de l  g rande  héroe  e l  Señor  don  M igue l  
H ida lgo  y  Cos t i l l a ,  y  su  compañero  don  Ignac io  
A l l ende .  Respues tas  en  21  de  nov iembre  de  
1817 ,  y  po r  tan to  quedan  abo l i das  és tas  
quedando  s iempre  su je to  a l  pa rece r  de  su  a l teza  
se ren ís ima .  
 
 
Ch i l panc ingo ,  14  de  sep t iembre  de  1813 .  
 
 

        José  Mar ía  
More los . ” 3 

 
Como podemos  observa r  es ta  cons t i t uc ión  

con ten ía  esenc ia lmen te  l os  de rechos  de l  hombre  
o  ga ran t ías  i nd i v idua les  como e lemen tos  
i nsuperab les  po r  e l  poder  púb l i co ,  que  s iempre  
deb ía  respe ta r los  en  toda  su  i n teg r idad .  Se  
deduce  que  es te  documento  cons t i t uc iona l  f ue  
i n f l uenc iado  no tab lemen te  po r  l os  p r inc ip ios  
j u r íd i cos  de  la  Revo luc ión  F rancesa  y  po r  e l  
pensamien to  de  Juan  Jacobo  Rousseau ,  qu ien  
es t imaba  que  los  de rechos  de l  hombre  son  
super io res  a  toda  o rgan izac ión  soc ia l ,  cuyo  
gob ie rno ,  en  e je rc i c io  de l  poder  púb l i co ,  debe  
repu ta r los  i n tang ib les ,  pues  su  p ro tecc ión  no  es  
s ino  l a  ún i ca  f i na l i dad  de l  Es tado  y  que  la  
soberan ía  res ide  o r ig ina lmen te  en  e l  pueb lo ,  
s iendo  impresc r ip t i b le ,  i nena jenab le  e  
i nd i v i s ib le .  
 

S in  embargo  a  pesa r  de  que  es ta  cons t i t uc ión  
con t iene  los  de rechos  de l  hombre  e  i nc luso  

                                                 
3 Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. Ed. Sista, 2005. 
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den t ro  de  su  cap i tu lado  las  ga ran t ías  
i nd i v idua les ,  no  b r inda  a l  i nd i v iduo  n ingún  med io  
j u r íd i co  pa ra  hace r  respe ta r  esos  de rechos .   Po r  
l o  tan to  no  se  puede  hab la r  rea lmen te  de  un  
ve rdadero  an teceden te  de  nues t ro  Ju i c io  de  
Amparo ,  l a  omis ión  de  seña la r  es te  med io  de  
con t ro l  po r  pa r te  de  los  au to res  de  la  
Cons t i t uc ión  de  Apa tz ingán  pudo  deberse  a  dos  
causas  p r inc ipa lmen te :  l a  p r imera  de  e l l as  ta l  
vez  haya  s ido  a l  desconoc im ien to  de  l as  
i ns t i t uc iones  ju r íd i cas  seme jan tes   o  b ien  e l  
hecho  de  la  c reenc ia  que  sus ten taban  los  
j u r i sconsu l tos  de  aque l l a  época  en  e l  sen t ido  de  
es t imar  que  la  so la  i nse rc ión  de  l os  Derechos  de l  
Hombre  en  cuerpos  lega les  do tados  de  
sup remac ía  e ra  su f i c ien te  pa ra  p rovocar  e l  
respe to  po r  pa r te  de  las  au to r idades . 4  
 
 
4 .  CONSTITUCIÓN FEDERAL DE 1824 .  
 
 Cabe  seña la r  que  como segundo  Cód igo  
Po l í t i co  Mex icano ,  cuya  v igenc ia  se  p ro longó  po r  
espac io  de  doce  años ,  f ue  l a  Cons t i t uc ión  
Federa t i va  de  1824 ,  que  tuvo  e l  mér i t o  de  se r  e l  
p r imer  o rdenamien to  que  es t ruc tu ró  a l  Méx ico  
que  acababa  e  consumar  su   i ndependenc ia .  
S iendo  la  p r i nc ipa l  p reocupac ión  de  los  au to res  
de  la  Cons t i t uc ión  de  1824  o rgan iza r  
po l í t i camen te  a  Méx ico  y  es tab lece r  l as  bases  
de l  f unc ionamien to  de  l os  ó rganos  
gubernamenta les ,  f ue  na tu ra l  que  co loca ran  en  
p lano  secundar io  l os  de rechos  de l  hombre  o  
ga ran t ías  i nd i v idua les .  So lo  p recep tos  a i s lados  
podemos  encon t ra r  a lgunos  de rechos  de l  
i nd i v iduo  f ren te  a l  Es tado ,  que  genera lmen te  se  
re f i e ren  a  l a  ma te r ia  pena l ,  aunque  e l  a r t í cu lo  
152  enc ie r ra  una  ga ran t ía  de  l ega l i dad .  Fuera  de  
es ta  escasa  enunc iac ión  de  de rechos  de l  
Gobernado  f ren te  a l  Es tado ,  l a  Cons t i t uc ión  de  
1824  no  es tab lece ,  como la  de   Apa tz ingán ,  l a  

                                                 
4 BURGOA O., Ignacio, ( 1998), El Juicio de Amparo, trigésima cuarta ed 
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consagrac ión  exhaus t i va  de  las  ga ran t ías  
i nd i v idua les .  S in  embargo  en  l a  ú l t ima  pa r te  de  
de l  i nc i so  sex to  de  la  f racc ión  V  de l  a r t í cu lo  137 ,  
se  descubre  una  facu l tad  con  la  que  se  i nv i s t i ó  a  
l a  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia ,  cons is ten te  en  “  
conocer  de  l as  i n f racc iones  de  la  Cons t i t uc ión  y  
Leyes  genera les ,  según  p revenga  la  l ey ” ,  
a t r i buc ión  que  podr ía  suponerse ,  pud ie ra  
imp l i ca r  un  ve rdadero  con t ro l  de  
cons t i t uc iona l i dad  y  l ega l i dad ,  e je rc i tado  po r  
d i cho  a l to  cue rpo  ju r i sd i cc iona l ,  s in  embargo  su  
p rac t i ca  fue  nu la  pues  nunca  se  exp id ió  l a  c i t ada  
ley ,  de  ah í  se  deduce  que  no  es  dab le  a f i rmar  
que  s i  l a  d i spos ic ión  en  comen to  con t iene  un  
p r inc ip io  de  con t ro l  cons t i t uc iona l  y  l ega l  
e je rc ido  po r  l a  Cor te  Suprema és te  nunca  ex i s t i ó  
n i  p rác t i ca  n i  pos i t i vamen te ,  ya  que  nunca  se  
p romu lgó  la  l ey  reg lamen ta r ia  respec t i va .  
 

La  cons t i t uc ión  de  1812  (Apa tz ingán)  hab ía  
i n i c iado  una  t rans fo rmac ión  de  las  i ns t i t uc iones  
con  la  fede rac ión  de l  imper io  españo l .  Todo  lo  
an te r io r  a  es ta  Cons t i t uc ión  desper tó  e l  i n te rés  
po l í t i co  en  muchos  g rupos  de  la  soc iedad ,  as í  
que  e l  mode lo  p r inc ipa l  de  l a  Cons t i t uc ión  en  
comen to ,  f ue  l a  cons t i t uc ión  de  1812  ya  que  en  
e l l a  se  hab ían  so luc ionado  p rob lemas  
espec í f i camen te  h i spanoamer i canos ;  en  cuan to  a  
l a  fo rma  en  que  es ta r ían  rep resen tados  los  
es tados  y  l os  c iudadanos  se  op to  po r  segu i r  e l  
mode lo  no r teamer i cano .  E l  4  de  oc tub re  de  1824  
se  i nauguro  l a  Repúb l i ca  Federa l ,  con  sus  19  
es tados  y  4  te r r i t o r i os .  Resa l tó  l a  au tonomía  de  
los  Es tados  y  se  f i rmó  la  Cons t i t uc ión  de  co r te  
conservador ,  s iendo  e leg ido  Guada lupe  V ic to r i a  
como p res ien te  de  la  Repúb l i ca  y  N ico lás  B ravo  
como v i cep res iden te .  Fue  sanc ionada  po r  e l  
Congresos  Cons t i t uyen te  y  des tacan  c inco  
pun tos :  
 
1 .  La  Nac ión  Mex icana  es  pa ra  s iempre  l i b re  e  
i ndepend ien te  de l  gob ie rno  españo l  y  de  
cua lqu ie r  o t ra  po tenc ia .  
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2 .  Su  te r r i t o r i o  comprende  lo  que  an tes  fue  
l l amado  Nueva  España ,  Yuca tán ,  p rov inc ias  
i n te rnas  de  Or ien te  y  Occ iden te  y  A l ta  Ca l i f o rn ia .  
3 .  La  re l i g ión  de  la  Nac ión  mex icana  es  y  se rá  
ca tó l i ca .  
4 .  La  Nac ión  mex icana  adop ta  pa ra  su  gob ie rno  
la  fo rma  de  repúb l i ca  rep resen ta t i va ,  popu la r  y  
fede ra l .  
5 .  Se  d i v ide  e l  sup remo poder  de  l a  fede rac ión  
pa ra  su  e je rc i c io  en  l eg i s la t i vo ,  e jecu t i vo  y  
j ud i c ia l .  
 
Como se  puede  observa  a  pesa r  de  que  se  
d ie ron  c ie r tos  camb ios  no  muy  re levan tes  en  l a  
Cons t i t uc ión  de  1824 ,  no  hay  un  s ign i f i cado  
impor tan te  que  d ie ra  l uga r  a l  su rg im ien to  de  
nues t ro  j u i c io  de  amparo .  
 
 
 5 .  CONSTITUCION DE 1836 .  
 
 
     Las  Sie te  Leyes  Cons t i t uc iona les   de  1836  
camb ian  e l  rég imen  fede ra t i vo  po r  e l  cen t ra l i s ta ,  
man ten iendo  la  separac ión  de  poderes .  La  
ca rac te r í s t i ca  de  es te  cue rpo  no rmat i vo ,  que  
tuvo  una  v igenc ia  e f ímera ,  es  l a  c reac ión  de  un  
superpoder  ve rdaderamen te  deso rb i tado  l l amado  
e l  “Supremo Poder  Conservador ” ,  hab iendo  s ido  
su  más  fe rv ien te  p ropugnador  F ranc i sco  Manue l  
Sánchez  de  Tag le ,  cuyo  o rgan ismo es taba  
in teg rado  po r  c inco  m iembros  cuyas  facu l tades  
e ran  desmed idas ,  has ta  ta l  pun to  de  cons t i t u i r  
una  o l i ga rqu ía ,  su  p r imord ia l  f unc ión  cons is t ía  
en  ve la r  po r  l a  conservac ión  de l  rég imen  
cons t i tuc iona l ,  más  su  e je rc i c io  d i s ta  mucho  de  
aseme ja rse  a l  desp legado  po r  e l  Poder  Jud ic ia l  
Federa l  en  l as  cons t i t uc iones  de  1857  y  v igen te .  
   

E l  con t ro l  cons t i t uc iona l  e je rc ido  po r  e l  
denominado  “Poder  Supremo Conservador ” ,  no  
e ra ,  como lo  es  e l  que  e je rcen  los  T r ibuna les  de  
l  Federac ión ,  de  índo le  j u r i sd i cc iona l ,  s ino  
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meramen te  po l í t i co ,  y  cuyas  reso luc iones  ten ían  
va l i dez   “e rga   omnes” ,  por  l o  tan to  no  se  
encuen t ran  rasgos  genera les  de l  j u i c io  de  
amparo  en  e l  con t ro l  po l í t i co  e je rc ido  po r  e l  
Poder  Supremo Conservador ,  ya  que  en  es te  
con t ro l  es  pa ten te  l a  ausenc ia  de l  ag rav iado ,  l a  
ca renc ia  abso lu ta  de  re lac ión  p rocesa l  y  l a  fa l t a  
de  e fec tos  re la t i vos  de  sus  dec i s iones ,  po rque  
és tas  e ran  e rga  omnes ,  es to  es ,  con  va l i dez  
abso lu ta  y  un ive rsa l .  E l  f unc ionamien to  de l  
Supremo Poder  Conservador ,  no  ten ía  todas  
aque l l as  v i r t udes  que  redescubren  en  e l  Ju i c io  
de  Amparo .  
 
 
  
6 .  CONSTITUCIÓN YUCATECA DE 1840 .  
 
 

En  la  h i s to r i a  de l  Derecho  Púb l i co  Mex icano  
no  debe  pasar  i nadver t i do  e l  vo to   pa r t i cu la r  
em i t i do  en  j un io  de  1840  po r  don  JOSE 
FERNANDO RAMIREZ,  p r inc ipa lmen te  po r  l o  que  
ve  a  l a  ex tens ión  de  las  facu l tades  y  a  l a  
d ign i f i cac ión  de  la  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia .  
 

Como consecuenc ia  de  la  Teor ía  de  la  D iv i s ión  
de  Poderes ,  Ramí rez  abogaba  po rque  la  
Suprema Cor te ,  pa ra  desempeñar  me jo r  su  
comet ido ,  es tuv ie ra  do tada  de  abso lu ta  
au tonomía  e  i ndependenc ia  f ren te  a l  E jecu t i vo  y  
Leg is la t i vo ,  hab iéndose  dec la rado  a l  p rop io  
t i empo  enemigo  e  impugnador  de  l a  ex i s tenc ia  
de l  Supremo Poder  Conservador .   Podemos  
observa r  que  con  es te  pe rsona je   se  adv ie r te  l a  
i n f l uenc ia  de l  s i s tema de  con t ro l  cons t i t uc iona l  
imperan te  en  la  Cons t i t uc ión ,  ya  que  p ropon ía  
que  fuese  la  Suprema Cor te  l a  que  conoc ie ra  l a  
cons t i t uc iona l i dad  de  las  l eyes  o  ac tos  de  las  
au to r idades ,  as ignando  e l  de recho  de  ped i r  t a l  
dec la rac ión  a  c ie r to  número  de  d ipu tados ,  
senadores  o  j un tas  depar tamen ta les  con t ra  
a lguna  ley  o  ac to  de l  e jecu t i vo ,  pe t i c ión  que  e l  
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prop io  Ramí rez  l l amaba  “ rec lamo” ,  cuya  
t ram i tac ión  adop taba  un  ca rác te r  con tenc ioso ,  
s in  embargo  desa fo r tunadamente  l a  imp lan tac ión  
de  de l  recu rso   en  su  ce leb re  vo to  no  paso  de  
se r  un  mero  deseo ,  que  l óg i camen te  demues t ra  
ya  l a  tendenc ia ,  cada  vez  más  marcada ,  de  
es tab lece r  un  med io  de  con t ro l  cons t i t uc iona l .  
 

A  pesar  de  que  ya  se  ten ían  ca rac te r í s t i cas  
muy  marcadas  pa ra  c rea r  un  med io  de  con t ro l  
cons t i t uc iona l ,  aque l  no  adop taba  aún  la  fo rma  
c la ra  y  s i s temát i ca  con  que  ya  se  l e  rev i s t i ó  en  
e l  p royec to  de  Cons t i tuc ión  Yuca teca  de  
d i c iembre  de  1840 ,  cuyo  au to r  p r i nc ipa l  s i  no  es  
que  ún ico  fue  Don  Manue l  C rescenc io  Re jón ,  l a  
ob ra  de  es te  eminen te  j u r i s ta  imp l i ca  s in  temor  a  
equ ivoca rse  uno  de  l os  más  g randes  ade lan tos  
que  en  ma te r ia  de  de recho  Cons t i t uc iona l  ha  
exper imen tado  e l  rég imen  ju r íd i co  mex icano .  
Re jón  Juzgó  conven ien te  y  has ta  i nd i spensab le  
l a  i nse rc ión  en  su  Car ta  Po l í t i ca  de  va r ios  
p recep tos  que  ins t i t uye ran  d i ve rsas  ga ran t ías  
i nd i v idua les ,  cons ignando  po r  p r imera  vez  en  
Méx ico  como ta l  l a  l i be r tad  re l i g iosa  y  
reg lamen tando  los  de rechos  y  p re r roga t i vas  que  
e l  ap rehend ido  debe  tene r  en  fo rma aná loga  a  l o  
que  p recep túan  las  d i spos ic iones  de  los  a r t í cu los  
16 ,  19  y  20  de  la  Cons t i t uc ión  v igen te .  
 

Más  lo  que  ve rdaderamente  cons t i t uyó  un  
p rog reso  en  e l  de recho  Púb l i co  mex icano ,  fue  l a  
c reac ión  de l  med io   con t ro lado r  o  conservador  
de l  rég imen  cons t i t uc iona l  o  amparo ,  como é l  
m ismo lo  l l amó,  desempeñado  po r  e l  Poder  
Jud ic ia l ,  con  l a  ven ta ja  de  que  d i cho  con t ro l  se  
hac ía  ex tens ivo  a  todo  ac to  an t i cons t i t uc iona l .  
 

E l  con t ro l  cons t i t uc iona l  e je rc ido  med ian te  e l  
amparo  den t ro  de l  s i s tema conceb ido  po r  Re jón  
en  e l  P royec to  de  Cons t i t uc ión  Yuca teca  de  
1840 ,  ope raba  sob re  dos  de  l os  p r i nc ip ios  que  
ca rac te r i zan  a  nues t ra  ac tua l  i ns t i t uc ión ,  a  
saber ,  e l  de  i n i c ia t i va   o  i ns tanc ia  de  pa r te  
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agrav iada  y  e l  de  re la t i v i dad  de  l as  dec i s iones  
respec t i vas .  5 
 
 Debemos  reco rda r  po r  o t ra  pa r te ,  que  las  
i deas  cen t ra les  con ten idas  en  e l  p royec to  de  don  
Manue l  C rescenc io  Re jón  se  adop ta ron  en  la  
Cons t i t uc ión  Yuca teca  de  31  de  mayo  de  1841  
cuyos  a r t í cu los  8 ,9  y  62  es tab lec ían  
respec t i vamen te  l o  s igu ien te :  
 
 “ART.  8 º  Los  j ueces  de  p r imera  i ns tanc ia  
ampara rán  en  e l  goce  de  los  de rechos ,  
ga ran t idos  po r  e l  a r t í cu lo  an te r io r ,  á  ( s i c )  l os  que  
les  p idan  su  p ro tecc ión  con t ra  cua lesqu ie ra  
func ionar ios  que  no  co r respondan  a l  o rden  
jud i c ia l ,  dec id iendo  b reve  y  sumar iamen te  l as  
cues t iones  que  se  susc i ten  sob re  l os  asun tos  
i nd i cados . ”  
  “ART.  9 º   De  los  a ten tados  comet idos  po r  
l os  j ueces  con t ra  l os  c i t ados  de rechos  conocerán  
sus  respec t i vos  super io res  con  la  m isma 
p re fe renc ia  de  que  se  ha  hab lado  en  e l  a r t í cu lo  
p receden te ;  remed iando  desde  luego  e l  ma l  que  
se  l es  rec lame,  y  en ju i c iando  inmed ia tamen te  a l  
concu lcador  de  las  menc ionadas  ga ran t ías .  “  
  “ART.  62   Cor responde  a  es te  Tr ibuna l  
reun ido  (Cor te  Suprema de  Jus t i c ia ) :  
  “1 º  Ampara r  en  e l  goce  de  sus  de rechos  a  
l os  que  le  p ida  su  p ro tecc ión  con t ra  l eyes  y  
dec re tos  de  la  Leg is la tu ra ,  que  sena  con t ra r ios  
a l  t ex to  de  la  Cons t i t uc ión ,  o  con t ra  l as  
p rov idenc ias  de l  Gobernador ,  cuando  en  e l l as  se  
hub iesen  in f r i ng ido  e l  cód igo  fundamenta  en  los  
té rm inos  exp resados ,  l im i tándose  en  ambos  
casos  a  repa ra r  e l  ag rav io  en  l a  pa r te  en  que  la  
Cons t i t uc ión  hub iese  s ido  v io lada . ”  
 

De  ta l  sue r te  podemos  ve r  c la ramen te  que  es  
aqu í  donde  se  da  un  ve rdadero  an teceden te  de  
l o  que  es  Nues t ro  Ju i c io  de  Amparo .  
 

                                                 
4. BURGOA Origuela Ignacio, (1998), El Juicio de Amparo, edit. Porrúa, trigésimo cuarta ed. Porrúa, 
México. 
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 7 .  BASES ORGANICAS DE 1843 .  
 
 
 En e l  año  de  1842  se  des igna  una  comis ión ,  
i n teg rada  po r  s ie te  m iembros ,  cuyo  comet ido  
cons is t ía  en  e labo ra r  un  p royec to  cons t i t uc iona l  
pa ra  somete r lo  pos te r io rmen te  a  l a  cons ide rac ión  
de l  Congreso ,  f i gu raba  en  d i cha  comis ión  
MARIANO OTERO,  qu ien ,  en  un ión  de  Esp inosa  
de  los  Mon te ros  y  de  Muñoz  Ledo ,  d i s in t i ó  de l  
pa rece r  de  las  pe rsonas  res tan tes  que  
cons t i t u ían  la  mayor ía .  El  p royec to  de  la  m ino r ía  
de  42  e ra  de  ca rác te r  em inen temen te  
i nd i v idua l i s ta  y  l i be ra l ,  a  ta l  pun to  que  dec la raba  
que  los  de rechos  de l  i nd i v iduo  deb ían  se r  e l  
ob je to  p r inc ipa l  de  p ro tecc ión  de  las  
i ns t i t uc iones  cons t i t uc iona les ,  consagrando  una  
espec ie  de  con t ro l  de l  rég imen  es tab lec ido  po r  l a  
cons t i t uc ión  ju r i sd i cc iona l  y  po l í t i co .  

 
Daba  e l  p royec to  de  Ote ro  compe tenc ia  a  l a  

Suprema Cor te  pa ra  conocer  de  l os  “ rec lamos”  
i n ten tados  po r  l os  pa r t i cu la res  con t ra  ac tos  de  
los  poderes  e jecu t i vo  y  l eg i s la t i vo  de  los  
Es tados ,  v io la to r ios  de  las  ga ran t ías  
i nd i v idua les .  
  

E l  s i s tema Ote ro  no  só lo  consagraba  un  med io  
de  con t ro l  j u r i sd i cc iona l ,  s ino  que  en  e l  se  
conservó  e l  po l í t i co  de  l a  Cons t i t uc ión  de  1836 ,  
ya  no  e je rc ido  po r  e l  o l i gá rqu ico  “Poder  
Conservador ” ,  s ino  po r  l as  l eg i s la tu ras  de  los  
Es tados ,  a  l as  cua les  i ncumbía  hace r  l a  
dec la rac ión  de  i ncons t i t uc iona l i dad  de  l as  Leyes  
de l  Congreso  Genera l ,  a  pe t i c ión  no  ya  de l  
pa r t i cu la r  a fec tado ,  s ino  de l  “p res iden te  de  
acuerdo  con  su  Conse jo ,  de  d iec iocho  d ipu tados ;  
se i s  senadores  o  t res  l eg is la tu ras ” ,  f ung iendo  la  
Suprema Cor te  como mero  ó rgano  de  esc ru t i n io ,  
es  dec i r  su  i n je renc ia  en   e l  con t ro l  po l í t i co  se  
reduc ía  a  compu ta r  l os  vo tos  emi t i dos  po r  l os  
d i ve rsos  poderes  l eg i s la t i vos  en  los  es tados .  
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 E l  p royec to  cons t i t uc iona l  e labo rado  po r  v ía  
de  t ransacc ión  en t re  l os  g rupos  m ino r i t a r i o  y  
mayor i t a r i o  de  l a  Comis ión  de l  Congreso  
Ex t rao rd ina r io  Cons t i t uyen te  de  1842 ,  no  
obs tan te  haberse  comenzado  a  d i scu t i r ,  no  l l ego  
a  conver t i r se  en  Cons t i t uc ión ,  merced  a  que  po r  
dec re to  de  19  de  d i c iembre  de  d i cho  año ,  
exped ido  po r  don  An ton io  López  de  San ta  Ana ,  
se  dec la ró  d i sue l to ,   nombrándose  en  su  
sus t i t uc ión  a  una  Jun ta  de  No tab les .  
 

 Es ta  Jun ta  es taba  in teg rada  po r  pe rsonas  
incond ic iona les  des ignadas  po r  e l  “Benemér i to  
de  l a  Pa t r i a ”   se  enca rgó  de  e labo ra r  un  nuevo  
p royec to  cons t i t uc iona l ,  que  se  conv i r t i ó  en  l as  
Bases  de  Organ izac ión  Po l í t i ca  de  l a  Repúb l i ca  
Mex icana ,  exped idas  e l  12  de  jun io  de  1843 .  
 
 En  es tas  bases  se  sup r im ió  e l  “Poder  
Conservador ” ,  de  l a  Cons t i t uc ión  de  1836 ,  s in  
que  se  co loca ra  e l  Poder  Jud ic ia l  en  e l  rango  de  
ó rgano  de l  rég imen  cons t i t uc iona l ,  ya  que  
p rop iamen te  sus  func iones  se  reduc ían  a  rev i sa r  
l as  sen tenc ias  que  los   asun tos  de l  o rden  c i v i l  y  
c r im ina l  p ronunc iaban  los  j ueces  in fe r io res .  
D icho  documento  cons t i t uc iona l  adop tó  
ab ie r tamen te  e l  rég imen  cen t ra l ,  s in  imp lan ta r  
n ingún  s i s tema de  p rese rvac ión  cons t i t uc iona l  
po r  ó rgano  po l í t i co .  
 
 
8 .  ACTA DE REFORMAS DE 1847  
 

El  18  de  Mayo  de  1847  se  p romu lgó  e l  Ac ta  de  
Re fo rmas  que  v ino  a  res tau ra r  l a  v igenc ia  de  l a  
Cons t i t uc ión  Federa l  de  1824 .  Su  exped ic ión  
tuvo  como o r igen  e l  P lan  de  la  C iudade la  de  4  de  
Agos to  de  1846 ,  en  que  se  desconoc ió  e l  
rég imen  cen t ra l  den t ro  de l  que  se  hab ía  
teó r i camen te  o rgan izado  a l  pa ís  desde  1836 ,  
p ropugnando  e l  rees tab lec im ien to  de l  s i s tema 
federa l  y  l a  fo rmac ión  de  un  nuevo  congreso  
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cons t i t uyen te ,  e l  cua l  quedó  ins ta lado  e l  6  de  
d i c iembre  de l  m ismo año .  
 
 Las  i deas  de  Mar iano  Ote ro ,  l as  cua les  fue ron  
acog idas  en  sus  pe r f i l es  ca rd ina les  en  e l  Ac ta  de  
re fo rmas  de  1847 ,  se  con t iene  en  su  ce leb re  
“ vo to  pa r t i cu la r ”  de  5  de  ab r i l  de l  p rop io  año .  
D icho  vo to  enc ie r ra  muy  impor tan tes  enseñanzas  
en  la  rama de l  de recho  Cons t i t uc iona l .  
 
 En  e l  Congreso  Nac iona l  Ex t rao rd ina r io  que ,  
i n i c iado  a  f i nes  de  1846 ,  exp id ió  e l  Ac ta  de  
Re fo rmas  de  Ote ro  f i gu raba  don  Manue l  
C recenc io  Re jón  como d ipu tado  po r  e l  D is t r i t o  
Federa l .  

 
 
9 .  CONSTITUCION DE 1857 .  
 
 

La  Cons t i t uc ión  de  1857 ,  emanada  de l  P lan  de  
Ayu t la ,  que  fue  l a  bandera  po l í t i ca  de l  Pa r t i do  
l i be ra l  en  l as  guer ras  de  Re fo rma,  Imp lan ta  e l  
l i be ra l i smo  e  i nd i v idua l i smo   pu ros  como 
reg ímenes  de  re lac iones  en t re  e l  Es tado  y  e l  
I nd i v iduo .  Puede  a f i rmarse ,  que  en  d i cha  
cons t i t uc ión  fue  e l  re f l e jo  au ten t i co  de  las  
doc t r i nas  imperan tes  en  l a  época  de  sus  
p romu lgac ión ,  p r i nc ipa lmen te  en  F ranc ia ,  pa ra  
l as  que  e l  i nd i v iduo  y  sus  de rechos  e ran  e l  
p r imord ia l ,  s i  no  e l  ún i co ,  ob je to  de  l as  
i ns t i t uc iones  soc ia les ,  que  s iempre  deb ían  
respe ta r los  como e lemen tos  superes ta ta les .  
 
  Con t ra r iamen te  a  l o  que  acon tec ía  con  o t ros  
o rdenamien tos  j u r íd i cos  mex icanos  y  ex t ran je ros ,  
que  consagraban  los  de rechos  de l  hombre  en  
fo rma  meramen te  dec la ra t i va ,  s in  b r inda r  un  
med io  pa ra  su  p ro tecc ión ,  l a  cons t i t uc ión  de  57  
ins t i t uye  e l  j u i c io  de  amparo ,  reg lamen tado  po r  
l as  d i s t i n tas  l eyes  o rgán icas  que  ba jo  su  
v igenc ia  se  fue ron  exp id iendo ,  ta l  como genér i ca  
y  bás i camen te  en  Nues t ra  Cons t i t uc ión  v igen te .  
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 En  la  Cons t i t uc ión  de  57   desaparece  e l  
s i s tema de  con t ro l  po r  ó rgano  po l í t i co  que  
es tab lec ió  e l  Ac ta  de  Re f i rmas  de  1847 ,  
documento  que  lo  comb inó  con  e l  s i s tema  
j u r i sd i cc iona l .  En  e l  p royec to  respec t i vo  l a  
Comis ión  de l  Congreso  Cons t i t uyen te  de  1856-57  
que  lo  e labo ró  y  de  l a  que  fo rmó  pa r te  don  
Ponc iano  Ar r i aga ,  en foca  una  seve ra  y  
j us t i f i cada  c r i t i ca  con t ra  e l  rég imen  po l í t i co  de  
tu te la  cons t i t uc iona l  imp lan tado  en  la  c i t ada  
Ac ta ,  pugnando ,  en  camb io ,  po r  que  fuese  la  
au to r idad  jud i c ia l  l a  que  p roveyese  a  l a  
p ro tecc ión  de  l a  Ley  Fundamenta l  en  l os  casos  
conc re tos  en  que  se  denunc iase  po r  cua lqu ie r  
pa r t i cu la r  a lguna  v io lac ión  a  sus  mandamien tos  y  
med ian te  l a  i ns tau rac ión  de  un  ve rdadero  j u i c io ,  
en  que  los  fa l l os  no  tuv ie ran  e fec tos  dec la ra t i vos  
genera les .   
 
 
10 .  CONSTITUCION DE 1917 .  
 

 
La  cons t i t uc ión  v igen te  se  apara ta  ya  de  la  

doc t r i na  i nd i v idua l i s ta ,  pues  a  d i fe renc ia  de  l a  de  
57 ,  no  cons ide ra  a  l os  de rechos  de l  hombre  
como la  base  y  ob je to  de  las  i ns t i t uc iones  
soc ia les ,  s ino  que  los  repu ta  como con jun to  de  
Garan t ías  Ind i v idua les  que  e l  Es tado  concede  u  
o to rga  a  l os  hab i tan tes  de  su  te r r i t o r i o .  
  

A  d i fe renc ia  de  la  cons t i t uc ión  de  1857 ,  que  
ún icamen te  consagraba  las  ga ran t ías  
i nd i v idua les ,  l a  Cons t i t uc ión  v igen te ,  además ,  
cons igna  las  l l amadas  Garan t ías  Ind i v idua les ,  es  
dec i r  un  con jun to  de  de rechos  o to rgados  a  
de te rm inadas  c lases  soc ia les ,  que  t i enden  a  
me jo ra r  y  conso l i da r  su  s i t uac ión ,  económica ,  
con ten idos ,  p r i nc ipa lmen te ,  en  l os  a r t í cu los   123  
y  27  cons t i t uc iona les ,  l os  cua les ,  pod r ía  dec i r se ,  
c r i s ta l i zan  las  asp i rac iones  revo luc ionar ias  
fundamenta les ,  cons is ten te  en  reso lve r ,  en  
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bene f i c io  de  l as  masas  desva l i das ,  l os  p rob lemas  
ob re ro  y  ag ra r io .  

 
Po r  o t ra  pa r te  y  sob re  todo  en  ma te r ia  de  

p rop iedad  p r i vada ,  pa rece  se r  que  nues t ra  ac tua l  
l ey  Suprema,  j un to  con  los  de rechos  
fundamenta les  de l  gobernado  o  Garan t ías  
Ind i v idua les ,  adop ta  e l  concep to  co r re la t i vo ,  es  
dec i r ,  e l  de  l as  ob l i gac iones  ind i v idua les  
púb l i cas ,  que  t i ene  la  imp l i cac ión  opues ta  a  l a  
i dea  de  “de rechos  Púb l i cos  i nd i v idua les .  
 
 En  s ín tes i s ,  m ien t ras  que  la  Cons t i t uc ión  de  
1857  repu ta  a  l os  de rechos  de l  Hombre  como 
e lemen tos  superes ta ta les ,  l a  Cons t i t uc ión  
v igen te  cons ide ra  como f ru to  de  una  conces ión ,  
po r  pa r te  de l  o rden  ju r íd i co  de l  Es tado .  Además ,  
en  ambos  o rdenamien tos  cons t i t uc iona les  e l  
Es tado  adop ta  d i s t i n ta  pos tu ra  f ren te  a  l os  
gobernados ,  ya  que  la  Cons t i t uc ión  de  57  son  los  
p r inc ip ios  l i be ra les  l os  que  regu lan  las  
re lac iones  respec t i vas ,  y  en  la  v igen te  l os  
pos tu lados  pe r tenec ien te   a  d i ve rsas  tendenc ias  
po l í t i co - ju r íd i cas  y  soc ia les . 6 
 
 
11 .  LA CREACION DEL JUICIO DE 
AMPARO.  
 
 
     La  d i spu ta  sob re  l a  pa te rn idad  de l  Ju i c io  de  
Amparo ,  en  e l  sen t i do  de   qu ien  se  cons ide ra  
au to r  de  és te  s i  es  Don  Manue l  C rescenc io  Re jón   
o  Don  Mar iano  Ote ro ,  ha  s ido  d i scu t i da  po r  
va r ios  au to res ,  s in  embargo ,  deb ido  a  l a  
expos ic ión  de  mo t i vos  de  an teceden tes  de l  Ju i c io  
de  Amparo ,  se  puede  de te rm ina r  que   pa rece  se r  
que  la  i nc l i nac ión  h i s tó r i co - ju r íd i ca  de l  Ju i c io  de  
Amparo  a  don  Mar iano  Ote ro ,  ya  que  en  e fec to  e l  
f enómeno  c rea t i vo  no  resue lve  un  s imp le  hecho ,  
s ino  que  se  t raduce  en  una  se r ie  de  ac tos  

                                                 
5. ibidem p. 4. 
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conca tenados  en t re  s í  generados  po r  un  p roceso  
de  e labo rac ión  que  comienza  con  l a  mera  
concepc ión  de  la  i ns t i t uc ión  has ta  su  
imp lan tac ión  de f in i t i va  y  pe r fecc ionada .   
  

Es  po r  e l l o  que ,  sa l vo  ra r í s imas  ocas iones ,  
una  ins t i t uc ión  j u r íd i ca ,  en  cuan to  a  su  c reac ión ,  
es  dec i r  desde  su  mera  concepc ión ,  suger ida  
muchas  veces  po r  l a  rea l i dad  y  po r  p receden tes  
especu la t i vos ,  has ta  su  imp lan tac ión  pos i t i va  y  
v igen te ,  nunca  obedece  a  un  so lo  y  s imp le  ac to ,  
s ino  a  un  con jun to  de  hechos  teo lóg i camen te  
encadenados .  
 

Nues t ro  Ju i c io  de  Amparo ,  que  en  sus  
aspec tos  de  p rocedenc ia  y  mecan ismo p rocesa l  
asume pe r f i l es  t í p i camen te  nac iona les  que  le  
a t r i buye  super io r i dad  ind i scu t ib le  sob re  med ios  
s im i la res  de  de fensa  cons t i t uc iona l  imperan tes  
en  o t ros  pa íses ,  no  es  e l  f r u to  de  un  so lo  ac to  n i  
de  una  so la  pe rsona .  
 
 I nsp i rado  en  los  s i s temas  de  p rese rvac ión   
Cons t i t uc iona l  y  de  tu te la  de l  gobernado  ideados  
e  imp lan tados  en  d i ve rsos  reg ímenes  ex t ran je ros  
y  pos ib lemen te  ten iendo  tamb ién  en  cuen ta  l os  
med ios  de  impugnac ión  a  l os  ac tos  a rb i t ra r i os  e  
i n jus tos  de  las  au to r idades  que  ex i s t ían  en  e l  
o rden  ju r íd i co  de  la  Co lon ia ,  don  Manue l  
C rescenc io  Re jón ,  a l  es t ruc tu ra r  j u r íd i camen te  a  
su  Es tado  na ta l  Yuca tán  cuando  és te  se  separo  
de  la  Repúb l i ca  Mex icana ,  es tab lec ió ,  den t ro  de  
l as  facu l tades  de l  poder  j ud i c ia l  l a  cons is ten te  
en  “Ampara r  en  e l  Goce  de  sus  de rechos  a  l os  
que  p idan  (  a  d i cho  poder  su  p ro tecc ión  con t ra  
l as  l eyes  y  dec re tos  de  la  l eg i s la tu ra  que  sean  
con t ra r ios  a  l a  Cons t i t uc ión  ( l oca l ) ,  o  con t ra  l as  
p rov idenc ias  de l  gobernador  o  e jecu t i vo  reun ido ,  
cuando  en  e l l as  se  hub iese  in f r i ng ido  e l  Cód igo  
Fundamenta l  o  l as  l eyes ,  l im i tándose  en  ambos  
casos  a  repa ra r  e l  ag rav io  en  l a  pa r te  en  que  
és tas  o  l a  Cons t i t uc ión  hub iesen  s ido  v io ladas  
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(a r t í cu lo  53  de  la  Cons t i t uc ión  Yuca teca  de  23  
de  d i c iembre  de  1840 .  
   
 As í  que  se  desprende  que  de  la  apor tac ión  de  
Don  Manue l  C rescenc io  Re jón  a  l a  es t ruc tu rac ión  
Ju r íd i ca  se  reve ló  en  los  s igu ien tes  aspec tos :  
 
a )  p rocedenc ia  de  d i cho  ju i c io  an te  l a  Suprema 

Cor te ( l oca l ) ,  pa ra  p rese rva r  l a  Cons t i t uc ión  
con t ra  cua lqu ie r  ac to  que  se  t radu jese  en  un  
ag rav io  i nd i v idua l  impu tab le  a  l os  poderes  
e jecu t i vo  o  l eg i s la t i vo .  

 
b )  P rocedenc ia  de l  Amparo  an te  l os  Jueces  de  

Pr imera  ins tanc ia  de  Garan t ías  i nd i v idua les .  
 

 
c )  Cons ignac ión  cons t i t uc iona l  de l  P r inc ip io  de  l a  

i ns tanc ia  de  pa r te  en  la  p rocedenc ia  de l  
Amparo  y  de l  de  l a  Re la t i v idad  de  l as  
sen tenc ias  respec t i vas .  

 
La  in te rvenc ión  de  don  Mar iano  Ote ro  en  lo  

que  a tañe  a  l a  fo rmac ión  de l  Ju i c io  de  Amparo  se  
c r i s ta l i zo  tan to  en  e l  P royec to  de  l a  M ino r ía  de  
1842 ,  como en  e l  Ac ta  de  Re fo rmas  de  184 ,  cuyo  
a r t í cu lo  25  o to rgaba  compe tenc ia  a  l os  
t r i buna les  de  la  Federac ión  pa ra  p ro teger  a  
“ cua lqu ie r  hab i tan te  de  l a  Repúb l i ca  en  e je rc i c io  
y  conservac ión  de  l os  de rechos  que  le  conceden  
a  es ta  Cons t i t uc ión  y  l as  l eyes  cons t i t uc iona les ,  
con t ra  todo  a taque  de  los  poderes  l eg i s la t i vo  y  
e jecu t i vo ,  ya  de  l a  Federac ión ,  ya  de  l os  
Es tados ,  l im i tándose  d i chos  t r i buna les  a  impar t i r  
su  p ro tecc ión  en  e l  caso  pa r t i cu la r  sob re  e l  que  
ve rse  e l  p roceso ,  s in  hace r  n inguna  dec la rac ión  
genera l  respec to  de  la  l ey  o  ac to  que  la  
mo t i va re ” .  
   
 En  consecuenc ia ,  nues t ro  Ju i c io  de  Amparo ,  
pe r fecc ionado  ya  en  l a  Cons t i t uc ión  Federa l  de  
1857 ,  adqu i r i ó  v ida  j u r íd i ca  pos i t i va  a  t ravés  de  
l a  i n teg rac ión  suces iva  de  sus  e lemen tos  
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pecu l i a res  en  l a  ob ra  con jun ta  de  Re jón   y  de  
O te ro ;  a l  p r imero  i ncumbe  e l  ga la rdón  de  haber lo  
conceb ido  e  imp lan tado  en  sus  no tas  esenc ia les  
como ins t i t uc ión  l oca l ,  co r respond iéndo le  a l  
Segundo  e l  honor  de  haber lo  conver t i do  en  
fede ra l  en  e l  Ac ta  an te r io rmen te  a lud ida .  
 
 Cons ide ro  que  la  c reac ión  de  nues t ro  Ju i c io  de  
Amparo  se  debe  a  g randes  y  enormes  es fue rzos  
de  pe rsonas  que  lucharon  po r  l os  i n te reses  de  la  
soc iedad  en  genera l ,  qu ienes  a l  ve r  a fec tadas  
las  ga ran t ías  de  los  i nd i v iduos ,  es tud ia ron  a  
fondo  una  manera  de  que  d i chos  de rechos  se  
v ie ran  sa l vaguardados  a  t ravés  de  a lgún  med io ,  
c i r cuns tanc ias  que  se  van  dando  de  acuerdo  a  l a  
época  que  vamos  v i v iendo  po r  l o  cua l  su rg ió  esa  
neces idad  de  man tener  p ro teg idos  a  l os  
i nd i v iduos  y  c reo  que  pa ra  e l l o  debe  ex i s t i r  
pa r t i c i pac ión  no  so lo  de  una  pe rsona  s ino  l a  
i nge renc ia  de  va r ias  pe rsonas  que  a l  f i na l  
ob tendrán  un  resu l tado  y  de  esa  fo rma  su rg ió  
nues t ro  Ju i c io  de  Amparo  po r  l o  que  debe  
ag radecerse  l a  i n te rvenc ión  tan to  de  REJON 
como de  OTERO ,  pues  s in  l a  i dea  que  es tos  
apor ta ron  ta l  vez  hub ie ra  ta rdado  mas  en  c rea rse  
es ta  f i gu ra .  
 
12 .   LEYES REGLAMENTARIAS DE 
AMPARO.  
 
 

Las  leyes  reg lamen ta r ias  de l  Ju i c io  de  
Amparo ,  es  dec i r ,  aque l l as  que  es tab lecen  e l  
p roced im ien to  con  todas  sus  de r i vac iones  y  
aspec tos ,  med ian te  e l  cua l  l os  ó rganos  
cons t i t uc iona lmen te  compe ten tes  e je rcen  e l  
con t ro l  de  l os  ac tos  de  l as  au to r idades  es ta ta les  
l es i vos  de  las  Garan t ías  i nd i v idua les .  
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NATURALEZA JURÍDICA,  CONCEPTO Y  
PRINCIP IOS GENERALES DEL AMPARO.  
 
 1 .  NATURALEZA JURÍDICA DEL JUIC IO DE 
AMPARO.  
  

No  obs tan te  que  e l  j u i c io  de  amparo  mex icano  
cons t i t uye  una  ins t i t uc ión  más  que  cen tenar ia ,  
l os  t ra tad is tas  no  se  han  pues to  de  acuerdo  
sobre  su  na tu ra leza  ju r íd i ca .   

 
Los  mo t i vos  de  es ta  fa l t a  de  p rec i s ión  son  de  

d i ve rsa  índo le ,  según  e l  Maes t ro  F i x -Zamud io  
nos  menc iona  que  e l  f undamen ta l  rad i ca  en  que  
e l  aná l i s i s  sus tan t i vo  de l  amparo  se  ha  
ex t ra l im i tado  de  ta l  manera  que  se  ha  
descu idado  e l  aspec to  i ns t rumen ta l ,  a  pesa r  de  
que  se  t ra ta  de  una  ins t i t uc ión  de  na tu ra leza  
p rocesa l .  Grandes  f i gu ras  como José  Mar ía  
Lozano ,  Ignac io  L .  Va l l a r ta  Emi l i o  Rabasa  en t re  
o t ros ,  examina ron  la  Ins t i t uc ión  en  comen to  
desde  e l  pun to  de  v i s ta  sus tan t i vo ,  y  l a  
l um inos idad  de  sus  es tud ios  oscu rec ió  e l  o t ro  
aspec to  de l  amparo .   

 
Po r  o t ra  pa r te  no  puede  desconocerse  l a  
t rascendenc ia  de l  examen  de l  amparo  desde  e l  
ángu lo  o  p r i sma cons t i t uc iona l ,  s i  se  toma  en  
cuen ta  que  las  bases  fundamenta les  es tán  
consagradas  po r  e l  t ex to  m ismo de  la  l ey  
sup rema(a r t í cu los  103  y  107) ,  y  po r  e l l o ,  en  l a  
ac tua l i dad  los  más  des tacados  
cons t i tuc iona l i s tas  mex icanos  como Fe l i pe  Tena  
Ramí rez  Manue l  Her re ra  y  Lasso ,  An ton io  
Mar t ínez  Báez ,  en t re  o t ros  se  han  ocupado  de l  
l l amado  Ju i c io  de  ga ran t ías  y  han  rea l i zado  
apor tac iones  esenc ia les  sob re  es ta  i ns t i t uc ión ,  a  
l a  que  e l  i l us t re  Emi l i o  Rabasa ,  p rec i samen te  po r  
es ta   v incu lac ión  con  las  no rmas  fundamenta les ,  
denominó  ju i c io  cons t i t uc iona l .   
 

Pe ro  es ta  ap rec iac ión  sus tan t i va ,  po r  
impor tan te  que  se  l e  cons ide re ,  cons t i t uye  una  
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v i s ión  pa rc ia l  o  f ragmen ta r ia ,  espec ia lmen te  
t ra tándose  de  una  ins t i t uc ión  de  ca rác te r  
p rocesa l ,  po r  l o  que  resu l ta  i nd i spensab le  
ana l i za r  e l  aspec to  menos  exp lo rado ,  pa ra  l og ra r  
un  equ i l i b r i o  en t re  l os  es tud ios  cons t i t uc iona les  
y  p rocesa les  de l  amparo .  

 
 La  doc t r i na  ha  empezado  a  p reocuparse  po r  l a  

con f igu rac ión  p rocesa l  de  nues t ra  i ns t i t uc ión ,  en  
un  p r inc ip io  de  manera  puramen te  desc r ip t i va  o  
p roced imen ta l i s ta .  Y  pos te r io rmen te  de  manera  
s i s temát i ca .  

 
Has ta  l a  fecha  no  se  ha  hecho  un  in ten to  

s i s temát i co  po r  es tud ia r  l as  d i ve rsas  teo r ías  que  
se  ha  expues to  sob re  l a  na tu ra leza  de l  j u i c io  de  
amparo  mex icano ,  no  obs tan te  que  es te  aná l i s i s  
es  i nd i spensab le  pa ra  a l canzar  una  v i s ión  de  
con jun to   pa ra  fo rmu la r  l a  concepc ión  l óg i co -
ju r íd i ca  de l  j u i c io  de  amparo ,  c reemos  pe r t i nen te  
adop ta r  e l  mé todo  que  fue  suger ido  po r  l os  
esco lás t i cos   y  que  es  genera lmen te  acep tado ,  
cons is ten te  en  seña la r  e l  género  p róx imo  y  l a  
d i fe renc ia  espec í f i ca  de l  ob je to  cuya  conno tac ión  
subs tanc ia l  se  p re tende  da r .  

 
1 .1     EL  CONTROL DE CONSTITUCIONALIDAD .  
 

E l  j u i c io  de  amparo  que  t i ene  como f i na l i dad  
esenc ia l  l a  p ro tecc ión  de  las  ga ran t ías  de l  
gobernado  y  e l  rég imen  compe tenc ia l  ex i s ten te  
en t re  l as  au to r idades  fede ra les  y  l as  de  l os  
Es tados .  Ex t i ende  su  tu te la  a  toda  la  cons t i t uc ión  
a  t ravés  de  la  ga ran t ía  de  l ega l i dad  consagrada 
en  e l  a r t í cu lo  16 ,  es  c ie r to  que  esa  tu te la  se  
impar te  s iempre  en  func ión  de l  i n te rés  pa r t i cu la r  
de l  gobernado ,  ya  que  s in  l a  a fec tac ión  de  és te  
po r  un  ac to  de  au to r idad  e l  amparo  es  
improceden te  pe ro  tamb ién  es  ve rdad  que  po r  
modo  concomi tan te  o  s imu l taneo ,  a l  p rese rva r  
d i cho  in te rés ,  man t iene  y  hace  respe ta r  e l  o rden  
cons t i t uc iona l .  De  ah í  que  e l  con t ro l  de  l a  
cons t i t uc ión  y  l a  p ro tecc ión  de l  gobernado  f ren te  
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a l  poder  púb l i co ,  sean  los  dos  ob je t i vos  l óg i ca  y  
j u r íd i camen te  i nseparab les  que  in teg ran  la  
teo log ía  esenc ia l  de l  j u i c io  de  amparo  és te ,  po r  
ende ,  se  os ten ta  como e l  med io  j u r íd i co  de  que  
d i spone  cua lqu ie r  gobernado  pa ra  ob tener ,  en  su  
bene f i c io ,  l a  obse rvanc ia  de  l a  Ley  Fundamenta l  
con t ra  todo  ac to  de  cua lqu ie r  ó rgano  de l  Es tado  
que  la  v io le  o  p re tenda  v io la r l a  es  en  es ta  ú l t ima  
p ropens ión  donde  se  des taca  e l  ca rác te r  de  
o rden  púb l i co  de l  amparo  como ju i c io  de  con t ro l  
o  tu te la  de  l a  Cons t i t uc ión ,  ya  que  e l  i n te rés  
espec í f i co  de l  gobernado  se  p ro tege  con  v i s ta  o  
con  re fe renc ia  s iempre  a  un  i n te rés  super io r ,  e l  
cua l  cons is te  en  e l  respe to  a  l a  Ley  Suprema.  

 
1 .2  EL CONTROL DE LEGALIDAD .  
 

Se  ha  menc ionado  po r  l os  d i ve rsos  t ra tad is tas  
que  e l  amparo  t i ene  como f i na l i dad  tu te la r  e l  
o rdenamien to  de  de recho  super io r  o  sea  la  
Cons t i t uc ión  de  las  pos ib les  v io lac iones  que  
cometan  las  au to r idades  de l  Es tado ,  en  l as  
d i ve rsas  h ipó tes i s  de  p rocedenc ia  es tab lec idas  
en  e l  a r t í cu lo  103 .  

 
Uno  de  e l l os ,  e l  a r t í cu lo  14 ,  en  sus  p r imeros  

pá r ra fos  ha  ensanchado  la  teo log ía  de l  amparo  a l  
consagra r  l a  ga ran t ía  de  l ega l i dad  en  asun tos  
pena les  y  c i v i l es ,  respec to  de  cuyas  v io lac iones  
es  p receden te  e l  e je rc i c io  de l  med io  de  con t ro l  
po r  cons igu ien te  de  es ta  manera  e l  amparo  no  
só lo  p ro tege  e l  rég imen  cons t i t uc iona l ,  s ino  
además  p ro tege  y  tu te la  l os  o rdenamien tos  
l ega les  secundar ios .  Es te  a r t í cu lo  a  t ravés  de  los  
concep tos  causa  lega l  de l  p roced im ien to  y  
fundamentac ión  y  mo t i vac ión   de  l a  m isma,  
con t iene  una  ga ran t ía  de  lega l i dad  f ren te  a  l as  
au to r idades  en  genera l ,  hac iendo  cons is t i r  l os  
ac tos  v io la to r i os   ya  no  en  una  p r i vac ión ,  s ino  en  
una  mera  mo les t i a ,  po r  l o  que  su  a l cance  es  
mucho  mayor .   

 
 

Neevia docConverter 5.1



 47

1 .3  CONTROL DE CONSTITUCIONALIDAD POR 
ÓRGANO  POLÍT ICO Y  POR ÓRGANO 
JURISDICCIONAL.  

 
En  e l  decu rso  de  la  h i s to r ia  j u r íd i co -po l í t i ca ,  

den t ro  de  l os  d i ve rsos  reg ímenes  que  han  es tado  
v igen tes  podemos  descubr i r  dos  s i s temas  de  
con t ro l  o  p rese rvac ión  de l  o rden  cons t i t uc iona l :  
e l  e je rc i c io  po r  ó rgano   po l í t i co   y  e l  rea l i zado 
po r  ó rgano  ju r i sd i cc iona l .  

 
E l  s i s tema de  con t ro l  cons t i t uc iona l  po r  ó rgano  

po l í t i co ,  den t ro  de l  cua l  podemos  ca ta loga r  a l  
" Ju rado  Cons t i t uc iona l "  i deado  po r  S ieyes  y   
l l amado  "Poder  Conservador ,  es te  s i s tema de  
con t ro l  reve la  l a  ex i s tenc ia  de  un  cua r to  poder  a l  
cua l  es ta  encomendada  la  p ro tecc ión  de l  o rden  
es tab lec ido  po r  l a  Cons t i t uc ión ,  f i na l i dad  que  
tamb ién  sue le  desc r ib i r se  a  a lgún  ó rgano  en  que  
se  depos i te  cua lqu ie ra  de  los  t res  poderes  
c lás i cos  de l  Es tado .  Po r  o t ra  pa r te  l a  
con t rove rs ia  j ud i c ia l  que  se  suc in ta  en  e l  j u i c io  o  
p roced im ien to  segu ido  an te  un  ó rgano  
ju r i sd i cc iona l  de  con t ro l ,  t i ene  como opos i to res  
a l  gobernado  ag rav iado  y  a  l a  au to r idad  
responsab le  de l  ac to  o  l a  l ey  v io la to r ios .  Po r  l o  
tan to  se  puede  menc ionar  que  las  ca rac te r í s t i cas  
esenc ia les  de l  s i s tema po l í t i co  son :  

  
1 .  l a  p rese rvac ión  de  l a  l ey  fundamenta l  se  
encomienda ,  o  b ien  a  un  ó rgano  d i s t i n to  de  
aque l l os  en  qu ienes  se  depos i tan  l os  t res  
poderes  de l  Es tado ,  o  b ien  se  con f ía  a  a lguno  de  
és tos :  

 
A )  La  pe t i c ión  de  incons t i t uc iona l i dad  
co r responde  a  un  ó rgano  es ta ta l  o  a  un  g rupo  de  
func iona r ios  púb l i cos ,  en  e l  sen t ido   que  e l  
ó rgano  de l  con t ro l  dec la re  l a  opos ic ión  de  un  
ac to  de  au to r idad  o  una  ley  con  la  Cons t i t uc ión ;  
 
B )  An te  e l  ó rgano  de  con t ro l  no  se  ven t i l a  n ingún  
p roced im ien to  con tenc ioso  en t re  e l  ó rgano  
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pe t i c iona r io  y  que  a  qu ien  se  a t r i buye  e l  ac to  o  
l a  l ey  a tacados .  

 
B )  Las  dec la rac iones  sobre  i ncons t i t uc iona l i dad  
t i enen  e fec tos  erga  omnes  o  abso lu tos .  
 
Po r  e l  con t ra r i o ,  l os  a t r i bu tos  que  pecu l i a r i zan  e l  
s i s tema ju r i sd i cc iona l  de  tu te la  de  la  
Cons t i t uc ión  son  los  opues tos  a  l os  an te r io res  a  
saber :  
 
a )   l a  p ro tecc ión  cons t i t uc iona l  se  con f ie re  a  un  
ó rgano  jud i c ia l  con  facu l tades  exp resas  pa ra  
impar t i r l as ,  o  se  e je rce  po r  l as  au to r idades  
jud i c ia les  en  observanc ia  de l  p r i nc ip io  de  
sup remac ía  de  la  Ley  Fundamenta l .  
 
b )  l a  pe t i c ión  de  i ncons t i t uc iona l i dad  incumbe  a  
cua lqu ie r  gobernado  que  med ian te  una  ley  o  ac to  
de  au to r idad  es t r i c to  sensu  su f re  un  ag rav io  en  
su  es fe ra  j u r íd i ca ;  
 
c )  an te  e l  ó rgano  jud i c ia l  de  con t ro l  se  sus tanc ia  
un  p roced im ien to  con tenc ioso  en t re  e l  su je to  
espec í f i co  ag rav iado  y  e l  ó rgano  de  au to r idad  de  
qu ien  p rov iene  e l  ac to   que  se  impugne ,  o  b ien  
den t ro  de  l os  p roced im ien tos  j ud i c ia les  comunes ,  
l a  au to r idad  an te  l a  que  se  ven t i l an ,  p resc inde  
de  la  ap l i cac ión  u  obse rvanc ia  de  l a  l ey  o  ac to  
s t r i c to -sensu  que  se  haya  a tacado   po r  
i ncons t i t uc iona l i dad  po r  e l  ag rav iado ;  
 
d )  l as  dec i s iones  que  uno  y  o t ro  caso  de  los  
apun tados  an te r io rmen te  emi te  e l  ó rgano  de  
con t ro l ,  so lo  t i ene  e fec to  en  re lac ión  con  e l  
su je to  pe t i c iona r io  en  pa r t i cu la r ,  s in  ex tenderse  
fue ra  de l  caso  conc re to  en  re lac ión  con  e l  cua l  
se  haya  susc i tado  la  cues t i ón  de  
incons t i t uc iona l i dad .  
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1 .4 .   CONTROL JURISDICCIONAL POR V ÍA  
DE EXCEPCIÓN.  
 
En e l  rég imen  de  con t ro l  j u r i sd i cc iona l  po r  v ía  de  
acc ión ,  su  func ionamien to  se  desar ro l l a  en  fo rma  
de  ve rdadero  p roceso  jud i c ia l ,  con  sus  
respec t i vas  pa r tes  i n teg ran tes ,  y  en  e l  que  e l  
ac to r ,  o  sea ,  e l  a fec tado  po r  e l  ac to  v io la to r i o  
de l  o rden  cons t i t uc iona l ,  s igue  como ob je t i vo  l a  
dec la rac ión  de  su  i ncons t i t uc iona l i dad  que  deba  
d i c ta r  una  au to r idad  jud ic ia l  d i s t i n ta  de  l a  
responsab le ,  y  que  en  nues t ro  de recho  es  
genera lmen te  l a  fede ra l .  E l  e je rc i c io  de l  con t ro l  
en  un  rég imen  en  e l  que  és te  se  desar ro l l a  po r  
v ía  de  acc ión  adop ta  l a  fo rma  de  un  
p roced im ien to  su i  gener i s ,  segu ido  an te  una  
au to r idad  ju r i sd i cc iona l  d i s t i n ta   de  aque l l a  que  
incu r r i ó  en  l a  v io lac ión  y  en  l a  que  la  ag rav iada  
t i ende  a  que  se  dec la re  i ncons t i t uc iona l  l a  l ey  o  
ac to   rec lamado .  
 
A  d i fe renc ia  de  es te  s i s tema,  en  e l  que  la  
p rec i tada  dec la rac ión  se  p ide  en  fo rma  de  
demanda ,  en  e l  rég imen  de  con t ro l  po r  v ía  de  
excepc ión  la  impugnac ión  de  la  l ey  o  ac to  
v io la to r i o  no  se  hace  d i rec tamen te  an te  una  
au to r idad  jud i c ia l  d i s t i n ta  s ino  que  opera  a  t í t u lo  
de  de fensa  en  un  j u i c io  p rev io  en  e l  que  uno  de  
los  l i t i gan tes  i nvoca  la  l ey  que  se  repu ta  como 
incons t i t uc iona l .  En  consecuenc ia ,  e l  e je rc i c io  
de l  con t ro l  no  asume la  fo rma  de l  j u i c io  su i  
géner i s  en  un  s i s tema po r  v ía  de  excepc ión ,  s ino  
que  se  t raduce ,  en  una  mera  de fensa  a legada 
po r  uno  de  los  l i t i gan tes  en  un  p roceso  
cua lqu ie ra ,  s iendo ,  po r  ende ,  l a  m isma au to r idad  
jud i c ia l  l a  que  puede  conocer  de  la  
i ncons t i t uc iona l i dad  de  la  l ey  o  de l  ac to  
ap l i ca t i vo  co r respond ien te  y  en  l a  cua l  una  de  
las  pa r tes  apoya  sus  p re tens iones .  
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1 .5 .          EL  AUTO-CONTROL DE LA 
CONSTITUCIONALIDAD 

 
Los  s i s temas  de  con t ro l  j u r i sd i cc iona l ,  po r  v ía  

de  excepc ión ,  en  es te   s i s tema son  los  m ismos  
jueces  de  cua lqu ie r  ca tegor ía  que  fue ran  los  que  
po r  p re tens ión  ap l i ca t i va  de  una  ley  secundar ia  
opues ta  a  l a  Cons t i t uc ión ,  t u te lan  és ta  en  cada  
caso  conc re to  med ian te  l a  adecuac ión  de  sus  
dec is iones  a  l os  mandamien tos  de l  Cód igo  
fundamen ta l .  

 
 E l  p rob lema de l  au to -con t ro l  de  l a  

cons t i t uc iona l i dad   es tá  ín t imamente  l i gado  a l  
p r i nc ip io  de  l a  sup remac ía  cons t i t uc iona l ;  es  
dec i r ,   s i  l a  Cons t i t uc ión  es  l a  l ey  sup rema,  s i  
t odas  l as  l eyes  secundar ias ,  s in  excepc ión ,  
deben  ceñ i r se  a  sus  d i spos ic iones  o  s i ,  a l  
menos ,  no  debe  con t raven i r l as ,  d i cho  p r inc ip io  
se  ha r ía  nuga to r io  en  caso  de  que  las  
au to r idades  es ta ta les  p re f i r i esen  ap l i ca r ,  en  e l  
desempeño  de  sus  func iones  espec i f i cas ,  l a  
no rma in f rac to ra  sob re  e l  Manda to  de  la  Ley  
fundamenta l ,  sug i r i endo  só lo  l a  pos ib i l i dad  de  
inva l i dase  e l  ac to  ap l i ca t i vo  co r respond ien te  
med ian te  e l  f a l l o  que  respec to  a  l a  con t rove rs ia  
que  po r  e l l o  se  susc i tase  p ronunc ia r la  e l  poder  
Jud ic ia l  Federa l .  

 
So lamen te  en  l os  casos  en  que  a lguna  ley  o  

cons t i t uc ión  con tenga  p recep tos  man i f i es ta  y  
no to r iamen te  opues tos  a  l a  Ley  Suprema de l  
Pa ís ,  l os  Jueces  de  cada  Es tado  t i enen  e l  deber  
de  no  ap l i ca r la ,  adecuando  sus  fa l l os  a  l os  
mandamien tos  de  és ta .  
  

 
2  CONCEPTO DE JUIC IO DE AMPARO 

 
Imp l i ca r ía  una  ta rea  demas iado  p ro l i j a  l a  
expos ic ión  de  las  d i s t i n tas  concepc iones  que  
d i ve rsos  au to res  o  t ra tad is tas  han  fo rmu lado  en  
d i fe ren tes  épocas  sob re  nues t ro  j u i c io  de  
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Amparo ,  pa r t i endo  desde  va r iados  pun tos  de  
v i s ta ,  po r  e l l o  es  que  so lamen te  menc iona remos  
a lgunos  c r i t e r i os  más  des tacados  en  es ta  
ma te r ia .  
 
 Pa ra  en tender  me jo r  e l  concep to  de  Ju i c io  de  
amparo  cons ide ro  que  es  necesar io  l l eva r  a  cabo  
lo  que  a lgunos  p ro feso res  den t ro  de  l a  ca r re ra  
nos  enseñaban  pa ra  poder  desen t raña r  un  
s ign i f i cado ,  como es  sab ido  l a  fo rmu lac ión  de  un  
concep to  se  i n teg ra  med ian te  l a  reun ión  de  todos  
l os  e lemen tos  que  lo  componen  en  una  
p ropos ic ión  l óg i ca .  T ra tándose  de l  Ju i c io  de  
Amparo  su  concep to  debe  comprender  todas  l as  
ca rac te r í s t i cas  que  cons t i t uyen  su  esenc ia  
j u r íd i ca  i ns t i t uc iona l ,   de  ah í  podemos  menc ionar  
l as  ca rac te r ís t i cas  s igu ien tes :  
 
1 .  e l  amparo  es  un  med io  j u r íd i co  que  p rese rva  

las  ga ran t ías  cons t i t uc iona les  de l  gobernado  
con t ra  todo  ac to  de  au to r idad  que  las  v io le .  

 
2 .   que  ga ran t i za  a  favo r  de l  pa r t i cu la r  e l  

s i s tema competenc ia l  ex i s ten te  en t re  l as  
au to r idades  fede ra les  y  l as  de  los  Es tados .  

 
3 .  p ro tege  a  l a  cons t i t uc ión  ,  con  v i s ta  a  l a  

ga ran t ía  de  lega l i dad  cons ignada  en  los  
a r t í cu los  14  y  16   de  l a  Ley  Fundamenta l  y  en  
func ión  de l  i n te rés  j u r íd i co  pa r t i cu la r  de l  
gobernado .  

 
4 .  se  sus tanc ia  n  un  p roced im ien to  j u r i sd i cc iona l  

o  con tenc ioso ,  i ncoado  po r  e l  gobernado  y  
espec i f i co  que  se  s ien te  ag rav iado  po r  
cua lqu ie r  ac to  de  au to r idad  

 
5 .  po r  ú l t imo  en  d i cho  p roced im ien to  se  d i c ta  

una  sen tenc ia ,  con  la  que  cu lm ina  e l  amparo .  
 
 

Po r  l o  que  a l  con jugar  es tos  e lemen tos  se  l l ega  
a  l a  s igu ien te  desc r ipc ión :  
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E l  amparo  es  un  p roceso  que  se  i n i c ia  po r  l a  

acc ión  que  e je rc i t a  cua lqu ie r  gobernado  an te  l os  
ó rganos  ju r i sd i cc iona les  fede ra les  con t ra  todo  
ac to  de  au to r idad  que  le  cause  ag rav io  en  su  
es fe ra  j u r íd i ca  y  que  cons ide re  con t ra r io  a  l a  
Cons t i t uc ión ,  t en iendo  po r  ob je to  i nva l i da r  d i cho  
ac to  o  despo ja r lo  de  su  e f i cac ia  po r  su  
i ncons t i t uc iona l i dad  o  i l ega l i dad  en  e l  caso  
conc re to  que  se  o r ig ine .  
 

A  con t inuac ión  menc ionare  a lgunas  
concepc iones  de  los  p r inc ipa les  au to res  
es tud iosos  de l  j u i c io  de  amparo .  

 
 
2 .1   LIC .  RAUL CHAVEZ CASTILLO.  
 
Por  su  pa r te  e l  p ro feso r  Chávez  Cas t i l l o  es t ima  
que  e l  j u i c io  de  amparo  es  un  ju i c io  
cons t i t uc iona l ,  que  se  i n i c ia  po r  l a  acc ión  que  
e je rc i t a  cua lqu ie r  pe rsona  an te  l os  t r i buna les  de  
l a  Federac ión  en  con t ra  de  una  ley  o  ac to  de  
au to r idad ,  en  l as  h ipó tes i s  p rev i s tas  en  e l  
a r t i cu lo  103 ,  cons t i t uc iona l .  Que  cons ide re  
v io la to r io  de  sus  ga ran t ías  i nd i v idua les ,  t en iendo  
po r  ob je to  l a  dec la rac ión  de  incons t i t uc iona l i dad  
de  d i cho  ac to  o  l ey  i nva l i dándose  o  nu l i f i cándose  
en  re lac ión  con   qu ien  lo  p romueve ,  
res t i t uyéndo lo  en  e l  p leno  goce  de  esas  
ga ran t ías  que  han  s ido  v io ladas .  
 
 A  pa r t i r  de  es te  pun to  podemos  hab la r  de  l os  
e lemen tos  de l  Ju i c io  de  Amparo  los  cua les  se  
pueden  resumi r  en  l os  s igu ien tes :  
 

a )  es  un  ju i c io  ex t rao rd ina r io .  
b )  Ún ico  en  su  p roced im ien to ,  con  

reg las  espec í f i cas .  
c )   Lo  p romueve  e l  gobernado  o  

que joso  
d )  se  i n te rpone  con t ra  una  ley  o  ac to  

de  au to r idad .  
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e)   Se  p resen ta  y  t ram i ta  an te  l os  
t r i buna les  de  la  Federac ión  

f )  e l  ob je to  de  l a  p romoc ión  se rá  e l  de  
inva l i da r ,  mod i f i ca r  o  revocar  e l  ac to  
de  au to r idad  o  de ja r  de  ap l i ca r  l a  
l ey  que  le  a fec te  y  se  l e  res t i t uya  a l  
que joso  en  la  ga ran t ía  i nd i v idua l  
que  le  ha  s ido  v io lada .  

 
Como vemos  los  e lemen tos  son  aque l l os  que  
se  invo luc ran  e l  nac im ien to  de  un  ju i c io  en  
espec ia l  en  e l  de  Amparo  que  es  en  e l  que  nos  
es tamos  re f i r i endo ,  po r  l o  cua l  nace  y  se  
desprende  los  p r inc ip ios  rec to res  de  d i cho  
j u i c io  l os  cua les  se  da rán  a  conocer  a  
con t inuac ión .  

  
2 .2  IGNACIO L .  VALLARTA :  

 
“E l  Amparo  puede  de f in i r se  d i c iendo  que  es  e l  
p roceso  lega l  i n ten tado  pa ra  recupera r  
sumar iamen te  cua lqu ie ra  de  los  de rechos  de l  
hombre  cons ignados  en  l a  Cons t i t uc ión  y  
a tacados  po r  una  au to r idad  de  cua lqu ie r  
ca tegor ía  que  sea ,  o  pa ra  ex im i rse  de  l as  
obed ienc ia  de  una  ley  o  manda to  de  una  
au to r idad  que  ha  invad ido  la  es fe ra  fede ra l  o  
l oca l  respec t i vamen te ” .  
 
 
2 .3  S ILVESTRE MORENO CORA:  
 

“ una  ins t i t uc ión  de  ca rác te r  po l í t i co  que  t i ene  
po r  ob je to  p ro teger  ,  ba jo  l as  fo rmas  tu te la res  de  
un  p roced im ien to  j ud i c ia l ,  l as  ga ran t ías  de  la  
Cons t i t uc ión   o to rga ,  o  man tener  y  conserva r  e l  
equ i l i b r i o  en t re  l os  d i ve rsos  Poderes  que  
gob ie rnan  la  Nac ión ,  en  cuan to  po r  causa  de  las  
i nvas iones  de  és tos ,  se  vean  o fend idos  o  
ag rav iados  los  de rechos  de  los  i nd i v iduos ” .  
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2 .4  OCTAVIO  HERNÁNDEZ,  es t ima  que :  
 

“E l  amparo  es  una  de  las  ga ran t ías  
componen tes  de l  con ten ido  de  la  j u r i sd i cc ión  
cons t i t uc iona l  y  l ega lmen te  reg lamen ta r io ,  que  se  
s igue  po r  v ía  de  acc ión ,  y  cuyo  ob je to  es  que  e l  
poder  Jud ic ia l  de  l a  Federac ión  o  l os  ó rganos  
aux i l i a res  de  és te ,  v ig i l en  impera t i vamen te  l a  
ac t i v idad  de  las  au to r idades ,  a  f i n  de  asegura r  
po r  pa r te  de  és tas ,  y  en  bene f i c io  de  qu ien  p ida  
e l  amparo  d i rec tamen te  e l  respe to  a  l a  
Cons t i t uc ión  e  i nd i rec tamen te  a  l as  l eyes  
o rd ina r ias ,  en  l os  casos  que  la  p rop ia  
Cons t i t uc ión  y  su  Ley  Reg lamen ta r ia  p revén . ”  

 
2 .5  JUVENTINO V .  CASTRO sos t i ene  que  :  
 

“e l  amparo  es  un  p roceso  concen t rado  de  
anu lac ión  –de  na tu ra leza  cons t i t uc iona l -  
p romov ido  po r  v ía  de  acc ión ,  rec lamándose  ac tos  
de  au to r idad ,  y  que  t i ene  como f i na l i dad  e l  
p ro teger  exc lus i vamen te  a  l os  que josos  con t ra  
ga ran t ías  exp resamen te  reconoc idas  en  l a  
Cons t i t uc ión ;  con t ra  l os  ac tos  concu lca to r ios  de  
d i chas  ga ran t ías ;  con t ra  l a  i nexac ta  y  de f i n i t i va  
a t r i buc ión  de  la  l ey  a l  caso  conc re to ;  o  con t ra  l as  
i nvas iones  rec ip rocas  de  l as  soberan ías  ya  
fede ra les ,  ya  es ta ta les ,  que  ag rav ien  
d i rec tamen te  a  l os  que josos ,  p roduc iendo  la  
sen tenc ia  que  concede  la  p ro tecc ión  e l  e fec to  de  
res t i t u i r  l as  cosas  a l  es tado  que  ten ían  an tes  de  
e fec tua rse  l a  v io lac ión  rec lamada  –s i  e l  ac to  es  
de  ca rác te r  pos i t i vo - ,  o  e l  de  ob l i ga r  a  l a  
au to r idad  a  que  respe te  l a  ga ran t ía  v io lada ,  
cump l iendo  con  lo  que  e l l a  ex ige - ,  s i  es  de  
ca rác te r  nega t i vo ” . 7 

 
 
 
 
 

                                                 
7 GONZALEZ, Cosio Arturo, (1990), El juicio de Amparo, 3ª ed., porrua, México. 
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3 .  PRINCIP IOS FUNDAMENTALES EN EL JUICIO 
DE AMPARO.  
 
    La  consagrac ión  de  los  p r inc ip ios  genera les  
y  fundamenta les  de l  j u i c io  de  amparo  en  las  
d i spos ic iones  cons t i t uc iona les  i nvo luc radas  en  e l  
a r t í cu lo  107 ,  nos  menc iona  e l  Maes t ro  Burgoa  
Or ihue la  que  se  t ra ta  de  una  novedad  in t roduc ida  
en  nues t ro  rég imen  ju r íd i co  po r  l a  Cons t i t uc ión  
de  1917 ,  l o  cua l  imp l i ca  una  enorme ven ta ja  y  
una  g ran  conv ivenc ia ,  t oda  vez  que  quedan  po r  
ese  hecho  fue ra  de  la  ac t i v idad  leg i s la t i va  de l  
poder  o rd ina r io  respec t i vo 8 
 

 
3 .1   IN IC IATIVA DE PARTE 
 
E l  p r i nc ip io  de  in i c ia t i va  de  pa r te  o  i ns tanc ia  de  
pa r te ,  enunc iado  aunque  vagamente  po r  don  
Manue l  C rescenc io  Re jón ,  hace  que  e l  j u i c io  
j amás  pueda  opera r  o f i c i osamen te  y ,  po r  l o  
m ismo,  que  pa ra  que  nazca  sea  ind i spensab le  
que  lo  p romueva  a lgu ien ,  p r i nc ip io  que  resu l ta  
obv io  s i  se  t i ene  en  cuen ta  que  e l  p roced im ien to  
de  con t ro l ,  como ju i c io  que  es ,  só lo  pueda  su rg i r  
a  l a  v ida  j u r íd i ca  po r  e l  e je rc i c io  de  l a  acc ión ,  
que  en  e l  caso  es  l a  acc ión  Cons t i t uc iona l  de l  
gobernado  que  a taca  a l  ac to  au to r i t a r i o  que  
cons ide ra  l es i vo  a  sus  de rechos .  
  
E l  a r t í cu lo  4 º  de  l a  Ley  de  l a  ma te r ia  
ca tegór i camen te  es ta tuye .  
 

A r t .  4 º  E l  Ju i c io  de  Amparo  ún icamen te  puede  
p romoverse  po r  l a  pa r te  a  qu ien  pe r jud ique  la  
l ey ,  e l  t ra tado  in te rnac iona l ,  e l  reg lamen to  o  
cua lqu ie r  o t ro  ac to  que  se  rec lame,  pud iendo  
hacer lo  po r  s í  o  po r  su  rep resen tan te ,  po r  su  
de fensor  s i  se  t ra ta  de  un  ac to  que  co r responda  
a  una  causa  c r im ina l ,  po r  med io  de  a lgún  
pa r ien te  o  pe rsona  ex t raña  en  l os  casos  en  que  

                                                 
8 BURGOA O. Ignacio, (1998) Juicio de Amparo, Porrúa, México, p. 267 y 268 
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es ta  Ley  lo  pe rm i ta  exp resamente ;  y  só lo  podrá  
segu i r se  po r  e l  ag rav iado ,  po r  su  rep resen tan te  
l ega l  o  po r  su  de fensor ” . 9 
 
 As im ismo es te  p r inc ip io  se  encuen t ra  
consagrado  en  e l  a r t í cu lo  107  de  la  Cons t i t uc ión .  
 
   As í   e l  Maes t ro  D iez  Qu in tana  nos  menc iona   
que  pa ra  rec lamar  l a  v io lac ión  de  la  ga ran t ía  
i nd i v idua l  v io lada  po r  e l  ac to  de  au to r idad ,  se  
requer i rá  que  d i cha  rec lamac ión  la  haga  e l  
i nd i v iduo  pe rsona  f í s i ca  o  mora l  que  la  haya  
su f r i do ,  t oda  vez  que  nunca  la  au to r idad  
Ju r i sd i cc iona l  de  Amparo ,  p rocederá  de  o f i c io  
pa ra  res t i t u i r l e  a  esa  pe rsona  e l  uso  y     goce  de  
la  ga ran t ía  v io lada .  
 
 

 
3 .2  PRINCIP IO DE LA EXISTENCIA DEL 
AGRAVIO PERSONAL Y  D IRECTO.  
 

El  p r inc ip io  de  l a  ex i s tenc ia  de l  ag rav io  
pe rsona l  y  d i rec to  tamb ién  se  desp rende  de  los  
a r t í cu los  107 ,  f racc ión  I ,  de  Nues t ra  Car ta  
Magna  y  4 º  de  l a  Ley  de  Amparo ,  l os  cua les  
es ta tuyen  respec t i vamen te ,  que  e l  Ju i c io  de  
Amparo  se  segu i rá  s iempre  a  Ins tanc ia  de  Par te  
“ag rav iada ”  y  que  ún icamen te  puede  p romoverse  
po r  l a  pa r te "  a  qu ien  pe r jud ique  e l  ac to  o  l a  l ey  
que  se  rec lama” .   

 
Cons is t i endo  es te  p r inc ip io  en  que  la  v io lac ión  

que  cometa  l a  au to r idad  responsab le  a l  que joso ,  
se  t raduzca  en  un  daño  o  pe r ju i c io  en  su  es fe ra  
j u r íd i ca  y  que  d i cho  daño  o  pe r ju i c io  sea  ac tua l  o  
i nm inen te  no  de  ca rác te r  i nc ie r to  o  fu tu ro .  E l  
Maes t ro  D íez  Qu in tana  nos  menc iona  que  la  
Ju r i sp rudenc ia  de  l a  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  
de  l a  Nac ión  ha  sus ten tado  que  ese  daño  y  
pe r ju i c io  que  su f ra  e l  que joso  se  deberá  

                                                 
9 Agenda de Amparo, (2005) ed. ISEF, decima edición, México. 
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i n te rp re ta r  como o fensa  a  sus  de rechos  y  no  en  
concep to  de  menoscabo  y  de te r io ro  en  su  
pa t r imon io . 10 
  
 Según  e l  maes t ro  Raú l  Chávez  Cas t i l l o :  
Ag rav io  es  e l  daño  o  pe r ju i c io  que  se  i n f i e re  a l  
gobernado  po r  pa r te  de  una  au to r idad  de l  
es tado ,  en  re lac ión  con  las  ga ran t ías  
cons t i t uc iona les  de  que  es  t i t u la r ,  a l  rea l i za r  un  
hecho  pos i t i vo  o  nega t i vo . 11  
 
3 .3  PRINCIP IO DE PROSECUCION JUDICIAL.  
 

Es te  p r inc ip io  cons is te  en  que  e l  j u i c io  se  
t ram i ta  po r  med io  de  "p roced im ien tos  y  fo rmas  
de  o rden  ju r íd i co "   es  dec i r ,  imp l i ca  que  e l  j u i c io  
de  amparo  se  reve la ,  en  cuan to  a  su  
subs tanc iac ión  en  un  ve rdadero  p roceso  jud i c ia l ,  
en  e l  cua l  se  obse rva rán  las  fo rmas  ju r íd i cas  
p rocesa les ,  es to  es  demanda ,  con tes tac ión ,  
aud ienc ia  de  p ruebas ,  a lega tos  y  sen tenc ia .   
 
3 . 4  PRINCIP IO DE DEFINIT IV IDAD.  
 

Cons is te  en  que  e l  i nd i v iduo  que  ha  su f r i do  
po r  pa r te  de  las  au to r idad  una  v io lac ión  a  sus  
ga ran t ías ,  deberá  p rev iamen te  a l  rec lamar  esa  
v io lac ión  po r  l a  v ía  de  amparo ,  ago ta r  l os  
recu rsos  l ega les  o  med ios  de  de fensa  o rd ina r ios ,  
que  la  l ey  secundar ía  es tab lezca ,  ya  que  de  no  
hacer lo ,  e l  j u i c io  de  Amparo  no  podrá  
i ns tau ra rse ,  d i cho  p r inc ip io  l o  encon t ramos  
consagrado  en  e l  a r t í cu lo  107 ,  f racc ión  I I I  i nc i so  
A .  Po r  e l l o  e l  p r i nc ip io  de  de f in i t i v i dad  se  
i nco rpo ro  a l  t ex to  cons t i t uc iona l  como pa r te  
i n teg ran te  de l  a r t i cu lado  de  la  Ley  Suprema,  
to rnándose  in tang ib le  e  i na fec tab le  po r  l a  
l eg i s lac ión  secundar ia ,  l a  cua l ,  po r  ta l  mo t i vo ,  no  
puede  vu lne ra r lo ,  c i r cuns tanc ia  que  imp l i ca  una  
mayor  es tab i l i dad  y  so l i dez  j u r íd i cas  pa ra  
nues t ra  i ns t i t uc ión  con t ro ladora .  

                                                 
10 DIEZ, Quintana Juan Antonio,181 preguntas y respuestas sobre el juicio de Amparo, edit. Pac, 2005. 
11 CHAVEZ, Castillo Raúl, juicio de amparo, biblioteca diccionarios jurídicos temáticos, vol. Vii, pp 3. 
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3 .5  PRINCIP IO DE LA RELATIV IDAD DE LAS 
SENTENCIAS DE AMPARO .  
 

Es te  es  uno  de  los  p r inc ip ios  más  impor tan tes  
y  ca rac te r í s t i cos  de l  j u i c io  de  Amparo  y  cuya  
ap l i cac ión  p rac t i ca  tamb ién  a  con t r i bu ido  a  que  
d i cha  ins t i t uc ión  sob rev i va   cons is t i endo  en  que  
las  sen tenc ias  que  se  p ronunc ien  en  l os  j u i c ios  
de  amparo  so lo  se  ocuparan  de  los  i nd i v iduos  
pa r t i cu la res  o  de  l as  pe rsonas  mora les  p r i vadas  
u  o f i c ia les  que  lo  hub ie ran  so l i c i t ado ,  
l im i tándose  a  ampara r los  y  p ro teger los ,  s i  
p roced iese ,  en  e l  caso  espec ia l  sob re  e l  que  
ve rse  l a  demanda ,  s in  hace r  una  dec la rac ión  
genera l  respec to  de  la  l ey  o  ac to  que  la  
mo t i va re ,  es te  p r inc ip io  l o  vemos  consagrado  en  
e l  a r t í cu lo  76  de  la  l ey  de  amparo .  

 
Lo  an te r io r  s ign i f i ca  que  s i  un  i nd i v iduo  

p romov ie re  un  amparo  con t ra  una  ley ,  y  pa ra  e l  
caso  de  que  le  fue re  és te  o to rgado  po r  
cons ide ra r la  e l  ó rgano  de  con t ro l ,  que  fuese  
v io la to r i a  de  sus  ga ran t ías  i nd i v idua les ,  so lo  l o  
bene f i c ia r ía  exc lus i vamen te  a l  m ismo en  la  
sen tenc ia ,  s in  que  n inguna  o t ra  pe rsona  pud ie ra  
p reva le rse  de  e l l a .  Se  le  conoce  como Formu la  
O te ro ,  po r  haber  s ido  Mar iano  Ote ro  e l  c reador  
de  l a  m isma.  
 
3 .6  PRINCIP IO DE ESTRICTO DERECHO.  
 

Es te  p r inc ip io  impone  una  no rma de  conduc ta  
a l  ó rgano  de  con t ro l  cons is ten te  en  que  en  los  
fa l l os  que  aborden  la  cues t i ón  cons t i t uc iona l  
p lan teada  en  un  ju i c io  de  ga ran t ías ,  só lo  debe  
ana l i za r  l os  concep tos  de  v io lac ión  expues tos  en  
la  demanda  respec t i va ,  s in  fo rmu la r  
cons ide rac iones  de  incons t i t uc iona l i dad  de  los  
ac tos  rec lamados  que  no  se  re lac ionen  con  
d i chos  concep tos ,  es  dec i r  e l  Juzgador  de  
amparo  no  t i ene  l i be r tad  pa ra  ap rec ia r  t odos  l os  
pos ib les  aspec tos  i ncons t i t uc iona les  de l  ac to  
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rec lamado ,  s ino  que  es ta  cons t reñ ido  a  pondera r  
ún i camen te  aque l l os  que  se  t ra te  en  l a  demanda  
de  ga ran t ías  a  t í t u lo  de  concep tos  de  v io lac ión ,  
m ismos  que  imp l i can  l im i tac iones  insuperab les  a  
l a  vo lun tad  jud i c ia l  dec i so r ia .  
 
3 .7  PRINCIP IO DE SUPLENCIA DE QUEJA 
DEFICIENTE.  
 

Es te  p r inc ip io  es  e l  opues to  a l  an te r io r  y  
cons is te  en  l a  ob l i gac ión  que  t i ene  e l  ó rgano  de  
con t ro l  Cons t i t uc iona l  de  no  ceñ i r se  a  es tud ia r  y  
ana l i za r  l os  concep tos  de  v io lac ión  con ten idos  
exc lus i vamen te  en  la  demanda ,  s ino  hacer  va le r  
o f i c iosamen te  cua lqu ie r  aspec to  de  
incons t i t uc iona l i dad  que  adv ie r te  respec to  de  los  
ac tos  rec lamados .  De  con fo rm idad  a l  a r t í cu lo  76  
b i s  de  l a  l ey  de  Amparo ,  se  cons t r i ñe  a l  T r ibuna l  
de  Amparo  a  sup l i r  l a  de f i c ienc ia  de  l a  que ja  
cuando  adv ie r ta  que  ha  hab ido  en  con t ra  de l  
que joso  o  de l  pa r t i cu la r  recu r ren te ,  una  v io lac ión  
man i f i es ta  de  la  l ey  que  lo  haya  de jado  s in  
de fensa .  
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CAPITULO 3 
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LA SENTENCIA,  SU EJECUCIÓN Y  LOS 
PROCEDIMIENTOS PARA LOGRAR SU 
CUMPLIMIENTO 
 
 
1 .  LAS SENTENCIAS EN EL JUIC IO DE 
AMPARO 
 
 En  e l  Ju i c io  de  Amparo  e l  ó rgano  ju r i sd i cc iona l  
puede  emi t i r  l as  s igu ien tes  reso luc iones :  
Sen tenc ia  Au tos  y  acuerdos  de  t rámi te .  
 En  es te  caso  me toca  exp l i ca r  en  que  
cons is ten  l as  sen tenc ias  en  e l  amparo  
menc ionando  pos te r io rmen te  en  que  cons is te  
cada  una  de  e l l as ,  aunque  pueden  ex i s t i r  
d i f e ren tes  sen tenc ias  en  e l  caso  de  que  la  
sen tenc ia  conceda  e l  amparo  cons t i t uyen  s in  
l uga r  a  dudas  e l  u l t imo  f i n  u  ob je t i vo  es  
res tab lece  las  cosas  a l  es tado  que  se  
encon t raban  an tes  de  p roduc i r se  l a  v io lac ión  a  
l as  ga ran t ías  i nd i v idua les  an tes  de  p roduc i r se  l a  
v io lac ión  a  l as  ga ran t ías  i nd i v idua les .  
 
 Es  po r  e l l o  y  deb ido  a  l a  i n f i n idad  de  asun tos  
que  han  quedado  inconc lusos  y  no  se  ha  pod ido  
po r  una  o  po r  o t ra  razón ,  ob tener  e l  
cump l im ien to  que  me he  re fe r ido  a l  es tud io  de  e l  
i nc iden te  que  en  pa r t i cu la r  me  pa rece  
in te resan te  resa l ta r ,  s in  embargo  en  e l  cap í tu lo  
pos te r io r  t ra ta re  mas  a  fondo ,  cons ide ro  que  de  
nada  se rv i r í a  a l  que joso  que  después  de  un  l a rgo  
p roceso  segu ido  ya  sea  an te  l os  Juzgados  de  
D is t r i t o  o  l os  T r ibuna les ,  o  b ien  an te  l a  p rop ia  
Suprema Cor te  de  Jus t i c ia ,  y  que  a l  f i n  haya  
consegu ido  una  sen tenc ia  e jecu to r ia  favo rab le  a  
sus  i n te reses ,  es ta  no  se  vea  cump l ida ,  pues  
deb ido  a  L IMITACIONES Y  TECNICISMOS,  es te  
se  en f ren ta  a  l a  impos ib i l i dad  de   que  se  de  e l  
deb ido  cump l im ien to  a  l os  fa l l os  
cons t i t uc iona les .  

 
E l  de recho  p rocesa l  cons ide ra  que  es  

sen tenc ia  toda  dec is ión  de  un  juez  que  resue lve  

Neevia docConverter 5.1



 62

a lgún  asun to  con t rove r t i do  en  un  p roced im ien to ,  
d i s t i ngu iendo  las  sen tenc ias  i nc iden ta les ,  
l l amadas  in te r locu to r ias ,  de  l as  sen tenc ias  
de f i n i t i vas  o  de  fondo .  Pa ra  nues t ro  rég imen  de  
amparo  só lo  es  sen tenc ia  l a  dec i s ión  que  
p ronunc ia  e l  ó rgano  ju r i sd i cc iona l  en  l a  
aud ienc ia  cons t i t uc iona l ,  po r  med io  de  la  cua l  da  
po r  te rm inado  sus tanc ia lmen te  e l  j u i c io  de  
acuerdo  con  las  p re tens iones  pues tas  en  juego  
po r  l as  pa r tes  en  e l  p roceso .   

  
 

2  CONCEPTO Y  CLASES DE SENTENCIA 
 

As í  e l  l i cenc iado  RAUL Chávez  Cas t i l l o ,  nos  
menc iona  que  la  sen tenc ia  es  e l  ac to  
cu lm ina to r io  de  l a  ac t i v idad  ju r i sd i cc iona l  
p ronunc iado  po r  l a  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  de  
l a  nac ión ,  T r ibuna l  Co leg iado  de  C i r cu i to ,  
T r ibuna l  un i ta r i o  de  C i r cu i to ,  Juez  de  D is t r i t o  o  
Super io r  de l  T r ibuna l  que  haya  comet ido  l a  
v io lac ión  en  e l  caso  en  que  la  l ey  as í  l o  
es tab lezca ,  po r  e l  que  resue lve  s i  concede ,  
n iega  o  sob resee  e l  amparo  so l i c i t ado  po r  e l  
que joso  en  con t ra  de l  ac to  rec lamado  a  l a  
au to r idad  responsab le . 12 

 
De lo  an te r io r  e l  Maes t ro  Burgoa  nos  menc iona  

que  las  Sen tenc ias  son aque l los  ac tos  
procesa les  proven ientes  de  la  ac t iv idad  
jur isd icc iona l  que  impl ican  la  dec is ión  de  una  
cuest ión  contenc iosa  o  debat iva  por  las  par tes  
dent ro  de l  proceso ,  b ien  sea  inc identa l  o  de  
fondo .  De  ta l  manera  ve remos  ensegu ida  que  las  
sen tenc ias  se  c las i f i can  en :  

 
1 .1  Sentenc ias  de  sobrese imiento :  

Cuando  po r  med io  de  e l l as  se  da  po r  te rm inado  e l  
j u i c io .  

 
 

                                                 
12 Ibidem, pag. 45. 
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1 .2  Sentenc ias  de  protecc ión:  
Es  aque l l a  en  l a  que  e l  j uez ,  a l  es t imar  
p roceden te  l a  acc ión  de  amparo  y  
su f i c ien temen te  p robada  o  ac red i tada  la  
v io lac ión  cons t i t uc iona l ,  concede  la  p ro tecc ión  
fede ra l  a l  que joso ,  es  dec i r  l o  ampara ,  y   
res t i t uye  a l  m ismo “en  p leno  goce  de  la  ga ran t ía  
i nd i v idua l  v io lada ” ,  vo l v iendo  la  s i t uac ión  a l  
es tado  que  guardaba  an tes  de  la  v io lac ión .  

 
 
1 .3  Sentenc ias  de  no  tu te la  ju r íd ica :  
Como n iega  e l  amparo ;  p roduce  e l  e fec to  de  que  
se  cons ide ren  lega lmen te  va l i dos  l os  ac tos  
rec lamados  y  de jan  en  l i be r tad  a  l a  au to r idad  
responsab le  de  l l eva r  a  ade lan te  su  e jecuc ión  
s in  que  incu r ra  en  responsab i l i dad .  
 
1 .4  Sentenc ias  Compuestas :  
Debe  en tenderse  que  una  sen tenc ia  es  
compues ta  cuando  es  en  los  pun tos  reso lu t i vos  
de  la  m isma se  sob resee  respec to  a  
de te rm inados  ac tos  y  au to r idades ,  y  se  ampara  
respec to  a  o t ros  o  b ien  se  n iega  la  p ro tecc ión  
cons t i t uc iona l  so l i c i t ada . 13 
 

De  ta l  sue r te  cabe  a f i rmar ,  de  acuerdo  con  lo  
que  nos  menc iona  e l  L i cenc iado  Raú l  Chávez  
Cas t i l l o ,  que  es  e l  f i n  de  l a  i n te rvenc ión  de  los  
ó rganos  ju r i sd i cc iona les  en  genera l  y  se  o to rga  
una  reso luc ión  donde  se  pueden  da r  t res  casos :  
a )  Sen tenc ias  que  conceden  e l  amparo  y  
p ro tecc ión  de  la  Jus t i c ia  Federa l ,  es  dec i r  que  
conc luye  la  i ns tanc ia  j u r i sd i cc iona l  med ian te  l a  
dec la rac ión  de  la  i ncons t i t uc iona l i dad  de  los  
ac tos  rec lamados  po r  v io lac ión  a  l as  ga ran t ías  
i nd i v idua les  de l  gobernado ,  ob l i gando  a  l a  
au to r idad  responsab le  a  res t i t u i r  a l  que joso  en  e l  
goce ;  b )  sen tenc ias  que  n ieguen  e l  amparo  y  l a  
p ro tecc ión  de  la  Jus t i c ia  Federa l  que  es  donde  la  
au to r idad  ju r i sd i cc iona l  de te rm ina  la  

                                                 
13 Ibidem Pág. 39. 
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cons t i t uc iona l i dad  de  los  ac tos  rec lamados ,  
cons ide rando  la  va l i dez  de  los  m ismos  y  su  
e f i cac ia  j u r íd i co -cons t i t uc iona l ;  po r  u l t imo  c )  l a  
sen tenc ia  de  sob rese im ien to  es  e l  ac to  
j u r i sd i cc iona l  cu lm ina to r io  de l  j u i c io  po r  l a  
apa r i c ión  de  a lguna  de  las  causa les  seña ladas  
en  e l  a r t í cu lo  73  de  l a  Ley  de  Amparo  o  po r  
i nex i s tenc ia  de l  ac to  rec lamado  (a r t .  74 ,  f rac .  IV  
L .A . ) .  como vemos  es te  t i po  de  sen tenc ias  no  
dec iden  sob re  l a  cons t i t uc iona l i dad  o  
i ncons t i t uc iona l i dad  de l  ac to  rec lamado  
ún icamen te  conc luye  po r  l as  causas  es tab lec idas  
en  l a  Ley .  
 
 
3 .   Conten ido  de  las  sentenc ias .  
 
En cuan to  a  l a  fo rma  de  la  Sen tenc ias  podemos  
menc ionar  que  cons ta  de  Preámbu lo ,  resu l tando ,  
cons ide rando  y  pun tos  reso lu t i vos   
 

Según  e l  a r t í cu lo  77  de  la  Ley  de  Amparo  las  
sen tenc ias  que  se  d i c ten  en  los  ju i c ios  de  
amparo  deberán  con tener :  

 
 

I I .  l a  f i j ac ión  c la ra  y  p rec i sa  de l  ac to  o  
ac tos  rec lamados ,  y  l a  ap rec iac ión  de  
las  p ruebas  conducen tes  pa ra  tene r los  
o  no  po r  demos t rados .  

I I I .  I I .  Los  fundamentos  l ega les  en  que  se  
apoyen  pa ra  sob reseer  en  e l  j u i c io ,  o  
b ien  pa ra  dec la ra r  l a  cons t i t uc iona l i dad  
o  i ncons t i t uc iona l i dad  de l  ac to  
rec lamado ;  y   

IV .  Los  pun tos  reso lu t i vos  con  que  deben  
te rm ina r ,  conc re tándose  en  e l l o ,  con  
c la r i dad  y  p rec i s ión ,  e l  ac to  o  l os  ac tos  
po r  l os  que  sobresea ,  conceda  o  n iegue  
e l  amparo . 14 

 

                                                 
14 Ibidem Pág. 40 
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10 .  COSA JUZGADA.  
 
Para  que  la  sen tenc ia  d i c tada  en  e l  j u i c io  de  
amparo  adqu ie ra  l a  ca tegor ía  de  cosa  juzgada  
debe  tene r  e l  ca rác te r  de  sen tenc ia  e jecu to r ia ,  o  
sea ,  que  no  admi ta  recu rso  a lguno  po r  v i r t ud  de l  
cua l  pueda  se r  mod i f i cada  o  revocada  y  es ta  
puede  causar  e jecu to r ia  a  t ravés  de  dos  fo rmas :  
a )  po r  dec la rac ión  j ud i c ia l   y  b )  po r  m in i s te r i o  de  
l ey .  

 
En  e l  p r imer  caso ,  es  de  p leno  de recho  y  

puede  dec i r se  au tomát i ca ,  como la  p ronunc iada  
po r  l a  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia ;  en  e l  segundo  
caso ,  se  requ ie re  de l  acuerdo  d i c tado  po r  un  
ó rgano  ju r i sd i cc iona l ,  cuando  a lguna  de  las  
pa r tes  no  hace  va le r  e l  recu rso  de  rev i s ión  
con t ra  e l  amparo  p ronunc iado  po r  l os  Jueces  de  
D is t r i t o ,  t ranscu r r i do  e l  p lazo  lega l ,  es tos  
pueden  p ronunc ia r  que  su  sen tenc ia  ha  causado  
e jecu to r ia .  

 
 

11 .  E jecuc ión  de  las  sentenc ias .  
 
Es ta  es  aque l l a  que  no  puede  se r  ya  a l te rada  

o  impugnada  po r  n ingún  med io  j u r íd i co  o rd ina r io  
o  ex t rao rd ina r io ,  y  que ,  cons igu ien temen te ,  
cons t i t uye  la  ve rdad  lega l  o  cosa  juzgada  en  e l  
j u i c io  en  e l  que  haya  reca ído  genera lmen te  y ,  de  
manera  excepc iona l ,  respec to  de  aque l l as  
pe rsonas  que  no  tuv ie ron  in te rvenc ión  en  é l .   

 
 
En  e l  p r imer  caso ,  es  de  p leno  de recho  y  

puede  dec i r se  au tomát i ca ,  como la  p ronunc iada  
po r  l a  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia ;  en  e l  segundo  
caso ,  se  requ ie re  de l  acuerdo  d i c tado  po r  un  
ó rgano  ju r i sd i cc iona l ,  cuando  a lguna  de  las  
pa r tes  no  hace  va le r  e l  recu rso  de  rev i s ión  
con t ra  e l  amparo  p ronunc iado  po r  l os  Jueces  de  
D is t r i t o ,  t ranscu r r i do  e l  p lazo  lega l ,  es tos  
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pueden  p ronunc ia r  que  su  sen tenc ia  ha  causado  
e jecu to r ia .  

 
12 .  E l  Cumpl imiento  De  Las  Sentenc ias .  
 

En cuan to  a l  cump l im ien to  de  las  sen tenc ias  
de  amparo ,  puedo  menc ionar  que  con fo rme  a  l o  
seña lado  con  an te r io r i dad ,  es  cump l i r  l a  
e jecu to r ia  de  l a  m isma,  es to  qu ie re  dec i r  que  
so lo  podrán  se r  e jecu tab les  aque l l as  que  hayan  
conced ido  e l  AMPARO Y LA  PROTECCIÓN DE LA  
JUSTIC IA ,  de  ah í  que  se  deben  res t i t u i r  l as  
ga ran t ías  i nd i v idua les  (a r t .  104  a l  113  de  la  L .A . )   

 
Cabe  menc ionar  que  s i  b ien  es  c ie r to  que  

nues t ra  Car ta  Magna  y  l a  Ley  de  Amparo  
es tab lecen  los  d i ve rsos  p roced im ien tos  pa ra  
hace r  cump l i r  l os  fa l l os  p ro tec to res  e  i nc luso  
p revén  sanc iones  a  l as  au to r idades  que  no  
cump lan  con  e l l os ,  i nc luso  como es  de  saberse  
imponen  a l  T r ibuna l  de  Amparo  l a  ob l i gac ión  de  
remi t i r  a  l a  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  l os  
exped ien tes  en  l os  que  ex i s ta  RENUENCIA  DE 
LAS AUTORIDADES RESPONSABLES a  cump l i r  
l os  impera t i vos  cons t i t uc iona les  pa ra  que  en  su  
caso  ap l i quen  las  sanc iones  co r respond ien tes  de  
ah í  cabe  menc ionar  l a  j u r i sp rudenc ia  que  a  l a  
l e t ra  d i ce :  

 
“SENTENCIAS SE AMPARO.  

PROCEDIMIENTOS PREVISTOS EN LA LEY DE 
AMPARO PARA LOGRAR SU CUMPLIMIENTO.  
E l  s is tema d ispuesto  por  la  Ley  de  Amparo  
para  lograr  e l  cumpl imiento  de  las  sentenc ias  
que  concedan la  Protecc ión  Federa l  se  
componen de  d iversos  proced imientos ,  
exc luyentes  ent re  s í  y  cuya  procedenc ia  
depende  de  que  se  ac tua l ice  a lguno de  los  
s igu ientes  supues tos:1º .  Desacato  a  la  
sentenc ia  de  amparo  cuando la  autor idad  
responsable ,  ab ier tamente  o  con  evas ivas ,  se  
abst iene  to ta lmente  de  obrar  en  e l  sent ido  
ordenado por  la  sentenc ia ,  o  b ien  no  rea l i za  la  
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prestac ión  de  dar ,  hacer  o  no  hacer  que  
const i tuye  e l  núc leo  esenc ia l  de  la  garant ía  
que  se  es t imo v io lada  en  la  sentenc ia ,  s ino  
que  desar ro l la  ac tos  que  resu l tan  
in t rascendenta les  secundar ios  o  poco  
re levantes  para  d icho  cumpl imiento .  En  es te  
supues to:  a )  S i  e l  Juez  o  t r ibuna l  que  conoce  
de l  asunto  dec lara  que  no  se  ha  cumpl ido  la  
sentenc ia  a  pesar  de  los  requer imientos  
d i r ig idos  a  la  autor idad  responsable  y  a  su  
super ior  je rárqu ico  (a r t ícu lo  105 ,  segundo 
pár ra fo )  que  puede  conduc i r  a  la  dest i tuc ión  
de  la  autor idad  responsable  en  té rminos  de l  
a r t ícu lo  107 ,  f racc ión  XVI ,  const i tuc iona l ;  b )  
s i  e l  juez  o  t r ibuna l  resue lve  que  la  
responsable  cumpl ió  la  sentenc ia ,  p rocede  la  
inconformidad  en  cont ra  de  su  dec is ión  
(a r t ícu lo  105 ,  te rcer  pár ra fo ) ,  cuya  reso luc ión  
podr ía  conduc i r  a  la  dest i tuc ión  de  la  
autor idad  responsable  y  a  su    cons ignac ión  
ante  un  Juez  de  D is t r i to ,  s i  l a  Suprema Cor te  
comprueba  que  és ta  incurr ió  en  evas ivas  o  
proced imientos  i lega les  para  incumpl i r ,  dando 
la  apar ienc ia  de  acatamiento ;  c )  S i  e l  que joso  
e l ige  que  la  sentenc ia  de  amparo  se  dé  por  
cumpl ida  mediante  e l  inc idente  de  pago de  
daños  y  per ju ic ios  (a r t ícu lo  105  ú l t imo 
pár ra fo )  .  2 º .  Cumpl imiento  exces ivo  o  
defec tuoso de  la  sentenc ia  de  amparo .  En  es te  
supues to ,  e l  que joso,  puede  acudi r  a l  recurso  
de  que ja  en  cont ra  de  los  ac tos  de  autor idad  
responsable  (a r t ícu lo  95 ,  f racc iones  I I  Y  IV )y  
en  cont ra  de  la  reso luc ión  que  l legue  a  
d ic tarse ,  procede  e l  l l amado recurso  de  
que ja (ar t icu lo  95 ,  f racc ión  V) ,  cuya  reso luc ión  
no  admi te  a  su  vez  medio  de  impugnac ión  
a lguno.  3 º  repet ic ión  de l  ac to  rec lamado 
cuando la  autor idad  re i te ra  la  conducta  
dec larada  inconst i tuc iona l  por  la  sentenc ia  de  
amparo .  En  es te  supuesto :  a )  S i  e l  juez  o  
t r ibuna l  resue lve  que  la  autor idad  incurr ió  en  
repet ic ión  de l  ac to  rec lamado,  procede  
procede  e l  env ío  de  autos  a   l a  Suprema Cor te  
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para  que  determine  s i  es  e l  caso  de  imponer  
una  sanc ión  de  dest i tuc ión  y  su  cons ignac ión  
ante  un  Juez  de  D is t r i to ;  b )  s i  e l  juez  o  
t r ibuna l  resue lve  que  la  autor idad  no  incurr ió  
en  repet ic ión  de l  ac to  rec lamado,  procede  la  
inconformidad  en  cont ra  de  su  dec is ión(  
a r t icu lo  108) ,  cuya  reso luc ión  podr ía  
conduc i r ,  en  caso  de  ser  fundada ,  y  una  vez  
agotados  los  t rámi tes  lega les ,  a  la  dest i tuc ión  
de  la  autor idad  y  a  la  cons ignac ión  seña lada .  
En  es tos  supuestos ,  los  proced imientos  que  
podr ían  conduc i r  a  la  dest i tuc ión  de  la  
autor idad  responsable  se  t rami tarán  s in  
per ju ic io  de  las  medidas  que  deban tomarse  
hasta  obtener  e l  cumpl imiento  de l  fa l lo  
pro tec tor” .  

 
Cabe  menc ionar  que  tan to  l a  Ley  de  Amparo ,  

como Nues t ra  Car ta  Magna  e  i nc luso  l a  
Ju r i sp rudenc ia  es tab lecen  los  med ios  y  
p roced im ien tos  que  pueden  aux i l i a rnos  pa ra  e l  
e f i caz  cump l im ien to  de  l as  Sen tenc ias ,  s in  
embargo  cons ide ro  que  eso  no  es  su f i c ien te ,  es  
necesar io  tamb ién  con ta r  con  t r i buna les  y  
j uzgados  que  cuen ten  con  pe rsonas  lea les  y  
caba les  que  no  tengan  m iedo  n i  t emor  a  o to rga r  
una  reso luc ión  que  vaya   a  aco rde  con  la  
f i na l i dad  que  pe rs igue  e l  amparo  con  la  
na tu ra leza  de l  m ismo y  que  d i chos  jueces  o  
mag is t rados ,  según  sea  e l  caso  no  les  t i emb le  l a  
mano  a l  em i t i r  sus  reso luc iones   y  que  además  
se  apeguen  a  nues t ros  o rdenamien tos  j u r íd i cos ,  
cump l iendo ,  de  ta l  manera  que  las  sanc iones  a  
l as  que  se  hacen  ac reedores  sean  ap l i cadas ,  ya  
que  so lo  de  es ta  manera  ob tendremos  un  
resu l tado  que  cump la  con  e l  ob je t i vo  p r imord ia l  
de  nues t ro  Ju i c io  de  Amparo  pa ra  que  de  esa  
manera  se  cump la  con  la  me ta  que  tan to  l os  
c readores  de  es ta  f i gu ra  como la  soc iedad  en  
genera l  t enga  con f ianza  de  que  sus  in te reses  
es tán  s iendo  sa l vaguardados .  
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Es ta  j u r i sp rudenc ia  nos  menc iona  que  e l  
s i s tema d i spues to  po r  l a  Ley  de  Amparo  pa ra  
l og ra r  e l  cump l im ien to  de  l as  sen tenc ias  que  
concede  la  p ro tecc ión  de  la  Jus t i c ia  Federa l ,  se  
compone  de  d i ve rsos  p roced im ien tos  que  se  
exc luyen  en t re  s i ,  y  cuya  p rocedenc ia  depende  
de  que  se  ac tua l icen  d iversos  supuestos .  

 
Estos  supuestos  se  resumen en  lo  s igu ien te :  
 

6 .1  Desaca to  a l  f a l l o  p ro tec to r ,  es  dec i r ,  cuando  
la  au to r idad    responsab le  ob l i gada  a  
cump l i r  con  e l  m ismo,  de  manera  ab ie r ta  con  
evas ivas ,  se  abs t i ene  to ta lmen te  de  ob ra r  
en  e l  sen t ido  o rdenado  po r  l a  sen tenc ia ,  o  
b ien ,  om i te  rea l i za r  l a  ob l i gac ión  de  da r ,  
hace r  o  no  hacer  que  cons t i t uye  e l  núc leo  
esenc ia l  de  l a  ga ran t ía  v io lada  y  e jecu ta  
ac tos  que  resu l tan  i n t rascenden tes  pa ra  
d i cho  cump l im ien to .  
  

6 .2  Cump l im ien to  exces ivo  o  de fec tuoso  de  la  
sen tenc ia  de  amparo .  

 
En  es te  supues to .  E l  que joso  puede  acud i r  a l  
recu rso  de  que ja  en  con t ra  de  l os  ac tos  de  
au to r idad  responsab le  (a r t i cu lo  95 ,  f racc iones  
IV  y  IX  de  l a  Ley  de  Amparo )  y  en  con t ra  de  l a  
reso luc ión  que  lo  dec ida ,  p rocede  e l  recu rso  de  
que ja ,  en  e l  que  lo  dec id ió  es  i nmutab le .  
Ju r íd i camen te  hab lando ,  pues  t i ene  ca tegor ía  
de  cosa  juzgada .  
 

6 .3  Repe t i c ión  de l  ac to  rec lamado  cuando  la  
au to r idad  re i te ra  l a  conduc ta  dec la rada  
incons t i t uc iona l  po r  l a  sen tenc ia  de  amparo .  

 
En  es te  supues to :  
 

s i  e l  j uez  o  t r i buna l  resue lve  que  ex i s t i ó  l a  
repe t i c ión  de  l os  ac tos  rec lamados ,  deberá  
env ia r  l os  au tos  a  l a  Suprema Cor te  pa ra  que  
sea  és ta  qu ien  de te rm ine  s i  es  e l  caso  de  
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imponer  a  l as  au to r idades  responsab les  l as  
sanc iones  p rev i s tas  en  e l  ú l t imo  pá r ra fo  de l  
a r t í cu lo  108  de  la  Ley  de  Amparo .  
 
S i  e l  j uez  o  t r i buna l  resue lve  que  la  au to r idad  no  
incu r r i ó  en  repe t i c ión  de l  ac to  rec lamado ,  en  
con t ra  de  es ta  dec is ión  p rocede ,  a  i ns tanc ia  de  
pa r te ,  l a  i ncon fo rm idad  (a r t í cu lo  108  pá r ra fo  
p r imero  de  la  Ley  de  Amparo ) .  

 
En  todos  es tos  supues tos ,  l os  p roced im ien tos  
que  podr ían  conduc i r  a  l a  des t i t uc ión  de  l a  
au to r idad  responsab le  se  t ram i ta rán  s in  pe r ju i c io  
de  l as  med idas  que  deban  tomarse  has ta  ob tener  
e l  cump l im ien to  de l  f a l l o  p ro tec to r . 15 

 
De  lo  expues to  se  adv ie r te  que  a lgunos  de  l os  
p roced im ien tos  de  e jecuc ión  o  cump l im ien to  de  
l as  sen tenc ias  de  amparo ,  i nvo luc ran  la  
pa r t i c i pac ión  de l  que joso .  

  
Po r  e l l o ,  es  menes te r  que  e l  que joso ,  pa ra  
de fender  e l  de recho  que  le  fue  reconoc ido  en  
una  sen tenc ia   se  amparo ,  se  p reocupe ,  a l  i gua l  
que  e l  j uzgador ,  po r  que  és ta  u l t ima  se  e jecu te  
has ta  sus  u l t imas  consecuenc ias ,  l o  que  imp l i ca  
que  an te  e l  m ismo t r i buna l  de  Amparo  donde  se  
t ram i to  e l  p roced im ien to  cons t i t uc iona l ,  e je rc i t e  
e l  p roced im ien to  o  med io  de  impugnac ión  que  la  
p rop ia  Ley  de  la  ma te r ia  p revé  pa ra  cada  una  de  
las  h ipó tes i s  que  se  pud ie ran  p resen ta r  en  
pa r t i cu la r ,  con  e l  f i n  de  ev i ta r  que  su  de recho  
consagrado  en  la  e jecu to r ia  de  amparo ,  se  haga  
nuga to r io .  

 
A  es te  respec to  tamb ién  es  necesar io  menc ionar  
l a  s igu ien te  tes i s  que  a l  respec to  d i ce :  

 
Novena  época  
Ins tanc ia :  Segunda  Sa la  

                                                 
15 Suprema Corte de Justicia de la Nación, Manual para lograr el eficaz cumplimiento de las sentencias 
de amparo, México 1999. 
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Fuente :  Semanar io  Jud ic ia l  de  la  Federac ión  
y  su       
Gaceta  
Tomo:  V I I I ,  Ju l io  de  1998  
Tes is :  2 ª . /J .  47798  
Pág ina:  146  
 
“SENTENCIAS DE AMPARO.  PARA LOGRAR 
SU EFICAZ CUMPLIMIENTO,  LA SUPREMA 
CORTE SWE JUSTIC IA  T IENE FACULTADES 
PARA PRECISAR SU ALCANCE,  SEÑALAR 
LAS AUTORIDADES V INCULADAS A 
CUMPLIRLAS Y  LA MEDIDA EN QUE CADA 
UNA DE ELLAS DEBE PARTICIPAR.  E l  
a r t ícu lo  17 ,  penúl t imo pár ra fo ,  de  la  
Const i tuc ión  Federa l ,  d ispone  que  las  
“ leyes  federa les  y  loca les  es tab lecerán los  
medios  necesar ios  para  que  se  garant ice  la  
independenc ia  de  los  t r ibuna les  y  la  p lena  
e jecuc ión  de  sus  reso luc iones .” ;  por  su  
par te ,  los  a r t ícu los  104  a l  113  de  la  Ley  de  
Amparo ,  es tab lecen  d iversos  
proced imientos  tend ientes  a  obtener  e l  
cumpl imiento  e f icaz  de  las  sentenc ias  que  
conceden e l  amparo  e ,  inc lus ive ,  e l  ú l t imo 
de  es tos  preceptos  d ispone  que  no  podrá  
arch ivarse  n ingún expediente  s in  que  es té  
enteramente  cumpl ida  la  sentenc ia  de  
amparo .  La  in terpre tac ión  congruente  de  
ta les  d ispos ic iones  const i tuye  e l  sustento  
en  que  se  apoya  toda  determinac ión  
encaminada  a  consegui r  e l  cumpl imiento  
p leno  de  las  reso luc iones  jur isd icc iona les ,  
máx ime s i  lo  que  se  pre tende  es  e jecutar  un  
fa l lo  emi t ido  por  los  t r ibuna les  de  la  
Federac ión  en  un  ju ic io  de  amparo ,  ya  que  
és te  t iene  por  ob je to ,  prec isamente ,  tu te la r  
a  los  gobernados  cont ra  los  ac tos  de  
autor idad  que  in f r in jan  sus  garant ías  
ind iv idua les .  De  es tos  se  s igue  que  s i  l a  
causa  de l  re tardo  para  la  e jecuc ión  de  la  
sentenc ia  de  amparo  cons is te  en  la  
confus ión  respecto  de  manera  cor rec ta  en  la  
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que  procede  cumpl imentar la ,  para  es tar  en  
pos ib i l idad  de  dar  so luc ión  a  la  s i tuac ión  
descr i ta ,  l a  Suprema Cor te  t iene  facu l tades  
para  es tab lecer  los  a lcances  de l  fa l lo  
pro tec tor ,  de terminar  qué  autor idades  se  
encuent ran  v incu ladas  a  cumpl i r lo  y  en  que  
medida ,  con  e l  ob je to  de  consegui r  e l  e f icaz  
y  p leno  cumpl imiento  de  la  sentenc ia  de  
amparo .”  

 
 Deb ido  a  l as  razones  an tes  expues tas ,  de l  po r  
que  no  se  cump len  caba lmen te  l as  sen tenc ias  se  
han  dado  g randes  lagunas  en  la  m isma ley ,  s in  
embargo ,  tamb ién  como ya  he  menc ionado ,  ex i s te  
l a  j u r i sp rudenc ia ,  que  cons ide ro  muchas  de  las  
veces  o to rga  l i be r tades  ex t ra l im i tadas  que ,  s i  b ien  
es  c ie r to  es  muy  ú t i l ,  t amb ién  es  c ie r to  que  muchas  
de  l as  veces  l o  de ja  en  es tado  de  inde fens ión ,  ya  
que  pa rec ie ra  que  és ta  su rge  a  favo r  de  l as  
au to r idades  responsab les  o  b ien  a  favo r  de  l os  
p rop ios  j ueces .  
 

Espero  que  en  un  fu tu ro  se  es tab lezca  la  
pos ib i l i dad  de  p roponer  una  re fo rma leg is la t i va ,  a  
f i n  de  es tab lece r  un  só lo  p roced im ien to  pa ra  l og ra r  
e l  e f i caz  cump l im ien to  de  las  sen tenc ias  de  
amparo ,  pe ro  m ien t ras  tan to  es  necesar io  hacer  
va les  aque l l os  que  resu l t en  p roceden tes  con fo rme  
a  l a  l eg i s lac ión  ac tua l  y  v igen te .  

 
 
5  f ina l idad  que  pers iguen:  
 
En todos  los  casos  la  f i na l i dad  que  pe rs iguen  los  

p roced im ien tos  p rev i s tos  en  l a  l ey  de  l a  ma te r ia ,  a  
l os  que  se  han  hecho  re fe renc ia  ,  es  una  m isma 
QUE SE CUMPLA EN SUS TERMINOS LA 
SENTENCIA DE AMPARO ,  l a  f i na l i dad  cons i s te  en  
l a  e jecu to r ia  de  amparo  se  cump la  de  manera  
p ron ta  y  exped i ta  en  sus  té rm inos  y  po r  l o  tan to  
que  se  l e  res t i t uya  a l  que joso  en  e l  p leno  goce  de  
la  ga ran t ía  v io lada  de  acuerdo  con  lo  p rev i s to  po r  
e l  a r t í cu lo  80  de  l a  Ley  de  Amparo ,  que  es ta tuye :  
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 “Ar t .  80  La sentenc ia  que  conceda  e l  amparo  
tendrá  por  ob je to  res t i tu i r  a l  agrav iado  en  e l  
p leno  goce  de  la  garant ía  ind iv idua l  v io lada ,  
res tab lec iendo las  cosas  a l  es tado  que  se  
encont raban  antes  de  la  v io lac ión ,  cuando e l  
ac to  rec lamado sea  de  carácter  pos i t ivo ;  y  
cuando sea  de  carác ter  negat ivo ,  e l  e fec to  de l  
amparo  será  ob l igar  a  la  autor idad  
responsable  a  que  obre  en  e l  sent ido  de  
respetar  la  garant ía  que  se  t ra te  y  a  cumpl i r ,  
por  su  par te ,  lo  que  la  misma garant ía  ex i ja . ” 16 
 
Podemos  observa r  que  es  necesar io  es tab lece r  
l a  s igu ien te  j u r i sp rudenc ia  que  a l  respec to  d i ce :  
 
Novena  època  
Ins tanc ia :  p leno  
Fuente :  Semanar io  Jud ic ia l  de  la  Federac ión  y  
su  Gaceta  
Tomo:  V ,  jun io  de  1997  
Tes is :  P .XCIV /97  
PÀGINA:  167  
 
“SENTENCIAS DE AMPARO.  LAS 
AUTORIDADES REPONSABLES T IENEN 
DERECHO A DEMOSTRAR LA IMPOSIBIL IDAD 
DE SU CUMPLIMIENTO.  De  la  in terpre tac ión 
lóg ica  s is temát ica  de  los  ar t ícu los  104  a l  112  
de  la  Ley  de  Amparo ,  que  consagran  e l  
p roced imiento  mediante  e l  cua l  la  Suprema  
Cor te  de  Just ic ia ,  los  Tr ibuna les  Coleg iadas  
de  C i rcu i to  y  los  Jueces  de  D is t r i to ,  pueden 
const reñ i r  a  las  autor idades  responsables  a l  
cumpl imiento  de  las  sentenc ias  que  conceden 
la  pro tecc ión  de  la  Just ic ia  Federa l ,  se  
adv ier te  que  e l  l eg is lador  es tab lec ió  d icho  
proced imiento  obedec iendo a  un  pr inc ip io  
un i ta r io ,  con  propós i tos  def in idos ,  con  e l  
esp í r i tu  de  coord inac ión  y  en lace ,  como lo  es  
que  se  acaten  los  fa l los  pro tec tores  y  no ,  

                                                 
16 Ibidem Pág. 40.  

Neevia docConverter 5.1



 74

pr imord ia lmente ,  l a  ap l icac ión  de  las  
sanc iones  a  las  autor idades  remisas;  lo  que  
se  cor robora  con  la  ob l igac ión  que  es tab lece  
la  ley  a  cargo  de  los  Jueces  de  D is t r i to ,  o  
Tr ibuna les  Coleg iados  de  C i rcu i to ,  de  hacer  
cumpl i r ,  por  s í  o  por  medio  de  sus  secre tar ios  
o  ac tuar ios ,  aux i l iados  con  e l  uso  de  la  fuerza  
públ ica ,  s i  es  necesar io ,  l a  sentenc ia  
const i tuc iona l ,  cuando e l lo  sea  jur íd icamente  
pos ib le ;  con  e l  hecho de  la  in tervenc ión  de  
los  supuestos  je rárqu icos ,  qu ienes  también  
son  responsables  de l  cumpl imiento  aun  
cuando no  hayan  s ido  seña lados  como ta les  
en  la  demanda  de  amparo ,  cuya  in je renc ia  
pers igue  e l  p ropós i to  de  fac i l i ta r ,  por  la  
prevenc ión  que  d icha  in tervenc ión  impl ica ,  la  
e jecuc ión  de l  fa l lo  en  los  p lazos  determinados  
por  e l  l eg is lador ;  as í  como de l  deber  de  las  
autor idades  sust i tu tas  de  las  dest i tu idas  para  
cumpl i r  con  la  e jecutor ia ;  y  por  u l t imo,  con  e l  
es tab lec imiento  de l  proced imiento  inc identa l  
de  cumpl imiento  sust i tu to  de  la  sentenc ia .  Por  
cons igu iente ,  s i  una  autor idad ,  responsable  
de l  cumpl imiento  de  una  sentenc ia  pro tec tora ,  
mani f ies ta  la  impos ib i l idad  mater ia l  o  ju r íd ica  
de l  mismo,  t iene  derecho a  que  se  le  dé  la  
opor tun idad  de  demost rar  de  forma 
fehac iente ,  pues  s i  e l lo  es  as í  e l  T r ibuna l  de l  
P leno  no  podr ía  imponer  las  sanc iones  a  que  
se  re f ie re  e l  a r t ícu lo  107 ,  f racc ión  XVI ,  de  la  
Const i tuc ión  Po l í t ica  de  los  Estados  Unidos  
Mex icanos ,  dado que  con  la  separac ión  y  
cons ignac ión  de  la  autor idad ,  no  podr ía  e l  
Juez  de l  conoc imiento  hacer  cumpl i r  l a  
sentenc ia ,  n i  tampoco lo  podr ía  hacer  la  
autor idad  sust i tu ta  y  e l  ún ico  camino  a  segui r  
ser ía ,  a  pe t ic ión  de l  que joso ,  mient ras  no  se  
reg lamente  e l  a r t ícu lo  107 ,  f racc ión  XVI ,  
const i tuc iona l  re formado,  e l  pago de  daños  y  
per ju ic ios ,  o  e l  que  e l  exped iente  se  fuera  a  
reserva ,  hasta  en  tanto  cambiaran  las  
condic iones  o  la  s i tuac ión  jur íd ica  de l  
asunto” .  
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Como nos  podemos  da r  cuen ta  s i  b ien  es  c ie r to  
que  nues t ra  l eg i s lac ión  es tab lece  p roced im ien tos  
pa ra  saber  que  hace r  en  caso  de  que  no  se  
cump l imen te  l a  sen tenc ia ,  t amb ién  es  c ie r to  que  la  
m isma ju r i sp rudenc ia  da  c ie r tos  p r i v i l eg ios  pues  
po r  un  l ado  nos  d i ce  te  doy  l os  p roced im ien tos  
pa ra  que  se  cump la  l a  sen tenc ia ,  po r  o t ro  nos  
pe r jud i ca  d i cen  que  e l  exped ien te  se  va  a  rese rva  
has ta  en  tan to  camb ien  las  cond ic iones  o  l a  
s i t uac ión  ju r íd i ca  de l  asun to ,  con  es to  nos  de ja ,  
cons ide ro  en  es tado  de  inde fens ión  pues  p r imero  
nos  o to rga  y  después  nos  qu i ta  esa  pos ib i l i dad  de  
que  se  cump la  con  d i cha  sen tenc ia .  C reo  que  en  
es ta  tes i s  es ta  c la ro  que  hay  con t rad icc ión .  
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Los  inc identes  en  e l  Ju ic io  de  Amparo .  
 
 

 1 .    Concepto  y  c lases  de  Inc identes .  
 
I nc iden te  es  toda  cues t ión  con tenc iosa  que  su rge  
den t ro  de  un  j u i c io   y  que  t i ene  con  és te  
es t recha  re lac ión .    

E l  i l us t re  Eduardo  pa l l a res ,  en  su  Dicc iona r io  
de  de recho  p rocesa l  C iv i l ,  nos  d i ce :  

 
La  pa lab ra  i nc iden te  de r i va  de l  l a t i n ,  i c i do  

i nc idens  (acon tece r ,  i n te r rump i r ,  suspender )  
s ign i f i ca  en  su  acepc ión  más  amp l ia ,  l o  que  
sob rev iene  accesor iamen te  en  a lgún  asun to  o  
negoc io  fue ra  de  lo  p r inc ipa l ,  y  j u r íd i camen te ,  l a  
cues t ión  que  sob rev iene  en t re  l os  l i t i gan tes  
du ran te  e l  cu rso  de  la  acc ión  p r inc ipa l .  
 
 Es te  au to r  op ina  que  inc iden te  l as  cues t iones  
que  su rgen  du ran te  e l  j u i c io  y  que  t i enen  su  
re lac ión  con  la  cues t ión  l i t i g iosa  p r inc ipa l  con  e l  
p roced im ien to . 17  
 

José  Becer ra  Bau t i s ta  cons ide ra  sob re  e l  t ema 
que  inc iden te  son  p roced im ien tos  que  t i enden  a  
reso lve r  con t rove rs ias  de  ca rác te r  ad je t i vo  
re lac ionadas  inmed ia ta  y  d i rec tamen te  con  e l  
asun to  p r inc ipa l . 18 
 
 C ip r i ano  Gómez  La ra  d i ce  que  son  
even tua l i dades  p rocesa les  que  comprenden  los  
acc iden tes  de  rea l i zac ión  i nc ie r ta  o  con je tu ra  
que  puede  su f r i r  e l  p roceso  en  su  
desenvo lv im ien to  y  desa r ro l l o . 19 
 
En  e fec to ,  l os  i nc iden tes  en  e l  j u i c io  de  amparo  
son  cues t i ones  p rocesa les  que  requ ie ren  de  
p roced im ien tos  que  a t i enden  a  reso lve r  

                                                 
17 PALLARES, Eduardo, Diccionario de Derecho Procesal Civil, México Editorial Porrúa, 1971, 4ª 
Edición p. 104. 
18 BECERRA, Bautista JoséDiccionario Jurídico Mexicano, México, UNAM, 1984, p.66. 
19 Gómez, Lara Cipriano,  Teoría General del Proceso 4ª ed. , México 1999. 
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con t rove rs ias  de  ca rác te r  ad je t i vo  que  
sob rev ienen  accesor iamen te  a l  p roceso  de  
amparo ,  re lac ionadas  inmed ia ta  y  d i rec tamen te  
con  e l  asun to  p r inc ipa l  que  es  ob je to  de  un  
p roceso  de  amparo .  
  
 Po lo  Berna l ,  nos  menc iona  que  son  
p roced im ien tos ,  en  a tenc ión  a  l a  na tu ra leza  
ex te r io r  y  pu ramen te  fo rma l  que  f i j an  l as  no rmas  
que  r i gen  los  i nc iden tes ,  y  hace  una  espec ia l  
c las i f i cac ión  desde  d i fe ren tes  pun tos  de  v i s ta ,  a  
saber :  
 

I .  Po r  razón  de l  r i t o ,  se  d i s t i ngue  en t re  
i nc iden tes  que  t i enen  seña lado  en  la  
Ley  de  Amparo  un  p roced im ien to  
espec ia l  (genera lmen te ,  l a  suspens ión  
de  los  ac tos  rec lamados ,  l os  
imped imen tos  de l  j uzgador ,  l a  
acumu lac ión  de  au tos  e tc . )  pa ra  cada  
uno ,  e  i nc iden tes  que  t i enen  una  
regu lac ión  p rocesa l  común  pa ra  todos  
e l l os ,  o  que  no  t i enen  n inguna  y  se  
resue lven  de  p lano ,  s in  subs tanc iac ión  
a lguna .  

I I .  Po r  l a  fo rma  en  que  se  t rami tan ,  hay  
i nc iden tes  cuyo  t rám i te  es  po r  cue rda  
separada  de l  cuaderno  p r inc ipa l  de l  
amparo  ( l a  suspens ión  a  pe t i c ión  de  la  
pa r te  ag rav iada ) ,  y  o t ros  que  deben  
t ram i ta rse  en  e l  p rop io  cuaderno  de  
amparo .  

I I I .  Po r  l os  e fec tos  que  p roducen ,  hay  
i nc iden tes  que  ponen  obs tácu lo  a  l a  
con t inuac ión  de l  p roceso  de  amparo ,  e  
i nc iden tes  que  no  lo  de t i enen ,  y  que  en  
la  l eg i s lac ión ,  l a  j u r i sp rudenc ia  y  l a  
doc t r i na  d i s t i nguen  con  los   nombres  de  
inc iden tes  de  p rev io  y  espec ia l  
p ronunc iamien to .   

 
Los  i nc iden tes  son  aque l l as  cues t i ones  

accesor ias  que  sob rev ienen  du ran te  e l  j u i c io  de  
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amparo  y  que  se  t i enen  que  reso lve r  an tes  que  la  
cues t i ón  p r inc ipa l  o  de  fondo ;  em i t i éndose  una  
reso luc ión ,  que  es  una  sen tenc ia  i n te r l ocu to r ia ,  
de  ta l  manera  que  podemos  a f i rmar  que  la  l os  
i nc iden tes  se  c las i f i can  en  inc iden tes  de  p rev io  y  
espec ia l  p ronunc iamien to  e  i nc iden tes  de  
espec ia l  p ronunc iamien to ;  s iendo  los  p r imeros  
aque l l os  que  in te r rumpen  o  suspenden  e l  j u i c io  
en  l o  p r inc ipa l ,  en  tan to  que  los  i nc iden tes  de  
espec ia l  p ronunc iamien to  no  lo  suspenden .  
 
As í  t enemos  que  los  de  p rev io  y  espec ia l  
p ronunc iamien to  son :  

  
I        i nc iden te  de  compe tenc ia .  
I .  I nc iden te  de  acumu lac ión .  
I I .  I nc iden te  de  repos ic ión  de  au tos  
I I I .  I nc iden te  de  documento  apóc r i f o  
IV .  I nc iden te  de  imped imen to  

 
Y  l os  de  espec ia l  p ronunc iamien to  son :  
      

I .  I nc iden te  de  nu l i dad  de  no t i f i cac ión  
I I .  I nc iden te  de  suspens ión  
I I I .  I nc iden te  de  repe t i c ión  de l  ac to  

rec lamado  po r  i ncump l im ien to  de  l a  
e jecu to r ia  de  amparo  

IV .  I nc iden te  po r  e l  que  se  t ra ta  de  hacer  
e fec t i vas  l as  ga ran t ías  y  
con t ragaran t ías  

V .  Inc iden te  de  cump l im ien to  de  sen tenc ia  
V I .  I nc iden te  de  cump l im ien to  sus t i t u to  de  

la  sen tenc ia  de  amparo  
V I I .  E l  i nc iden te  de  que ja 20 

  
 
 

1 .1  Inc idente  de  competenc ia  
 

Es te  i nc iden te  es  e l  con f l i c to  que  se  da  den t ro  
de  un  j u i c io  de  amparo  en t re  l os  ó rganos  

                                                 
20 DIEZ, Quintana Juan Antonio, 107 preguntas y respuestas sobre los incidentes en el juicio de amparo,1ª 
ed., México, 2005. 
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j u r i sd i cc iona les  de  una  m isma je ra rqu ía ,  pa ra  
que  se  d i r ima  cuá l  de  e l l os  se  deberá  dec la ra r  
compe ten te  en  e l  conoc im ien to  de l  asun to .  
D ichos  con f l i c tos  so lo  se  dan  en t re  ó rganos  de l  
m ismo rango ,  ya  que  n ingún  juez  o  t r i buna l  pod rá  
p romover  compe tenc ia  a  sus  super io res .  
 
1 .2  Inc idente  de  acumulac ión .  
 
Es  aque l  po r  v i r t ud  de l  cua l ,  y  po r  un  p r inc ip io  
de  economía  p rocesa l ,  se  resue lven  en  número  
de te rm inado  de  asun tos  acumu lados  pa ra  ta l  
e fec to ,  med ian te  l a  emis ión  de  una  so la  
sen tenc ia .  
 
1 .3   Inc idente  de  repos ic ión  de  autos .  
 
Es  aque l ,  en  cuando  se  hayan  ex t rav iado  los  
au tos  o  p iezas  de  au tos  de  un  ju i c io  de  amparo ,  
e l  j uez  o rdenará  l a  p rac t i ca  de  ce r t i f i cados  en  la  
que  se  ha rá  cons ta r  l a  ex i s tenc ia  an te r io r  y  fa l t a  
pos te r io r  de l  exped ien te .  E l  j uzgado  queda  
facu l tado  pa ra  i nves t i ga r  de  o f i c io  l a  ex i s tenc ia  
de  l as  p iezas  de  los  au tos  desaparec idas ,  
va l i éndose  pa ra  e l l o  de  todos  l os  med ios  que  no  
sean  con t ra r ios  a  l a  mora l  o  a l  de recho .  S i  l a  
pé rd ida  es  impu tab le  a  a lguna  de  las  pa r tes ,  l a  
repos ic ión  se  ha rá  a  su  cos ta ,  qu ien  además  
pagará  l os  daños  y  pe r ju i c ios  que  e l  ex t rav ío  y  l a  
repos ic ión  ocas ione ,  quedará  su je ta  a  l as  
sanc iones  p rev i s tas  po r  e l  Cód igo  Pena l  Federa l .  
 
1 .4  Documento  apócr i fo .  
 

Es te  i nc iden te  cons is te  en  que  s i  a l  
p resen ta rse  un  documento  po r  una  de  las  pa r tes ,  
o t ra  de  e l l as  l o  ob je ta re  de  fa l so ,  e l  j uez  
suspenderá  l a  aud ienc ia  pa ra  con t inua r la  den t ro  
de  los  d iez  d ías  s igu ien tes ;  en  l a  aud ienc ia  
i nc iden ta l ,  se  p resen ta rán  las  p ruebas  y  
con t rapuebas  re la t i vas  a  l a  au ten t i c idad  de l  
documen to .  
 

Neevia docConverter 5.1



 81

1 .5    Inc idente  de  impedimento .  
 
Es te  i nc iden te  es  qué  po r  v i r t ud  de l  cua l  e l  

ó rgano  ju r i sd i cc iona l  de  amparo  t i ene  ob l i gac ión  
l ega l  de  apar ta rse  de l  conoc im ien to  de  su  
asun to ,  po r  ex i s t i r  una  causa  lega l  que  as í  l o  
de te rm ina .  
 

E l  imped imen to  podrá  se r  a legado  po r  
cua lqu ie ra  de  l as  pa r tes  an te  l a  Suprema Cor te  
de  Jus t i c ia ,  s i  se  t ra ta re  de  a lgún  m in i s t ro  de  l a  
m isma;  o  an te  e l  T r ibuna l  Co leg iado  de  C i r cu i to ,  
cuando  se  re f i e re  a  un  mag is t rado ;  y  an te  un  
Juez  de  D is t r i t o  o  l a  au to r idad  que  conozca  de l  
j u i c io  a  qu ienes  se  cons ide ren  imped idos .  En  e l  
p r imer  caso ,  se  ped i rá  i n fo rme a l  m in i s t ro  
a lud ido ,  qu ien  deberá  rend i r l o  den t ro  de  l as  
ve in t i cua t ro  ho ras  s igu ien tes ;  en  e l  segundo ,  e l  
t r i buna l  l o  rem i t i rá  a  l a  Suprema Cor te  de  
Jus t i c ia ,  den t ro  de  igua l  t é rm ino ,  e l  esc r i t o  de l  
p romoven te  y  e l  i n fo rme  respec t i vo ,  y  en  e l  
t e rce ro  e l  j uez  de  d i s t r i t o  o  l a  au to r idad  
menc ionada  env ia rán  a l  T r ibuna l  Co leg iado  de  
C i rcu i to  de  su  ju r i sd i cc ión ,  tamb ién  den t ro  de  las  
ve in t i cua t ro  ho ras ,  l os  c i t ados  esc r i t os  y  su  
i n fo rme .  

 
 

1 .6  Inc idente  de  nu l idad  de  Not i f icac ión .  
 

Es te  i nc iden te  se  subs tanc ia rá  en  una  so la  
aud ienc ia ,  en  l a  que  se  rec ib i rán  l as  p ruebas  de  
l as  pa r tes ,  se  o i rán  l os  a lega tos  que  no  
excederán  de  med ia  ho ra  pa ra  cada  una   y  se  
d i c ta rá  l a  reso luc ión  que  fue re  p roceden te .  

 
Las  pa r tes  pe r jud i cadas  podrán  ped i r  l a  

nu l i dad  an tes  de  d i c ta rse  l a  sen tenc ia  de f i n i t i va  
en  e l  exped ien te  que  haya  mot i vado  la  
no t i f i cac ión  cuya  nu l i dad  se  p ide .   
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1 .7  Inc idente  de  suspens ión  en  e l  Ju ic io  de  
Amparo .  

 
Es  una  reso luc ión  que  d i c ta  e l  ó rgano  

ju r i sd i cc iona l ,  po r  v i r t ud  de  la  cua l  o rdena  que  
las  cosas  se  man tengan  en  e l  es tado  en  que  se  
encuen t re ,  has ta  que  no  se  resue lva   l a  cues t i ón  
de  fondo  o  p r inc ipa l .  

 
La  suspens ión  busca ,  an te  todo ,  man tener  v i va  

l a  ma te r ia  de l  j u i c io  de  amparo ,  y  de  que  no  se  
e jecu te  e l  ac to  rec lamado ,  ya  que  de  e jecu ta rse  
se  conver t i r í a  e l  ac to  i r repa rab le .  

 
En  e l  Amparo  i nd i rec to ,  l a  suspens ión  se  

t rami ta  de  p lano  o  de  o f i c io ,  y  a  pe t i c ión  de  
pa r te ,  l a  que  se  d i v ide  en  suspens ión  p rov i s iona l  
y  suspens ión  de f in i t i va .  En  e l  Amparo  d i rec to ,  l a  
suspens ión  se  t ram i ta  en  suspens ión  de  p lano  o  
de  o f i c io ;  y  suspens ión  a  pe t i c ión  de  pa r te ,  l a  
que  se  d i v ide  só lo  en  suspens ión  de f in i t i va .  En  
le  amparo  i nd i rec to ,  l a  suspens ión  se  deberá  
so l i c i t a r  y  t ram i ta r  an te  e l  j uez  de  d i s t r i t o  o  
T r ibuna l  Un i ta r i o  de  C i r cu i to  o  super io r  e  
t r i buna l ,  en  tan to  que  en  e l  amparo  d i rec to  e l  
ó rgano  que  conoce  y  sus tanc ia  l a  suspens ión  es  
l a  au to r idad  responsab le  que  haya  d i c tado  la  
reso luc ión  mate r ia  de l  j u i c io  de  amparo .  

 
La  l l amada  suspens ión  de  o f i c i o  es  aque l l a  en  

la  que  e l  ó rgano  ju r i sd i cc iona l  l a  deberá  o to rga r  
o  conceder  s in  que  sea  necesar io  que  la  so l i c i t e  
e l  que joso .  Se  conoce  como suspens ión  de  p lano  
po rque  se  sus tanc ia  s in  neces idad  de  c rea r  
a r t í cu lo  exp reso .  
 
 
1 .8   Inc idente  de  incumpl imiento  por  

repet ic ión  de l  ac to  rec lamado.  
 
 

Cons is te  en  que  la  repe t i c ión  de l  ac to  
rec lamado  podrá  se r  denunc iada  po r  pa r te  
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i n te resada  an te  l a  au to r idad  que  conoc ió  de l  
amparo ,  l a  cua l  da rá  v i s ta  con  la  denunc ia  po r  e l  
t é rm ino  de  c inco  d ías  a  l as  au to r idades  
responsab les ,  as í  como a  l os  te rce ros  
pe r jud i cados ,  s i  l os  hub ie re  pa ra  que  expongan  
lo  que  a  su  de recho  convenga .  La  reso luc ión  se  
p ronunc ia rá  den t ro  de l  t é rmino  de  qu ince  d ías .  
S i  l a  m isma fue re  en  e l  sen t ido  de  que  ex i s te  
repe t i c ión  de l  ac to  rec lamado ,  l a  au to r idad  
remi t i rá  de  i nmed ia to  e l  exped ien te  a  l a  Suprema 
Cor te  de  Jus t i c ia ,  de  o t ro  modo ,  só lo  l o  ha rá  a  
pe t i c ión  de  pa r te  que  no  es tuv ie re  con fo rme,  l a  
cua l  l o  man i fes ta rá  den t ro  de l  t é rm ino  de  c inco  
d ías  a  pa r t i r  de l  s igu ien te  a l  de  l a  no t i f i cac ión  
co r respond ien te .  

 
 
 

1 .9  Inc idente  para  hacer  e fec t ivas  las  
garant ías .  

 
 

Cuando  se  t ra te  de  hace r  e fec t i va  l a  
responsab i l i dad  p roven ien te  de  l as  ga ran t ías  y  
con t ragaran t ías  que  se  o to rguen  con  mot i vo  de  
la  suspens ión ;  se  t ram i ta rá  an te  l a  au to r idad  que  
conozca  de  e l l a  un  i nc iden te ,  en  l os  té rm inos  
p reven idos  po r  e l  Cód igo  Federa l  de  
P roced im ien tos  C iv i l es .  

 
Es te  i nc iden te  deberá  p romoverse  den t ro  de  

l os  se i s  meses  s igu ien tes  en  que  se  no t i f i que  a  
l as  pa r tes  l a  e jecu to r ia  de  amparo ;  en  l a  
i n te l i genc ia  de  que ,  de  no  p resen ta rse  l a  
rec lamac ión  den t ro  de  ese  té rm ino ,  se  p rocederá  
a  l a  devo luc ión  o  cance lac ión ,  en  su  caso ,  de  l a  
ga ran t ía  o  con t ragaran t ía ,  s in  pe r ju i c io  de  que  
pueda  ex ig i r se  d i cha  responsab i l i dad  an te  l as  
au to r idades   de l  o rden  común.  
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1 .10   Inc idente  de  cumpl imiento  sust i tu to  de  la  
sentenc ia  de  Amparo .  

 
 

Cuando  la  na tu ra leza  de l  ac to  l o  pe rm i ta ,  e l  
P leno  de  la  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  de  l a  
Nac ión ,  una  vez  que  hub ie ra  de te rm inado  e l  
i ncump l im ien to  o  l a  repe t i c ión  de l  ac to  
rec lamado ,  pod rá  d i sponer  de  o f i c io  e l  
cump l im ien to  sus t i t u to  de  l a  sen tenc ia  de  amparo  
cuando  la  e jecuc ión  a fec te  g ravemente  a  l a  
soc iedad  o  a  te rce ros  en  mayor  p roporc ión  que  
los  bene f i c ios  económicos  que  pud ie ra  ob tener  e l  
que joso .  Una  vez  que  e l  p leno  de  l a  Suprema 
Cor te  de  Jus t i c ia  de te rm ine  e l  cump l im ien to  
sus t i t u to  rem i t i rá  l os  au tos  a l  Juez  de  D is t r i t o  o  
t r i buna l  de  c i r cu i to  que  haya  conoc ido  de l  
amparo ,  e l  cump l im ien to  sus t i t u to  de  la  
e jecu to r ia ,  qu ien  reso lve rá  de  manera  i nc iden ta l  
l o  conducen te  y  en  su  caso  e l  modo  o  cuan t ía  de  
l a  res t i t uc ión . 21 
 
 
1 .11   Incidente de queja. 
 

Cuando  se  t ra te  de  exceso  o  de fec to  en  la  
e jecuc ión  de l  au to  de  suspens ión  o  de  l a  
sen tenc ia  en  que  se  haya  conced ido  e l  amparo  a l  
que joso ,  l a  que ja  pod rá  se r  i n te rpues ta  po r  
cua lqu ie ra  de  l as  pa r tes  en  e l  j u i c io  o  po r  
cua lqu ie ra  pe rsona  que  jus t i f i que  lega lmen te  que  
la  ag rav ia  l a  e jecuc ión  o  cump l im ien to  de  d i chas  
reso luc iones .  

 
La  que ja  cons t i t uye  un  recu rso ,  pe ro  tamb ién  

cons t i t uye  un  inc iden te  como en  e l  caso  que  se  
seña la ,  de  ah í  que  la  c r í t i ca  que  se  l e  fo rmu la  a l  
m ismo,  es  en  e l  sen t i do  de  ca l i f i ca r lo  como un  
h íb r ido ,  ya  que  en  ocas iones  se  fo rmu la  como 
recu rso ,  y  en  e l  caso  que  se  cometa  es  e l  de  un  
inc iden te .  

                                                 
21 Ibidem pag, 50 
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Los  demás  inc iden tes  que  su r jan ,  s i  po r  su  

na tu ra leza  fue ren  de  p rev io  y  espec ia l  
p ronunc iamien to ,  se  dec id i rán  de  p lano  y  s in  
fo rma  de  subs tanc iac ión  fue ra  de  es tos  casos ,  se  
fa l l a rán  jun tamen te  con  e l  i nc iden te  de  
suspens ión ,  a  fa l t a  de  d i spos ic ión  exp resa  se  
es ta rá  a  l o  d i spues to  po r  e l  cód igo  Federa l  de  
P roced im ien tos  C iv i l es .  

 
Los  i nc iden tes  que  pongan  obs tácu lo  a  l a  

con t inuac ión  de l  p roced im ien to  se  subs tanc ia rán  
en  la  m isma p ieza  de  au tos  quedando ,  en t re  
tan to ,  en  suspens ión  aque l ,  l os  que  no  se  
pongan  se  t ram i ta rán  en  cuaderno  separado .  
Ponen  obs tácu lo  a  l a  con t inuac ión  de l  
p roced im ien to ,  l os  i nc iden tes  que  t i enen  po r  
ob je to  reso lve r  una  cues t ión  que  debe  quedar  
es tab lec ida  pa ra  poder  con t i nua r  l a  secue la  en  l o  
p r inc ipa l ,  y  aque l l os  respec to  de  los  cua les  l o  
d i spone  la  l ey .   

 
P romov ido  e l  i nc iden te ,  e l  j uez  mandará  da r  

t ras lado  a  l as  o t ras  pa r tes ,  po r  e l  t é rm ino  de  t res  
d ías .  T ranscu r r i do  e l  menc ionado  té rm ino ,  s i  l as  
pa r tes  no  p romov ie ron  p ruebas  n i  e l  t r i buna l  l as  
es t imare  necesar ias ,  se  c i t a rá  pa ra  que  den t ro  
de  l os  t res  d ías  s igu ien tes ,  a  l a  aud ienc ia  de  
a lega tos ,  l a  que  se  ve r i f i ca rá  concur ran  o  no  las  
pa r tes .  S i  se  p romov ie re  o  e l  t r i buna l  l o  es t imare  
necesar io ,  ab r i rá  una  d i l ac ión  p roba to r ia  de  d iez  
d ías ,  y  se  ve r i f i ca rá  en  l a  fo rma  que  la  l ey  
d i spone .  En  cua lqu ie ra  de  los  casos  an te r io res ,  
e l  t r i buna l ,  den t ro  de  los  c inco  d ías  s igu ien tes  
d i c ta rá  su  reso luc ión .   

 
 
Ex i s te  un  i nc iden te  que  es  muy  común  en  e l  
j u i c io  de  amparo  y  que  no  es ta  exp resamente  
regu lado  po r  l a  l ey  de  Amparo ,  se  t ra ta  de  la  
d iscrepanc ia  de  f i rma que  no  es  a t r ibu ib le  a l  
que joso .   
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En es te  i nc iden te  se  impugna  po r  e l  t e rce ro  
pe r jud i cado  la  d i sc repanc ia  de  la  f i rma  que  ca lza  
l a  demanda  de  amparo ,  po r  l o  que  a l  ab r i r se  e l  
m ismo inc iden te ,  se  des ignan  po r  l as  pa r tes  e l  
pe r i t o  respec t i vo ,  y  po r  pa r te  de l  ó rgano  
ju r i sd i cc iona l ,  su  p rop io  pe r i t o  que  pe r tenece  a l  
ámb i to  de  la  p rocu rac ión  de  jus t i c ia .  
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CAPITULO 5 
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CAPITULO V  E l  inc idente  de  Cumpl imiento  
Sust i tu to  de  la  Sentenc ia .  
 
 

Como hemos  ven ido  menc ionando  ex i s ten  
d i ve rsos  t i pos  de  inc iden tes  ta les  como los  de  
espec ia l  p ronunc iamien to   es  dec i r  l os  que  no  
ponen  obs tácu los  a  l a  t rami tac ión  de  la  cues t ión  
p r inc ipa l  y  s i  suspenden  e l  t rám i te  i n i c ia l  en  e l  
caso  conc re to  de l  Ju i c io  de  Amparo  como ya  ha  
s ido  menc ionado  en  e l  cap í tu lo  an te r io r  y  l os  de  
P rev io  y  Espec ia l  P ronunc iamien to  que  son  
aque l l os  que  imp iden  la  p rosecuc ión  de l  j u i c io  
p r inc ipa l  y  se  subs tanc ian  en  la  m isma p ieza  de  
au tos .  
 

En  es te   cap í tu lo  menc ionaremos  a  fondo  de  
que  se  t ra ta   e l  i nc iden te  de  cump l im ien to  
sus t i t u to  de  la  sen tenc ia  de  amparo ,  que  
pe r tenece ,  como vemos ,  a  l os  i nc iden tes  de  
espec ia l  p ronunc iamien to .  
  
 En  re lac ión  con  los  i nc iden tes  que  pueden  
t ram i ta rse  en  la  e jecuc ión  o  cump l im ien to  de  las  
sen tenc ias  Becer ra  Bau t i s ta  nos  menc iona ,  que  
como e l  p roceso  no  te rm ina  con  la  sen tenc ia  s ino  
que  la  ac t i v idad  ju r i sd i cc iona l  se  ex t i ende  has ta  
sa t i s face r  j u r íd i camen te  a  l a  pa r te  que  ob tuvo  
sen tenc ia  favo rab le ,  l os  i nc iden tes  son  pos ib les  
aún  en  e jecuc ión  de  sen tenc ia ,  l a  i dea  de  hacer  
pos ib le  l a  ap l i cac ión  co r rec ta  de  las  no rmas  
p rocesa les .  
 
 E l  i nc iden te  de  daños  y  pe r ju i c ios   o  
cump l im ien to   sus t i t u to  t i ene  como p ropós i to  
fundamenta l  que  se  tenga  po r  cump l ida  l a  
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sen tenc ia  med ian te  e l  pago  de  daños  y  pe r ju i c ios  
que  se  hayan  ocas ionado  a  l a  pa r te  que josa  con  
mot i vo  de  la  rea l i zac ión  de l  ac to  rec lamado .  

 
A tend iendo  a  que  la  f i na l i dad  de l  j u i c io  de  

ga ran t ías  es  i nm inen temen te  res t i t u to r i a  y  
resa rc i to r i a  po r  l o  que  cob ra  espec ia l  re l i eve  e  
impor tanc ia  l a  e f i cac ia  de f in i t i va  a  t ravés  de  
fac i l i t a r  a l  que joso  los  med ios  necesar ios  y  
cons t reñ i r  a  l as  responsab les  y  a l  t e rce ro  
pe r jud i cado  a  res tau ra r  l as  cosas  a l  es tado  que  
ten ían  an tes  de  la  v io lac ión . 22 
 
 Son  ca rac te r í s t i cas  de  es te  pe r iodo  p rocesa l ,  
l os  i nc iden tes  de  ine jecuc ión  de  repe t i c ión  de l  
ac to  rec lamado ,  de  cump l im ien to  sus t i t u to  y  de  
l i qu idac ión  de  p res tac iones ,  es tos  dos  ú l t imos  
regu lados  con fo rme a l  Cód igo  de  P roced im ien tos  
C iv i l es .  
  
 Además ,  en  es ta  e tapa  se  pueden  ac tua l i za r  
l os  recu rsos  de  que ja  po r  exceso  y  de fec to  en  e l  
cump l im ien to  de  l a  sen tenc ia ,  que  en  rea l i dad  y  
desde  e l  pun to  de  v i s ta  ma te r ia l  t i enen  más  b ien  
las  pecu l i a r i dades  de  un  inc iden te ,  no  obs tan te  
que  la  Ley  de  Amparo  l os  cons ide ra  como 
recu rsos .   
 

De  ah í  t enemos  que  su rge  una  f i gu ra  que  de  
manera  pa r t i cu la r  cons ide ro  que  es  de  suma  
impor tanc ia  a  pesa r  de  que  en  la  p rac t i ca  no  es  
muy  común  que  se  dé ,  s in  embargo  debemos  de  
tomar  muy  en  cuen ta  pues  es  una  opc ión  que  e l  
l eg i s lado r  o to rga  pa ra  dar  cump l im ien to  a  l as  
sen tenc ias  de  amparo .  De  ta l  manera  tenemos  
una  ju r i sp rudenc ia  que  a  l a  l e t ra  nos  d i ce  l o  
s igu ien te  a  ce rca  de l  i nc iden te  en  comento :  
 
 
 

                                                 
22 Suprema Corte se Justicia de la Nación, Manual para lograr el eficaz cumplimiento de las sentencias de 
amparo, México 1999 
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TERCER TRIBUNAL COLEGIADO EN 
MATERIA ADMINISTRATIVA DEL PRIMER 
CIRCUITO.  
Que ja  243 /92  Manzacoa ,  S ,A ,  de  C .V .  25  
de  nov iembre  de  1992 .  Unanimidad  de  
votos .  Ponente  Genaro  Dav id  Góngora  
P imente l .  Secre tar ia :  Mar ía  Guada lupe  
Robles  Denet ro .  
 
 
INCIDENTE DE DAÑOS Y  PERJUICIOS 
COMO SUSTITUTO DEL CUMPLIMIENTO 
DE SENTENCIAS DE AMPARO.  
PROCEDENCIA Y  ALCANCE 
( INTERPRETACIÓN DEL CUARTO 
PARRAFO DEL ARTÍCUÑLO 105  DE LA 
LEY DE AMPARO) .  
 
Para  de terminar   l a  procedenc ia  de  es te  
inc idente  de  daños  y  per ju ic ios ,  es  
conveniente  a tender  a  la  expos ic ión  de  
mot ivos  de  las  re formas  publ icadas  en  
e l  D iar io  Of ic ia l  de  la  Federac ión ,  e l  
s ie te  de  enero  de  mi l  novec ientos  
ochenta ,  ya  que  fue  en  és tas  en  las  que  
se  in t rodu jo  es ta  f igura  ju r íd ica  en  e l  
cumpl imiento  de  sentenc ias  de  amparo .  
Pues  b ien ,  de  la  lec tura  de  d ichos  
mot ivos ,  se  adv ier te  con  c la r idad  que  la  
razón  para  in t roduc i r  e l  inc idente  de  
daños  y  per ju ic ios  en  e l  cumpl imiento  
de  las  sentenc ias  de  amparo ,  fue  la  
ex is tenc ia  de  múl t ip les  e jecutor ias  de l  
Poder  Jud ic ia l  Federa l  que  no  hab ían  
pod ido  ser   cumpl idas  por  d iversas  
causas ,  por  cons igu iente ,  para  que  no  
permanezcan  incumpl idas  se  le  o torga  a l  
que joso  la  pos ib i l idad  de  so l ic i ta r  e l  
cambio  de  la  ob l igac ión  de  hacer ,  por  la  
ob l igac ión  de  dar ,  a  cargo  de  la  
autor idad  responsable .  Es ta  razón  se  
re i te ra  en  la  expos ic ión  de  mot ivos  de  la  
re forma a  la  Ley  de  Amparo ,  pub l icada  
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e l  d iec isé is  de  enero  de  mi l  novec ientos  
ochenta  y  cuat ro  en  e l  D iar io  Of ic ia l ,  en  
e l  cua l  se  menc iona  que  cuando e l  
in teresado so l ic i te  e l  pago de  daños  y  
per ju ic ios  para  dar  por   cumpl ida  una  
sentenc ia  de  amparo  cuya  e jecuc ión  no  
se  ha  logrado,  e l  juez  de  D is t r i to  
seña lará  e l  monto  de  los  mismos, .  Por  
cons igu iente ,  e l  inc idente  de  daños  y  
per ju ic ios  para  dar  por  cumpl ida  una  
sentenc ia ,  p rocede  cuando en  la  misma 
se  es tab lece  una  ob l igac ión  de  hacer  a  
carpo  de  la  autor idad  responsable ,  es  
dec i r ,  de  carác ter  pos i t ivo ,  porque  
t ra tándose  de  ob l igac iones  de  no  hacer ,  
no  puede  ex is t i r  e l  incumpl imiento  de  la  
sentenc ia ,  puesto  que  és ta  se  cumple  
con  la  conducta  omis iva  de  la  autor idad ,  
lo  cua l  s í  es  pos ib le  lograr  a  t ravés  de  
los  medios  sanc ionadores   que  
es tab lece  la  ley .  Ahora  b ien ,  de  la  
lec tura  de l  cuar to  pár ra fo  de l  a r t ícu lo  
105  de  la  Ley  de  Amparo ,  por  su  
redacc ión ,  parece  de jar  a  d iscrec ión  de l  
que joso  e l  cumpl imiento  de  la  sentenc ia  
de  amparo ,  o  b ien ,  e l  pago de  daños  y  
per ju ic ios ,  a l  seña lar  que:  "  e l  que joso  
podrá  so l ic i ta r  que  se  dé  por  cumpl ida  
la  e jecutor ia  mediante  e l  pago de  los  
daños  y  per ju ic ios  que  haya  suf r ido" .  La  
pa labra  podrá  parece  ind icar  la  l iber tad  
d iscrec iona l  de l  que joso  para  so l ic i ta r  
se  de  por  cumpl ida  la  sentenc ia .  S in  
embargo  la  l iber tad  d iscrec iona l  debe  
in terpre tarse  en  forma con junta  con  
todo  lo  d ispuesto  por  e l  a r t ícu lo  105  de  
la  Ley  de  Amparo  y  a tend iendo a  las  
razones  que  mot ivaron  la  in t roducc ión  
de  ese  inc idente  de  daños  y  per ju ic ios .  
En  e fec to  e l  a r t ícu lo  105  prevé  e l  
p roced imiento  que  habrá  de  segui rse  
para  e l  cumpl imiento  de  las  sentenc ias  
de  amparo ,  es to  es ,  l a  autor idad  
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responsable  cuenta  con  ve in t icuat ro  
horas  para  cumpl i r  l a  sentenc ia ,  
computados  a  par t i r  de  que  se  not i f ica  
és ta ,  cuando la  na tura leza  de l  ac to  lo  
permi ta ,  o  b ien ,  encont rarse  en  v ías  de l  
cumpl imiento  dent ro  de  d icho  té rmino;  
en  caso  cont rar io ,  e l  juzgador  de  
amparo  o  l a  autor idad  que  haya  
conoc ido  de l  ju ic io ,  requer i rá  de  o f ic io  
o  a  pe t ic ión  de  cua lqu iera  de  las  par tes  
in teresadas ,  a l  super ior  je rárqu ico  de  la  
responsable  para  que  la  ob l igue  a  
cumpl i r  s in  demora ,  y  s i  és te  no  a t iende  
e l  requer imiento  se  hará  lo  mismo con  
e l  super ior  je rárqu ico  de  és ta  ú l t ima ,  
cuando la  responsable  no  tenga  
super ior  je rárqu ico  se  le  requer i rá  a  e l la  
misma.  S i  a  pesar  de  es to  no  se  cumple  
la  sentenc ia ,  se  env iará  e l  exped iente  a  
la  Suprema Cor te  de  Just ic ia  de  la  
Nac ión ,  para  que  proceda  a  dar  
cumpl imiento  a  la  f racc ión  XVI  de l  
a r t ícu lo  107  const i tuc iona l ,  es to  es  para  
separar  a  la  responsable  de  su  cargo  y  
cons ignar la  ante  e l  juez  de  D is t r i to  
competente .  
 
Independientemente  es to  ú l t imo,  e l  juez  
de  D is t r i to ,  l a  autor idad  que  conozca  de l  
ju ic io  o  de l  Tr ibuna l  Co leg iado  de  
C i rcu i to ,  en  su  caso ,  d ic tarán  las  
órdenes  necesar ias  para  que  la  
sentenc ia  se  cumpla ,  s i  és tas  no  son  
obedec idas   comis ionara  a  un  Secre tar io  
o  ac tuar io  para  que  dé  cumpl imiento  a  
la  e jecutor ia ,  cuando la  na tura leza  de l  
ac to  lo  permi ta ,  o  en  su  caso ,  e l  mismo 
juez  de  D is t r i to  o  e l  Magis t rado  de l  
Tr ibuna l  Co leg iado  de  se  const i tu i rán  en  
e l  lugar  en  que  deba  cumpl i rse ,  para  
e jecutar la  por  s í  mismos,  pud iendo 
inc luso  so l ic i ta r  e l  aux i l io  de  la  fuerza  
púb l ica .   S i  una  vez  agotado  es te  
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proced imiento ,  cuando la  na tura leza  de l  
ac to  lo  permi ta ,  o  só lo  la  pr imera  par te  
de  é l ,  porque  e l  ac to  puede  ser  
e jecutado por  o t ro ,  entonces  quedará  a  
d iscrec ión  de l  que joso  optar  por  ins is t i r  
en  e l  cumpl imiento  de  la  e jecutor ia  o  
so l ic i ta r  se  de  por  cumpl ida  mediante  e l  
pago de  daños  y  per ju ic ios .  Pero ,  so lo  
cuando se  han  agotado los  medios  para  
obtener  e l  cumpl imiento  de  la  sentenc ia ,  
e l  que joso  podrá  so l ic i ta r  que  se  de  por  
cumpl ida  la  sentenc ia  de  amparo  
mediante  e l  pago de  daños  y  per ju ic ios ,  
a l  d ía  s igu iente  o  e l  mismo d ía  en  que  
se  dec lare  e jecutor iada  la  sentenc ia ,  
a tentar ía  cont ra  la  f ina l idad  protec tora  
de l  ju ic io  const i tuc iona l ,  permi t iendo la  
subs is tenc ia  de  los  ac tos  dec larados  
inconst i tuc iona les ,  la  t ransgres ión  de  
garant ías  ind iv idua les  en  det r imento  de  
los  derechos  de  los  gobernados  e  
impunidad  de  las  autor idades  
v io ladoras ,  que  pagar ían  con  gusto ,  una  
determinada  cant idad  de  d inero  a l  
par t icu lar ,  e l  cua l  cuantas  veces  por  
neces idad  económica ,  se  ver ía  ob l igado 
a  aceptar la ,  renunc iando a  sus  garant ías  
ind iv idua les ,  a  sus  mín imos derechos  
como ser  Humano,  pud iéndose  inc luso  
caer  en  un  "comerc io"  in jus t i f icado  de  
derechos .  Por  es to ,  es  impor tante  
in terpre tar  e l  a r t ícu lo  105  de  la  Ley  de  
Amparo ,  en  su  con junto ,   s igu iendo 
paso  a  paso  e l  p roced imiento  para  
cumpl i r  con  la  sentenc ia  de  amparo ,  y  
só lo  cuando és ta  no  se  logra ,  p rocederá  
e l  inc idente  de  daños  y  per ju ic ios  en  
sust i tuc ión  de l  cumpl imiento  de  la  
e jecutor ia ,  para  que ,  en  su  caso ,  e l  
p ro longado t iempo que  ta rde  su  
cumpl imiento ,  no  ocas ione  a l  que joso  
una  les ión  más  grave  en  sus  in tereses  
jur íd icos ,  o  b ien  para  que  no  quede  
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incumpl ida  la  sentenc ia  de  amparo .  De  
lo  hasta  aqu í  ana l i zado ,  podemos 
conc lu i r  que  para  la  procedenc ia  de l  
inc idente  de  daños  y  per ju ic ios  se  
requ iere :   l a  ex is tenc ia  de  una  sentenc ia  
que  conceda  e l  amparo;  que  la  
ob l igac ión  a  la  que  quede  su je ta  la  
autor idad  responsable  sea  una  
ob l igac ión  de  hacer ,  es to  es  de  carác ter  
pos i t ivo ;  que  d icha  sentenc ia  haya  
causado e jecutor ia ;  y  que  se  haya  
seguido  e l  p roced imiento  es tab lec ido  en  
la  Ley  de  Amparo ,  para  lograr  su  
cumpl imiento  s in  haber lo  conseguido  en  
un  té rmino  razonable .  
 
Tomando en  cuenta  es tos  requ is i tos  de  
procedenc ia ,  también  es  impor tante  
observar   que  e l  pago de  daños  y  
per ju ic ios  a  que  se  condene  a  la  
autor idad  responsable ,  van  a  es tar  
s iempre  en  func ión  de  la  garant ía  
ind iv idua l  que  se  cons ideró  v io lada  y  
de l  ac to  que  se  rec lamó en  e l  ju ic io  
const i tuc iona l ,  por  lo  que  cons iderarse  
que  los  daños  y  per ju ic ios  que  pueden 
hacerse  va ler  en  es te  inc idente  
contemplado como sust i tu to  de l  
incumpl imiento  de  sentenc ias  de  
amparo ,  son  ún icamente  los  
d i rec tamente  ocas ionados  con  e l  ac to  
rec lamado que  se  cons ideró  
inconst i tuc iona l ,  no  as í  los  ocas ionados  
en  forma d i rec ta  como ser ía  e l  haber  
f rus t rado  un  magni f ico  negoc io  que  se  
pensaba  abr i r  en  e l  inmueble  de  cuya  
prop iedad  se  pr ivó  a l  que joso ,  en  v i r tud  
de  que  los  daños  y  per ju ic ios  ind i rec tos  
no  podr ían  res t i tu í rse le   con  e l  
cumpl imiento  e fec t ivo  de  la  sentenc ia  
de  amparo ,  y  es to   ¿que  s ign i f ica?,  
porque  e l  ju ic io  de  garant ías  es  un  
medio  de  cont ro l  const i tuc iona l  a  t ravés 
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de l  cua l  se  pro tege  a  los  gobernados  en  
cont ra  de  los  ac tos  de  las  autor idades  
que  t ransgred ieron  la  Ley  Suprema y  les  
causa  a lguna  les ión  en  sus  in tereses  
jur íd icos ,  dest ruyendo e l  ac to  o  
de jándolo  s in  e fec tos ,  para  res tab lecer  
e l  o rden  const i tuc iona l  que  s iempre  
debe  imperar ,  pero  es  c la ro  que  en  e l  
ju ic io  const i tuc iona l  no  se  pueden 
reso lver  cuest iones  de  responsabi l idad  
c iv i l  o  c r imina l ,  en  que  pudieran  incurr i r   
l as  autor idades  responsables  con  sus  
ac tos ,  por  no  ser  és ta  su  f ina l idad ,  
cor respondiendo a  los  t r ibuna les  
comunes  de  su  conoc imiento  y  
reso luc ión ,  a  t ravés  de  proced imientos  
que  impl ican  o t ros  t rámi tes  y  o t ra  
substanc iac ión ,  deb iendo tenerse  
presente  que  lo  resue l to  en  e l  ju ic io  de  
garant ías  (no  impor ta  cuá l  sea  e l  
sent ido  de  és te   no  exonera  a  la  
autor idad  responsable  de  los  cargos  
c iv i les  o  pena les  que  con  la  e jecuc ión  
de l  ac to  rec lamado puedan a t r ibu i rse  n i  
ex t ingue  la  acc ión  que  e l  que joso pueda  
ex ig i r  para  que  se  le  indemnicen  los  
per ju ic ios  que  haya  suf r ido .  Por  
cons igu iente ,  e l  inc idente  de  daños  y  
per ju ic ios  en  e l  cumpl imiento  de  
sentenc ias  de  amparo ,  só lo  versará  
sobre  la  cuant i f icac ión  que  cor responda  
a  la  res t i tuc ión  en  e l  p leno  goce  de  la  
garant ía  ind iv idua l  que  se  cons ideró  
v io lada  en  e l  ju ic io  const i tuc iona l ,  y  en  
su  caso ,  los  daños  y  per ju ic ios  d i rec tos  
que  e l  ac to  rec lamado le  haya  
ocas ionado a l  que joso .  
 

Como nos  es tab lece  es ta  j u r i sp rudenc ia  se  
o to rga  a l  que joso  la  opor tun idad  de  tene r  
e lemen tos  y  a rmas  su f i c ien tes  pa ra  poder  hace r  
que  la  sen tenc ia  se  cump la  y  l l ega r  a  l a  f i na l i dad  
de  que  se  res t i t uya  a l  que joso  a  goza r  de  sus  
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garan t ías  i nd i v idua les  y  l l ega r  po r  f i n  a l  ob je t i vo  
que  se  p ropuso  a l  i n te rponer  l a  demanda  de  
amparo .  

 
 
 

1 .  De f in ic ión .  
 

Según  e l  Maes t ro  Juan  An ton io  D iez  Qu in tana  
nos  menc iona  en  su  Obra  107  p regun tas  y  
respues tas  sob re  l os  i nc iden tes  en  e l  Ju i c io  de  
Amparo  e l  i nc iden te  de  cump l im ien to  sus t i t u to  en  
e l  Ju i c io  de  Amparo  se  da  Cuando  la  na tu ra leza  
de l  ac to  l o  pe rm i ta ,  e l  P leno  de  la  Suprema 
Cor te  de  Jus t i c ia  de  l a  Nac ión ,  una  vez  que  
hub ie ra  de te rm inado  e l  i ncump l im ien to  o  l a  
repe t i c ión  de l  ac to  rec lamado ,  pod rá  d i sponer  de  
o f i c io  e l  cump l im ien to  sus t i t u to  de  l a  sen tenc ia  
de  amparo  cuando  la  e jecuc ión  a fec te  
g ravemen te  a  l a  soc iedad  o  a  te rce ros  en  mayor  
p roporc ión  que  los  bene f i c ios  económicos  que  
pud ie ra  ob tener  e l  que joso .  Una  vez  que  e l  p leno  
de  la  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  de te rm ine  e l  
cump l im ien to  sus t i t u to  remi t i rá  l os  au tos  a l  Juez  
de  D is t r i t o  o  t r i buna l  de  c i r cu i to  que  haya  
conoc ido  de l  amparo ,  e l  cump l im ien to  sus t i t u to  
de  l a  e jecu to r ia ,  qu ien  reso lve rá  de  manera  
i nc iden ta l  l o  conducen te  y  en  su  caso  e l  modo  o  
cuan t ía  de  la  res t i t uc ión . 23 
  
De  ta l  manera  se  observa  que  los  i nc iden tes  
con t ienen  los  e lemen tos  que  a  con t inuac ión  se  
menc ionaran .  
 
 
 

2 .  Fina l idad .  
 

Cabe  menc ionar  que  e l  i nc iden te  de  daños  y  
pe r ju i c ios  nace  an te  l a  ex i s tenc ia  de  mú l t i p les  
e jecu to r ias  de  l os  T r ibuna les  de  Amparo  que  

                                                 
23 Ibidem. Pag. 50 
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deven ían  ine jecu tab les  po r  d i ve rsas  causas ,  den t ro  
de  l as  que  des tacan  la  impos ib i l i dad  lega l  y /o  
ma te r ia l  

 
E l  ob je t i vo  que  se  pe rs igue  es  que  de  una  

manera  convenc iona l  ( res t i t uyendo  a l  que joso  en  
l os  té rm inos  de  l a  a fec tac ión  de  que  ob je to )  o  
ex t rao rd ina r ia  (a  t ravés  de  l a  sus t i t uc ión  de l  
cump l im ien to  med ian te  e l  pago  de  daños  y  
pe r ju i c ios ) ,  se  de  una  so luc ión  ráp ida  a l  
cump l im ien to  de  sen tenc ias .  

 
En  es te  sen t ido ,  e l  P leno  de  la  Suprema Cor te  

de  Jus t i c ia  ha  de f in ido  que  e l  concep to  o  ma te r ia  
de  es te  i nc iden te  se  c i r cunsc r ibe  a l  equ iva len te  
económico  de  l as  p res tac iones  de  da r ,  hace r  o  no  
hace r  que  la  sen tenc ia  imponga  a  l a  au to r idad  
responsab le ,  pe ro  s in  i nc lu i r  concep tos  d i s t i n tos  
como la  i ndemn izac ión  o  re t r i buc ión  de  pe r ju i c ios  
causados ,  t i ene  ap l i cac ión  a l  caso  conc re to  l a  
s igu ien te  j u r i sp rudenc ia ;  

 
Jur isprudenc ia  99 /97 ,  p leno  de  la  
Suprema Cor te  de  Just ic ia  de  la  Nac ión ,  
in forme de  1997 ,  sup lemento  nov iembre ,  
pág ina  24  
 
EJECUCIÓN DE SENTENCIAS DE 
AMPARO.  REGLAS PARA CUANTIF ICAR 
EL INCIDENTE DE DAÑOS Y  PERJUICIOS 
PARA EL CUMPLIMIENTO SUSTITUTO. -  e l  
inc idente  de  daños  y  per ju ic ios  prev is to  
en  e l  ú l t imo pár ra fo  de l  a r t ícu lo  105  de  
la  Ley  de  Amparo ,  en  cuanto  const i tuye  
un  proced imiento  a  t ravés  de l  cua l  logra  
e l  cumpl imiento  sust i tu to  de  la  
sentenc ia ,  no  concede  a l  que joso  más  
que  e l  derecho a  obtener  una  suma de  
d inero  que  cor responda  a l  va lor  
económico  de  las  pres tac iones  de  dar ,  
hacer  o  no  hacer  que  la  sentenc ia  
imponga  a  la  responsable  o  a  la  
autor idad  encargada  de  la  e jecuc ión ,  
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como s i  és ta  hub iera   se  hub iera  
rea l i zado  puntua lmente ,  s in  que  inc luya   
conceptos  o  pres tac iones  d is t in tas  de  
las  comprendidas  en  la  sentenc ia ,  como 
ser ía  e l  pago  de  las  gananc ias  i l í c i tas  
que  e l  que joso  de jó  de  perc ib i r  con  
mot ivo  de l  ac to  rec lamado (per ju ic ios ) ,  
pues  la  c reac ión  de  es ta  v ía  inc identa l  
no  obedec ió  a  la  in tenc ión  leg is la t iva  de  
confer i r  a l  que joso  una  acc ión  de  
amparo ,  s ino  la  de  permi t i r  a  qu ienes  no  
han  podido  lograr  la  e jecuc ión  de  la  
sentenc ia  de  amparo ,  acceder  a  una  
s i tuac ión  de  reparac ión  equ iparab le  a  la  
de  qu ienes  han  logrado e l  aca tamiento  
ord inar io  de l  fa l lo ,  razón  por  la  cua l  la  
cuant i f icac ión  de l  pago en  es ta  v ía  debe  
e fec tuarse  ana l i zando cu idadosamente  
la  na tura leza  de l  ac to  rec lamado y  de  la  
pres tac ión  deb ida  por  la  autor idad ,  ya  
que  en  ocas iones  no  es  fác i l  d is t ingu i r  
en t re  e l  va lor  económico  de  es ta  ú l t ima  
y  e l  de  las  pres tac iones ,  como ser ia  e l  
lucro  de jando  de  obtener ,  
cons iderando,  por ,  e jemplo ,  que  no  es  
lo  mismo acatar  una  sentenc ia  de  
amparo  concedida  en  cont ra  de  un  ac to  
de  apoderamiento  o  dest rucc ión  de  una  
cosa ,  en  la  que  la  pres tac ión  deb ida  es  
la  devo luc ión  de  la  cosa  o ,  en  v ía  
sust i tu ta ,  e l  pago de  su  va lor  a l  
momento  de  e jecutarse  e l  fa l lo ,  que  
cumpl i r  una  sentenc ia  que  o torga  e l  
amparo  en  cont ra  de l  cese  de  un  
serv idor  púb l ico ,  en  e l  que  la  pres tac ión  
deb ida  en  su  res t i tuc ión  en  e l   cargo   
con  e l  con  e l  pago de  los  haberes   que  
deb ió  devengar  o ,  en  v ía  sust i tu ta ,  e l  
pago de  ta les  haberes  y  de  una  cant idad  
ad ic iona l   que  represente  e l  va lor  
económico  que  para  e l  que joso  ocas ione  
ser  separado de l  cargo .  
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Según  e l  manua l  de  l a  Suprema Cor te  de  
Jus t i c ia  de  l a  Nac ión  e l  mon to  de  la  
Indemn izac ión   se  f i j a  de  dos  maneras :  
 
1 . -  po r  Conven io  ce leb rado  en t re  l as  pa r tes .  
 
2 . -  po r  de te rm inac ión  emi t i da  po r  e l  j uez  de  
D is t r i t o ,  a l  conc lu i r  e l  i nc iden te  respec t i vo  que  
cause  es tado ,  o  po r  reso luc ión  de l  T r ibuna l  
Co leg iado  de  C i rcu i to  que  dec ida  la  que ja  
i n te rpues ta  en  con t ra  de  aque l l a ,  en  té rm inos  de  
la  f racc ión  X  de l  a r t í cu lo  95  de  l a  Ley  de  
Amparo .  
 

La  reg la  genera l  es  que  e l  pago  de  la  can t idad  
que  imp l ique  e l  cump l im ien to  sus t i t u to  es  a  
ca rgo  de  l as  au to r idades ,  pues  son  e l l as  qu ienes  
no  pueden  da r  un  caba l  y  exac to  cump l im ien to  a  
l o  mandado  en  la  e jecu to r ia .  S in  embargo ,  
basado  más  en  una  razón  de  jus t i c ia ,  ex i s te  l a  
pos ib i l i dad  de  de r i va r  l a  e rogac ión  respec t i va  a  
l a  pa r te  que  se  pud ie ra  haber  bene f i c iado  con  la  
impos ib i l i dad  de  incump l im ien to  o r ig ina l .   

 
Cons ide ro   que  aún  ex i s te  una  in te r rogan te  

pues  ¿qué  sucede  s i  ex i s ten  razones  de  in te rés  
soc ia l  o  es ta ta l  que  aconse jen  razonab lemen te  
una  e jecu to r ia  sus t i t u ta  y  e l  que joso  no  op te  po r  
e l l o  s ino  que  se  empec ine  en  que  la  sen tenc ia  se  
cump la  en  sus  té rm inos?  A l  respec to  ex i s te  cada  
d ía  una  co r r i en te  de  mayor  i n f l uenc ia ,  en  e l  
sen t ido  de  recomendar  que  se r ía  conven ien te  
pa ra  que  e l  j uez  o  t r i buna l  de  manera  i n fo rmada  
y  fundada  pud ie ra  dec id i r  que  e l  asun to  se  
resue lva  po r  l a  v ía  de  l a  sus t i t uc ión  y  as í  ev i ta r  
d i l ac iones  en  e l  cump l im ien to  de  las  sen tenc ias .  

 
Fue  esa  la  razón  que  mot i vo  l a  re fo rma  de l  

a r t í cu lo  107  f racc ión  XVI ,  de l  pá r ra fo  segundo  
cons t i t uc iona l ,  pa ra  quedar  como s igue  

 
Ar t .  107  Cuando  la  na tu ra leza  de l  ac to  l o  

pe rm i ta ,  La  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia ,  una  vez  
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que  hub ie ra  de te rm inado  e l  i ncump l im ien to  o  
repe t i c ión  de l  ac to  rec lamado ,  pod rá  d i sponer  de  
o f i c io  e l  cump l im ien to  subs t i t u to  de  l as  
sen tenc ias  de  amparo ,  cuando  su  e jecuc ión  
a fec te  g ravemen te  a  l a  soc iedad  o  a  te rce ros  en  
mayor  p roporc ión  que  los  bene f i c ios  económicos  
que  pud ie ra  ob tener  e l  que joso .  I gua lmen te ,  e l  
que joso  podrá  so l i c i t a r  an te  e l  ó rgano  que  
co r responda ,  e l  cump l im ien to  sus t i t u to  e  l a  
sen tenc ia  de  amparo ,  s iempre  que  la  na tu ra leza  
de l  ac to  l o  pe rm i ta . 24 

 
Po r  l o  tan to ,  l a  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  una  

vez  que  se  emi ta  l a  l ey  reg lamen ta r ia ,  pod rá  
ba jo  l as  cond ic iones  re fe r idas ,  suponer  que  la  
sen tenc ia  se  e jecu te  a  t ravés  de l  cump l im ien to  
sus t i t u to  aun  s in  e l  consenso  de l  que joso .  

 
Cabe  seña la r  que  e l  mon to  de  l a  

i ndemn izac ión ,  no  concede  a l  que joso  más  que  
e l  de recho  a  ob tener  una  suma de  d ine ro  que  
co r responda  a l  va lo r  económico  de  las  
ob l i gac iones  de  da r ,  hace r  o  no  hacer ,  que  la  
sen tenc ia  imponga .  

 
I gua l  de  impor tan te  es  seña la r  que  es  

necesar io  ago ta r  todos  l os  ex t remos  p rev i s tos  en  
e l  a r t í cu lo  105  de  l a  Ley  de  Amparo ,  an tes  de  
que  e l  que joso  pueda  op ta r  po r  e l  cump l im ien to  
sus t i tu to .  

 
 

2 .5 .  E tapa  p roced imen ta l  en  que  ocu r re .  
 

Es te  i nc iden te  se  t ram i ta  du ran te  l a  e tapa  de  
e jecuc ión  de  sen tenc ia  y ,  de  acuerdo  a  c r i t e r i os  
j u r i sp rudenc ia les ,  después  que  se  hayan  ago tado  
las  d i ve rsas  pos ib i l i dades  pa ra  ob tener  e l  
cump l im ien to  de  la  sen tenc ia .  
 

                                                 
24 Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, edit. Porrpua ,  Méx.2005 

Neevia docConverter 5.1



 101

Se ab re  a  pe t i c ión  de  pa r te ,  en  es te  caso  de  la  
pa r te  que josa  po r  se r  l a  ún ica  l eg i t imada  pa ra  
hacer lo .  

 
 
 
 

3 .  Formal idad .  
 

Como reco rda remos  en  e l  cap i tu lo  an te r io r  
v imos  todos  y  cada  uno  de  los  i nc iden tes  en  e l  
Amparo ,  po r  l o  que  puedo  a f i rmar  que  es te  
i nc iden te  esa  de  espec ia l  p ronunc iamien to ,  pues  
no  suspende  e l  p roced im ien to  

 
La  i n i c iac ión  y  con t inuac ión  de l  t rám i te  es  a  

pe t i c ión  de  pa r te  i n te resada  po r  l o  que  se  
requ ie re  de  l a  i n i c ia t i va  de  és ta ,  según  lo  
d i spone  e l  a r t í cu lo  105  “ i n f i ne ”  de  l a  Ley  de  
Amparo ,  sa l vo  e l  caso  de  inconven ienc ia  rea l  y  
d i rec ta  en  que  la  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  de  
o f i c io  dec ide  e l  cump l im ien to  sus t i t u to .  

 
E l  Juez  de  D is t r i t o ,  t an  p ron to  rec iba  l a  

pe t i c ión  de  l a  pa r te  que josa  sob re  l a  aper tu ra  de  
d i cho  inc iden te ,  o i rá  a  l as  pa r tes  i n te resadas  en  
un  p roced im ien to  b rev ís imo  en  e l  que  se  
apor ta rán  las  p ruebas  encaminadas  a  demos t ra r  
l a  causa  lega l  y /o  ma te r ia l  que  hace  que  no  
pueda  cump l i r se  con  la  sen tenc ia ,  y  hecho  lo  
cua l  reso lve rá  l o  conducen te ,  de te rm inando  en  
su  caso ,  l a  fo rma ,  cuan t ía ,  y  té rm inos  de  la  
res t i t uc ión  o  condena ,  de  l o  cua l  se  desp rende  la  
s igu ien te  tes i s  j u r i sp rudenc ia l :  

 
Novena  Época  
Ins tanc ia ;  Segunda  Sa la  
Fuen te ;  semanar io  Jud ic ia l  de  l a  Federac ión  y  
su  Gace ta  
Tomo:  I I I ,  Feb re ro  de  1996  
Tes is :  2 ª .  X /96  
Pag ina :  207  
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“SENTENCIAS.  INCIDENTE DE 
CUMPLIMIENTO SUBSTITUTODENTRO DEL 
INCIDENTE DE EJECUCIÓN.  S i  durante  la  
t rami tac ión  de  un  inc idente  de  ine jecuc ión  
de  sentenc ia  de  amparo ,  la  Suprema Cor te  
de  Just ic ia ,  adv ier te  la  ex is tenc ia  de  
e lementos  que  permi tan  supr imi r  
fundadamente  que  la  par te  que josa  ha  
optado por  e l  cumpl imiento  subs id iar io  de l  
fa l lo  pro tec tor ,  debe  devo lver  los  autos  a l  
Juez  de  D is t r i to  para  que  la  requ iera  a  f in  
de  consta tar  s i  e fec t ivamente  ha  s ido  su  
vo luntad  promover  la  reparac ión  sust i tu ta   
de  garant ías ,  y  de  ser  as í ,  e l  Juez  deberá  
t rami tar lo  y  reso lver lo  conforme a  derecho,  
in formando per iód icamente  a  es te  t r ibuna l  
sobre  e l  resul tado  de  sus  ac tuac iones  con  
e l  ob je to  de  que  es te  pueda  v ig i la r  e l  
cumpl imiento  de  la  sentenc ia  pro tec tora  
dent ro  de l  inc idente  de  ine jecuc ión .”  
  
 
La  l ey  no  es tab lece  fo rma l idad  espec ia l  pa ra  

i n i c ia r  e l  t rámi te  de l  i nc iden te  respec t i vo .  No  
obs tan te  pa ra  conc lu i r l o ,  l a  au to r idad  
responsab le  debe  p robar  fehac ien temen te  que  ha  
res t i t u ido  a  p len i tud  y  en  sus  té rm inos  con  e l  
equ iva len te  de  todo  lo  o rdenado  en  la  sen tenc ia .  

 
Una  vez  que  a  reso luc ión  en  e l  i nc iden te  de  

cump l im ien to  sus t i t u to  haya  adqu i r i do  f i rmeza ,  e l  
Juez  de  D is t r i t o  deberá  v ig i l a r  que  las  
au to r idades  responsab les  aca ten  y  cump lan  con  
exac t i t ud  l o  resue l to  en  l a  i n te r l ocu to r ia  
respec t i va  y  que ,  en  e l  supues to  de  que  no  se  
aca te ,  ab ra  e l  i nc iden te  de  ine jecuc ión  de  
sen tenc ia  y  rem i ta  e l  exped ien te  a  l a  Suprema 
Cor te  de  Jus t i c ia ,  pa ra  l os  e fec tos  de  la  
ap l i cac ión  de  la  f racc ión  XVI  de l  a r t i cu lo  107  de  
la  cons t i t uc ión .  
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En la  p rác t i ca ,  e l  cump l im ien to  sus t i t u to  se  
ac tua l i za  cuando  po r  fac to res  j u r íd i cos ,  
ma te r ia les ,  de  hechos  o  soc ia les ,  l as  
au to r idades  v incu ladas  a l  cump l im ien to  de  la  
e jecu to r ia  de  amparo ,  no  es tán  en  cond ic iones  
de  res t i t u i r  a l  ag rav iado  en  e l  p leno  goce  de  las  
ga ran t ías  i nd i v idua les  v io ladas  en  l os  té rm inos  
que  de r i van  de  l a  p rop ia  e jecu to r ia ,  as í ,  l a  
opc ión  de l  cump l im ien to  sus t i t u to  es  l a  
excepc ión  y  no  l a  reg la ,  en  v i r t ud  de  l as  
d i f i cu l tades  que  en  ocas iones  su rgen  en  los  
p roced im ien tos  de  e jecuc ión ,  pa ra  ob tener  e l  
cump l im ien to  de  los  e fec tos  y  a l cances  p rop ios  
de  la  e jecu to r ia  de  amparo ;  y  necesar iamen te  l a  
t ram i tac ión  de  d i cho  inc iden te  es tá  su je ta ,  en  
té rm inos  de l  a r t í cu lo  105  de  la  Ley  de  Amparo ,  a  
l a  e lecc ión  de l  ag rav iado .  

 
Excepc iona lmen te  l a  Suprema Cor te  de  

Jus t i c ia  puede  dec re ta r  e l  cump l im ien to  
sus t i t u to .  Sobre  e l  t ema  ex i s te  l a  s igu ien te  
i n te rp re tac ión  cons t i t uc iona l .  

 
 
SENTENCIAS DE AMPARO.  ANTE LA 

IMPOSIBLIDAD DE EJECUTARLAS S IN  
AFECTACIÓN A LA SOCIEDAD O A TERCEROS,  
DEBE REQUERIRSE AL QUEJOSO PARA QUE 
MANIF IESTE S I  OPTA POR EL  CUMPLIMIENTO 
SUSTITUTO.  E l  a r t ícu lo  107 ,  f racc ión  XVI  
segundo pár ra fo  de  la  Const i tuc ión  Genera l  de  
la  Repúbl ica ,  re formado por  e l  Decre to  
publ icado en  e l  D iar io  Of ic ia l  de  la  Federac ión  
de  t re in ta  y  uno  de  d ic iembre  de  mi l  
novec ientos  noventa  y  cuat ro ,  o torga  a  la  
Suprema Cor te  de  Just ic ia  de  la  Nac ión  la  
facu l tad  de  d isponer ,  o f ic iosamente ,  e l  
cumpl imiento  sust i tu to  de  las  sentenc ias  de  
amparo  en  casos  excepc iona les ,  cuando la  
na tura leza  de l  ac to  rec lamado lo  permi ta ,  haya  
determinado prev iamente  e l  incumpl imiento  o  
repet ic ión  de l  ac to  y  adv ier ta  que  de  
e jecutarse  caba lmente  la  sentenc ia ,  se  
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afec tar ía  gravemente  a  la  soc iedad  o  a  
te rceros ,  en  mayor  proporc ión  que  los  
benef ic ios  económicos  que  pudiera  obtener  e l  
que joso;  es ta  d ispos ic ión  todav ía  no  ent ra  en  
v igor ,  ya  que  según lo  prev is to  por  e l  a r t ícu lo  
noveno t rans i tor io  de l  mismo Decre to ,  e l lo  
será  hasta  que  ocurra  lo  prop io  con  las  
re formas  a  la  Ley  de  Amparo ,  lo  que  no  
acontece  aun ,  pero  es ta  Segunda  Sa la  
cons idera  que  mient ras  l lega  e l  momento  de  
que  pueda  va l idamente  ordenarse  de  manera  
o f ic iosa  e l  cumpl imiento  subst i tu to  de  d ichas  
e jecutor ias ,  nada  impide  que  e l  juzgador  de  
amparo  requ iera  a l  que joso  para  que  
mani f ies te  s i  es  su  vo luntad  optar  por  e l  
cumpl imiento  subst i tu to  que  prevé  e l  a r t ícu lo  
105 ,  de l  tex to  v igente  en  la  Ley  de  Amparo ,  
caso  en  e l  cua l  se  t rami tara  e l  inc idente  
respect ivo .  

 
Novena  Epoca / Ins tanc ia :  Segunda  Sa la /  

Fuente :  Semanar io  Jud ic ia l  de  la  Federac ión  y  
su  Gaceta /Tomo:  I I I ,  mayo de  1996 /Tes is :  2 ª  
XXXVI I I / 96 /Pàg ina:  252 .  

 
Por  lo  que  conc ierne  a  la  leg i t imac ión  

pas iva  cor responde  a  todas  las  autor idades  
responsables ,  inc luyendo en  ese  concepto ,  no  
so lo  a  las  que  fueron  l lamadas  a  ju ic io ,  s ino  
también  a  las  que  sust i tuyan   por  su  
competenc ia  espec i f ica ,  pueda  
cor responder les  par t ic ipar  en  e l  cumpl imiento  
de l  fa l lo ,  inc luyendo a  los  in fer iores  de  las  
responsable  por  ana log ía  las  razones  y  
c r i te r ios  mencionados  en  e l  inc idente  de  
incumpl imiento .  

  
4 .  Regulac ión  lega l .  

 
E l  i nc iden te  de  cump l imen to  es ta  p rev i s to  en  

los  a r t í cu los  107  f racc ión  XVI ,  pá r ra fo  segundo  
cons t i t uc iona l  y  105  i n  f i ne  de  l a  Ley  de  Amparo ,  
s in  embargo ,  como no  es  exhaus t i va  l a  
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reg lamen tac ión  ah í  p rev i s ta ,  deberán  ap l i ca rse  
en  lo  conducen te  l as  d i spos ic iones  respec t i vas  
de l  Cód igo  Federa l  de  P roced im ien tos  C iv i l es ,  
p r i nc ipa lmen te  aque l l as  que  con temp la  e l  L ib ro  
Segundo ,  T i tu lo  Segundo ,  Cap i tu lo  ún i co ,  
t i t u lado  INCIDENTES,  a r t í cu los  358  a l  364 .  

 
 
5 .  Requis i tos  de  procedenc ia .  

 
I .  Una  vez  que  la  que josa  man i f i es te  que  op ta  
po r  e l  cump l im ien to  sus t i t u to  o  e l  pago  de  daños  
y  pe r ju i c ios ,  e l  T r ibuna l  de  Amparo  ab r i rá  e l  
i nc iden te  re la t i vo ,  
 
I I .  Du ran te  l a  t ram i tac ión  de l  i nc iden te  deberán  
ap l i ca rse  en  lo  conducen te  l as  d i spos ic iones  
respec t i vas  de l  Cód igo  Federa l  de  
P roced im ien tos  C iv i l es ,  p r i nc ipa lmen te  aque l l as  
que  con temp la  e l  L ib ro  Segundo ,  T i tu lo  Segundo ,  
Cap i tu lo  ún ico ,  t i t u lado  INCIDENTES,  a r t í cu los  
358  a l  364 .  

 
I I I .  E l  mon to  que  se  f i j e  po r  concep to  de  

i ndemn izac ión ,  no  concederá   a l  que joso  más  
que  e l  de recho  a  ob tener  una  suma de  d ine ro  
que  co r responda  a l  va lo r  económico  de  las  
ob l i gac iones  de  da r ,  hace r  o  no  hacer ,  que  la  
sen tenc ia  imponga  a  l a  responsab le  o  a  l a  
au to r idad  encargada  de  la  e jecuc ión  ,  como s i  
es ta  se  hub ie ra  rea l i zado  pun tua lmen te ,  s in  
i nc lu i r  concep tos  o  p res tac iones  d i s t i n tas  de  l as  
comprend idas  en  la  sen tenc ia ,  como se r ía  e l  
pago  de  las  gananc ias  i l í c i t as  que  e l  que joso  
de jo  de  pe rc ib i r  con  mo t i vo  de l  ac to  rec lamado ,  
es to  es  l os  pe r ju i c ios  que  pudo  haber  su f r i do .   

 
 

6  presupuestos  que  se  requ ieren  para  la  
aper tura  de l  inc idente  de  daños  y  per ju ic ios  o  
cumpl imiento  sust i tu to .  
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1 . -  La  ex i s tenc ia  que  haya  conced ido  e l  Amparo  
y  P ro tecc ión  de  Jus t i c ia  Federa l .  

 
2 . -  l a  ex i s tenc ia  de  una  d i f i cu l tad  j u r íd i ca  o  de   
au to r idad  a l  que joso ,  y  que  la  na tu ra leza  de l  
ac to  pe rm i ta  que  en  e l  l uga r  de  l as  ob l i gac iones  
de r i vadas  de  la  e jecu to r ia  de  amparo   se  paguen 
a l  que joso  daños  y  pe r ju i c ios ,  pues  en tonces  se  
j us t i f i ca  l a  en t rega  es te  de  una  p res tac ión  
d i ve rsa  a  l a  que  ob tuvo   en  e l  amparo .  

 
3 . -  l a  ex te r io r i zac ión   de  l a  vo lun tad  de  la  pa r te  
que josa ,  qu ien  f i na lmen te  es  e l  t i t u la r  de  l a  
acc ión  cons t i t uc iona l ,  de  op ta r  po r  e l  
cump l im ien to  sus t i t u to  de l  f a l l o  de  amparo ,  pues  
no  obs tan te  que  po r  dec re to  de  31  de  d i c iembre  
de  1994 ,  se  p ropuso  la  re fo rma a l  a r t i cu lo  107  
f racc ión  XVI  de  l a  Car ta  Magna  ,  pa ra  facu l ta r  a  
l a  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  a  d i sponer  
o f i c iosamente  e l  cump l im ien to  sus t i t u to ,  s in  
embargo ,  ta l  re fo rma   aún  no  en t ra  en  v igo r ,  
pues  quedó  cond ic ionada  a  que  se  re fo rmara  
tamb ién  la  Ley  de  Amparo ,  según  se  desp rende  
de l  a r t í cu lo  noveno  t rans i to r i o  de  c i t ado  dec re to .  

 
Po r  tan to ,  pa ra  l a  p rocedenc ia  de l  i nc iden te  de  

cump l im ien to  sus t i t u to ,  no  se  requ ie re  de  la  
subs tanc iac ión  p rev ia  de l  i nc iden te  de  
ine jecuc ión  de  sen tenc ia ,  o  de l  recu rso  de  que ja  
po r  exceso  o  de fec to  en  l a  e jecuc ión ,  n i  t ampoco  
e l  t ranscurso  de  c ie r to  l apso  con tado  a  pa r t i r  de l  
d i c tado  de l  f a l l o  p ro tec to r ,  s ino  que  su  aper tu ra  
puede  e fec tua rse  en  cua lqu ie r  momento ,  s iembre  
y  cuando  concur ran  todos  y  cada  uno  de  los  
requ is i t os  es tab lec idos  po r  l a  l ey .   

 
E l  p resupues to  pa ra  que  se  dé  e l  cump l im ien to  
sus t i t u to  de  daños  y  pe r ju i c ios  es  que  ex i s ta  una  
sen tenc ia  que  ampare  y  que  e l  que joso  op te  po r  
e l  pago  de  daños  y  pe r ju i c ios  en  sus t i t uc ión  de l  
cump l im ien to  convenc iona l .  
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Es te  supues to  se  p resen ta  cuando  las  
au to r idades  no  es tán  en  cond ic iones  de  res t i t u i r  
po r  impos ib i l i dad  ma te r ia l  o  po r  imp l i cac iones  
po l í t i cas  o  soc ia les  que  obs tacu l i cen  la  
res t i t uc ión  en  sus  té rm inos .  

 
Como una  sa l i da  excepc iona l  y  a  f i n  de  no  
en to rpecer  o  d i l a ta r  i nde f in idamen te  e l  
cump l im ien to  de  las  sen tenc ias  con  las  
pecu l i a r i dades  desc r i t as  en  lo  que  respec ta  a  su  
e jecuc ión ,  fue  l o  que  se  dec id ió  en  1984  
ad ic iona r  un  ú l t imo  pá r ra fo  de l  a r t í cu lo  105  de  la  
Ley  de  Amparo ,  a  f i n  de  da r  una  so luc ión  a  es tos  
casos  su i  gener i s .  

 
Tomando  en  cuen ta  l a  p r io r i dad  de  que  toda  
sen tenc ia  sea  caba lmen te  cump l imen tada ,  l a  
Segunda  Sa la  de  l a  Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  
de  l a  Nac ión  ha  cons ide rado  que  debe  
p r i v i l eg ia rse  cua lqu ie r  pos ib i l i dad  o  a l te rna t i va  
que  las  pa r tes  acuerden  pa ra  poner  f i n  a  l a  
e jecuc ión  de  los  fa l l os ,  sea  de  manera  d i rec to  o  
sus t i t u ta ,  a l  t eno r  de  l as  cons ide rac iones  
ve r t i das  en  la  tes i s  s igu ien te :  

 
SENTENCIAS.  INCIDENTE DE CUMPLIMIENTO 

SUSTITUTO DENTRO DEL INCIDENTE DE 
INEJECUCIÓN. -  S i  durante  la  t rami tac ión  de  un  
inc idente  de  e jecuc ión  de  sentenc ia  de  
amparo  la  Suprema Cor te  de  Just ic ia  adv ier te  
la  ex is tenc ia  de  e lementos  que  permi tan  
presumir  fundamenta lmente  que  la  par te  
que josa  ha  optado por  e l  cumpl imiento  
subs id iar io  de l  fa l lo  pro tec tor ,  debe  devo lver  
los  autos  a l  Juez  de  D is t r i to  para  que  la  
re f ie ra  a  f in  de  consta tar  s i  e fec t ivamente  ha  
s ido  su  vo luntas  para  promover  la  reparac ión  
sust i tu ta  de  garant ías ,  y  de  ser  as í ,  e l  juez  
deberá  t rami tar lo  y  reso lver lo  conforme a  
derecho,  in formando per iód icamente  a  es te  
a l to  t r ibuna l  sobre  e l  resu l tado  de  sus  
ac tuac iones  con  e l  ob je to  de  que  és te  pueda  
v ig i la r  e l  cumpl imiento  de  la  sentenc ia  
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protec tora   dent ro  de l  inc idente  de  
ine jecuc ión .  

 
Novena  época:  Segunda  Sa la  /  Fuente :  

Semanar io  Jud ic ia l  de  la  federac ión  y  su  
Gaceta /Tomo :  I I I ,  f ebrero  de  1996 /  Tes is  2 ª ,  
X /96 /Pág ina:  267 .  

 
En  es te  sen t ido  y  abundado  sobre  e l  t ema,  

pe ro  s iempre  sob re  e l  de r ro te ro  de  consegu i r  e l  
cump l im ien to  de  sen tenc ias  po r  va r ios  med ios  e  
i ns t rumen tos ,  s in  pe r ju i c io  de  que  exp resamen te  
no  es tén  de f in idos  pa ra  ta l  f i n  conc re to ,  es  de  
cons ide ra rse  e l  s igu ien te  c r i t e r i o  de l  P r imer  
T r ibuna l  Co leg iado  en  Ma te r ia  C iv i l  de l  Te rce r  
C i r cu i to :  

 
INCIDENTE DE DAÑOS Y  PERJUICIOS EN EL 
CUMPLIMIENTO SUSTITUTO DE UNA 
EJECUTORIA QUE CONCEDIO AMPARO. -  De l  
conten ido  de l  a r t ícu lo  105  de  la  Ley  de  
reg lamentar ia  de  los  a r t ícu los  103  y  107  de  la  
Const i tuc ión  Po l í t ica  de  los  Estados  Unidos  
Mex icanos  se  adv ier te  que  e l  inc idente  de  
daños  y  per ju ic ios  no  só lo  procede  en  los  
casos   en  que  las  autor idades  se  hub ieren  
negado a  dar  cumpl imiento  a  las  e jecutor ias  
de  amparo ,  s ino  también  opera  d icha  
inc idenc ia  en  aque l los  en   que  no  pudie re  
lograr  e l  cumpl imiento  de l  fa l lo  pro tec tor  por  
cua lqu ier  causa ,  puesto  que  en  la  ad ic ión  de l  
cuar to  pár ra fo  rea l i zada  a  d icho  precepto ,  
mediante  las  re formas  publ icadas  e l  s ie te  de  
enero  de  mi l  novec ientos  ochenta ,  no  se  hace  
d is t inc ión    a l  respecto ,  es  dec i r ,  no  se  seña la  
que  la  facu l tad  de l  que joso  para  so l ic i ta r  la  
sust i tuc ión  de  las  ob l igac iones  de  las  
autor idades  responsables  en  las  e jecutor ias  
de  amparo ,  sea  só lo  para  e l  caso  de  que  és tas  
se  negaren  a  dar  cumpl imiento  a  d ichas  
sentenc ias  ,  s ino  que  ta l  p recepto  cont iene  
una  reg la  genera l  que  debe  entenderse  
ap l icab le  a  todos  los  supuestos  en  que  por  
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cua lqu ier  causa  no  se  pud iere  cumpl imentar  
una  e jecutor ia  de  amparo;  as í  se  deduce  de  la  
lec tura  de  la  expos ic ión  de  mot ivos  de  las  
c i tadas  re formas ,  que  reve la  que  la  verdadera  
in tenc ión  de l  leg is lador  a l   p roponer las  fue  la  
de  ev i ta r  que  por  cua lqu ier  mot ivo ,  quedase  
incumpl idas  las  e jecutor ias  de  amparo ,  
tomando en  cons iderac ión  e l  t ipo  de  va lores  
que  protege ,  como son las  garant ías  
ind iv idua les  que  consagra  la  Const i tuc ión  .  
 
Novena  Época . / Ins tanc ia :  Tr ibuna les  
Coleg iados  de  C i rcu i to , /Fuente :  semanar io  
Jud ic ia l  de  la  Federac ión  y  su  Gaceta . /Tomo:  
IX ,  mayo de  1999 , /Tes is :  I I I .  
1 º .C .22K. /Pág ina:1026 .  

 
  
IV .  Una  vez  que  a  reso luc ión  en  e l  i nc iden te  

de  cump l im ien to  sus t i t u to  haya  adqu i r i do  
f i rmeza ,  e l  Juez  de  D is t r i t o  deberá  v ig i l a r  que  
las  au to r idades  responsab les  aca ten  y  cump lan  
con  exac t i t ud  l o  resue l to  en  l a  i n te r locu to r ia  
respec t i va  y  que ,  en  e l  supues to  de  que  no  se  
aca te ,  ab ra  e l  i nc iden te  de  ine jecuc ión  de  
sen tenc ia  y  rem i ta  e l  exped ien te  a  l a  Suprema 
Cor te  de  Jus t i c ia ,  pa ra  l os  e fec tos  de  la  
ap l i cac ión  de  la  f racc ión  XVI  de l  a r t i cu lo  107  de  
la  cons t i t uc ión .  
 
7 .  Proced imiento  de l  inc idente  de  daños  y  
per ju ic ios  o  cumpl imiento  sust i tu to  ante  e l  
t r ibuna l  de  amparo:  
 
De  lo  an te r io r   se  puede  deduc i r  que  e l  
p roced im ien to  de l  i nc iden te  de  daños  y  
pe r ju i c ios  o  cump l im ien to  sus t i t u to  an te  e l  
t r i buna l  de  Amparo  se  rea l i za  de  la  s igu ien te  
manera :  
 
 I .  Una  vez  que  la  pa r te  que josa  man i f i es te  que  
op ta  po r  e l  cump l im ien to  sus t i t u to  e l  pago  de  
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daños  y  pe r ju i c ios ,  e l  T r i buna l  de  amparo  ab r i rá  
e l  i nc iden te  re la t i vo .  
 
 I I .  du ran te  l a  t ram i tac ión  de l  i nc iden te ,  
ap l i ca rá  l as  REGLAS ESTABLECIDAS EN EL  
cód igo  Federa l  de  P roced im ien tos  C iv i l es ,  
ap l i cando  sup le to r iamen te  a  l a  Ley  de  Amparo ,  
p r i nc ipa lmen te  aque l l as  que  con temp la  e l  L ib ro  
Segundo  ,  T í tu lo  Segundo ,  Cap i tu lo  Ún ico  ,  
t i t u lado  “ INCIDENTES” ,  a r t í cu los  358  a l  364 .  

 
I I I .  E l   mon to  de  l a  i ndemn izac ión  E l  mon to  de  l a  
i ndemn izac ión ,  no  concede  a l  que joso  más  que  
e l  de recho  de  ob tener  e l  va lo r  económico  de  l as  
ob l i gac iones  de  da r ,  hace r  o  no  hace r  que  la  
sen tenc ia  se  imponga  a  l a  responsab le  o  a  l a  
au to r idad  de  la  e jecuc ión ,  como s i  es ta  se  
hub ie ra  rea l i zado  pun tua lmen te .  
 
 Se f i j a  de  dos  maneras :  
 
A )  Por  conven io  en t re  l as  pa r tes .  
 
B )   Po r  de te rm inac ión  emi t i da  po r  e l  j uez  de  
D is t r i t o ,  a l  conc lu i r  e l  i nc iden te  respec t i vo  que  
cause  es tado ,  o  po r  reso luc ión  de l  T r ibuna l  
Co leg iado  de  C i rcu i to  que  dec ida  la  que ja  
i n te rpues ta  en  con t ra  de  aque l l a ,  en  té rm inos  de  
la  f racc ión  X  de l  a r t í cu lo  95  de  la  Ley  de  Aparo .   
 
IV .  Una  vez  que  la  reso luc ión  en  e l  i nc iden te  de  
cump l im ien to  sus t i t u to  haya  adqu i r i do  f i rmeza ,  e l  
j uez  de  d i s t r i t o  deberá  v ig i l a r  que  las  
au to r idades  responsab les  aca ten  y  cump lan  con  
exac t i t ud  l o  resue l to  en  l a  i n te r l ocu to r ia  
respec t i va  y  que ,  en  e l  supues to  de  que  no  se  
aca ten  ab ra  e l  i nc iden te  de  ine jecuc ión  de  
sen tenc ia  y  rem i ta  e l  exped ien te  a  l a  Suprema 
Cor te  de  Jus t i c ia ,  pa ra  l os  e fec tos  de  la  
ap l i cac ión  de  la  f racc ión  XVI  de l  a r t i cu lo  107  de  
la  Cons t i t uc ión .  
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8  Órgano Competente .  
 
En  p r inc ip io ,  es  e l  p rop io  Juez  de  D is t r i t o  que  
d i c tó  l a  sen tenc ia  an te  qu ien  se  t rami ta  e l  
i nc iden te  en  cues t ión .  
  

S in  pe r ju i c io  de  lo  an te r io r ,  cuando  sea  
conven ien te  pa ra  l a  soc iedad  cump l i r  
d i rec tamen te  l a  sen tenc ia ,  co r responde  a  l a  
sup rema Cor te  de  Jus t i c ia  de  l a  Nac ión  dec re ta r  
e l  cump l im ien to  sus t i t u to .  

 
8 .  Opor tun idad  de  su  e je rc ic io .  
 
En  teo r ía  no  hay  un  te rm ino  pa ra  p romover  e l  
i nc iden te  de  cump l im ien to  sus t i t u to  o  pago  de  
daños  y  pe r ju i c ios ,  ya  que  los  j u i c ios  de  amparo  
no  pueden  se r  conc lu idos  y  a rch i vados  has ta  que  
quede  en te ramen te  cump l ida  l a  sen tenc ia  y  
tenga  e f i cac ia  rea l ,  l o  cua l ,  es  una  ob l i gac ión  
que  compe te  a l  j uzgador  y  en  todo  momento  
debe  p rocu ra r  su  e je rc i c io ,  a ten to  a  l o  d i spues to  
en  los  a r t í cu los  113  y  157  de  la  Ley  de  Amparo .  
 
 
9 .  Leg i t imac ión .  

 
 E l  ún i co  su je to  p rocesa l  con  leg i t imac ión  
ac t i va  pa ra  i n i c ia r  e l  i nc iden te  es  e l  que joso .  
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CAPITULO 6 
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CONCLUSIONES Y  PROPUESTAS.  
 
 Basándome en  e l  es tud io  an te r io r  se  l l ega  a  l a  
conc lus ión  que  e l  i nc iden te  sus t i t u to ,  es  una  
impor tan te  f i gu ra  j u r íd i ca  que  cons ide ro  no  se  l e  
ha  dado  la  impor tanc ia  que  merece  pues  aun  con  
todo  lo  expues to  se  puede  observa r  que  a lgunas  
ocas iones  se  ha  v i s to  que  la  sen tenc ia  en  e l  
amparo  a  veces  ta rda  pa ra  que  es ta  sea  
e jecu tada ,  es  po r  e l l o  que  cons ide ro  que  se  debe  
es tab lece r  una  t ram i tac ión  genér i ca  en  ma te r ia  
de  i nc iden tes  de  cump l im ien to  sus t i t u to ,  pa ra  da r  
c la r i dad  y  ev i ta r  i nú t i l es  y  con fusas  remis iones  a  
l a  l ey  sup le to r ia ,  as í  pe rm i t i r  a l  ó rgano  
ju r i sd i cc iona l  de  amparo  que  de te rm ine  la  fo rma  
en  que  debe  se r  resue l to .   
 
 l a  f i na l i dad  de  es te  p royec to  es  que  deb ido  a  
que  e l  de recho  evo luc iona  d ía  con  d ía ,  es  
necesar io  que  tamb ién  camb ien  las  l eyes  pa ra  
una  me jo r  p rob idad ,  ya  que  los  t i empos  
modernos  ex igen  camb ios ,  m ismos  que  se  van  
dando  en  cada  caso  conc re to  ta l  y  como lo  
menc iono  en  los  supues tos  pa ra  que  e l  i nc iden te  
en  comen to  tenga  su  nac im ien to .  
 
 Po r  e l l o  e l  l eg i s lado r  p reocupado  po r  e l  
c rec ien te  numero  de  e jecu to r ias  que  se  
encon t raban  incump l idas  ausp ic io  l a  c reac ión  de  
un  en te  que  se  enca rga ra  de  ges t i ona r  an te  l as  
au to r idades  responsab les  e l  cump l im ien to   l os  
fa l l os  p ro tec to res ,  de  ah í  e l  nac im ien to  de l  
i nc iden te  de  cump l im ien to  sus t i t u to .  
 
 Pa ra  e l l o  deberá  a tender  a  l as  ca rac te r í s t i cas  
de l  asun to  y  de f in i r  s i  l o  resue lve  de  p lano ,  s i  e l  
m ismo requ ie re  un  espec ia l  p ronunc iamien to  o  s i  
rese rva  su  reso luc ión  pa ra  e l  momento  de  fa l l a r  
e l  f ondo .  
 
 Es ta  so luc ión  pe rm i te ,  po r  una  pa r te ,  man tener  
c ie r tos  p roced im ien tos  espec í f i cos   f o rmas  de  
reso luc ión  pa ra  aque l l os  i nc iden tes  a  l os  que  la  
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l ey  l es  con f ie ra  un  t rám i te  espec ia l  pe ro ,  po r  
o t ra ,  pe rm i t i r  a l  j uzgador  dec id i r  como p roceder  
dadas  las  c i r cuns tanc ias  par t i cu la res  s i t uac iones  
que  concur ran  a l  caso  somet ido  a  su  reso luc ión .  
 
 
 Po r  l o  tan to  m i  p ropues ta  es  que  se  re fo rme  la  
Ley  de  Amparo  Reg lamen ta r ia  de  l os  a r t í cu los  
103  y  107  de  la  Cons t i t uc ión  Po l í t i ca  de  los  
Es tados  Un idos  Mex icanos  y  se  ag regue  un  
cap i tu lo  espec í f i co  pa ra  l a  deb ida  no rmat i v idad  
de l  i nc iden te  de  Cump l im ien to  Sus t i t u to  que  
quedar ía  de  la  s igu ien te  manera :  
 
“  CAPITULO 
 
 CUMPLIMIENTO SUSTITUTO.  
 
 ARTICULO     .  E l  I nc iden te  de  cump l im ien to  
sus t i t u to ,  t end rá  po r  e fec to ,  que  la  e jecu to r ia  se  
de  po r  cump l ida  med ian te  e l  pago  de  daños  y  
pe r ju i c ios  a l  que joso .  
 
 ARTICULO .  Cuando  la  e jecuc ión  de  la  
sen tenc ia  a fec te  g ravemente  a  l a  soc iedad  en  
mayor  p roporc ión  a  l os  bene f i c ios  que  pud ie ra  
ob tener  e l  que joso ,  és te  podrá  so l i c i t a r  a  l a  
Suprema Cor te  de  Jus t i c ia  d i sponer  de  o f i c io  su  
cump l im ien to  sus t i t u to .  
 
 La  so l i c i t ud  de l  que joso  podrá  se r  p resen tada  
en  la  v ía  i nc iden ta l  a  pa r t i r  de l  momento  en  que  
cause  e jecu to r ia  l a  sen tenc ia  y  has ta  an tes  de  
que  se  tenga  po r  cump l ida .  
 
 E l  ó rgano  ju r i sd i cc iona l  de  amparo  reso lve rá  
l o  conducen te  y  en  caso  de  que  p roceda ,  
de te rm ina ra  l a  fo rma  y  cuan t ía  de  la  res t i t uc ión .  
 
 Espero  que  es ta  re f l ex ión  s i r va  de  a lgo  pa ra  
poder  apo r ta r  l o  que  cons ide ro  que  hace  fa l ta .  
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